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GABINETE DO PREFEITO

O/Z'ÚLÁ. dª. of. nº IÇQ [IS ,.(f,
DOCREC

Ref.: Oficio SGP—12 nº 785/2017 344/2018

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio acima referenciado, em

atenção ao Requerimento nº 37/2017, de autoria do Vereador Reis, encaminho a

essa Presidência as informações prestadas pela Secretaria Municipal de Gestão

e pela Procuradoria Geral do Município acerca do Projeto de Lei nº 610/2017, de .í—f—

autoria do Executivo, que desincorpora da classe de bens de uso comum do
povo e transfere para a classe de bens dominiais o imóvel municipal situado na

Rua João Burjakian, Distrito do Mandaqui, bem como autoriza a sua alienação, IE?-ã)?

'

mediante licitação.
_.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus

protestos de apreço e consideração.

ário da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/PAW/bam
Resp 610-17



_———————f7
2/2017

.: Sistema de Consulta do Mapa Digital da Cidade de São Paulo :.

18/1

Mapa Digita da Cidade " &

msm

100ft
,

Escala: ; Link: http:/lmapas.geosampa.prodam/PaginasPublicasl—SBC.aspx?id=83228

1417 "
N Data e Hora: 18/12/201716:40:17 ;

Leggndas 3

Político—Administrativo Croqui Patrimonial Municípios da RMSP E Área Cedida

unmsAmummpms Registro de Área Públiwdefined

HIDRÚGRAFIA Comum ”"' ;

LÚGRADÚURFJS DOWNS”

D SUBPREFEITURP—S DEºpªºiª'
'. , r- ' ::

'
DISTRITOS fama de. aemdao

_
àrea cedida a PMSP

uUAD RAS VIÁRIAS

http://mapas.geosampa.prodam/PaginasPublicas/_lmpressao.aspx?id=83228



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

“ >

Folha de informação nº ..4. ,“ ,“

do processo nº 2016-0.074.990-5 em 19/12/2017.

INFORMAÇÃO nº 943/2017ICGPATRIIDEAPUSÍISMG

CGPATRIIDDPI , ,

Srª. Diretora ' *

Atendendo ao solicitado por SGM/ATL ( fl. 232 ), temos a informar :

1) Trata o presente de pedido de Bergamais Supermercado Ltda.,

solicitando a aquisição de área pública, localizada nas Ruas João Burjakian

com a Rua Isabel Maria Garcia Parra, conforme a inicial ( fls. 01/02 ),

que após a instrução neste realizada, originou o PL nº 610/2017,

que desincorpora da classe de bens de uso comum do povo e transfere

para a classe de bens dominiais a referida área pública, bem como autoriza

a sua alienação ( fls. 226/228 );

2) O presente foi encaminhado à CGPATRI, nos termos de fl. 232,

para atendimento a requisição feita pela Câmara Municipal de São Paulo,
através do ofício SGP-12 nº 785/2017, contendo cópia do requerimento
nº 37/2017, do Sr. Vereador Reis ( vide fls. 228/230 );

3) Isto posto, reportamo-nos primeiramente. ao relatório elaborado
por esta Divisão ( fls. 30/31 ), o qual ratificamos, sendo que atenderemos
aos questionamentos solicitados, que temos conhecimento :

3.1) Segundo a declaração do requerente, constante da inicial, a área
municipal aqui em foco vem sendo ocupada desde janeiro/1.991,
com estacionamento para uso dos clientes do referido Supermercado,
conforme a inicial (fl. 01 ), e segundo verificamos no p.a. nº 1991-0.013.646-8,
em CGPATRl/SAI, o estacionamento está totalmente coberto com estrutura
metálica e sustentada por diversas colunas, existindo ainda no local
um pequeno galpão;
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Folha de informação nº; t-

do processo nº 2016-0.074.990—5 em 19/12/2017.
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3.2) Consta a Ação de Reintegração de Posse indicada no item 4

de fl. 31, tratada no administrativo citado no item 3.1 acima, observando

que DEMAP, que cuida de tal demanda, forneceu informações a respeito
da já mencionada Ação ( vide fls. 95/99 ), podendo eventualmente, oferecer
demais esclarecimentos;

4) Quanto aos demais quesitos de fls. 229/230, creio que poderão
ser fornecidos por essa Divisão, observando a competência, destacando
que juntamos cópia do Mapa Digital da Cidade/GEOSAMPA/ Área Pública
( fl. 234 ), na qual verificamos que não consta cadastrado Auto de Cessão
para o local aqui em causa, e cópia do encaminhamento da PGM-G
à CGPATRI no p.a. nº 1991-0.013.646-8 ( vide o item 3.1 ), podendo
posteriormente, o presente ser encaminhado diretamente à SMG/CHG,

para a devida devolução à SGM/ATL.

É o que tínhamos a informar.

São Paulo, 19 de dezembro de 2017.

abral
, Arquiteto

dQPATRi / DEAPI | SMG
RF: 5130.8917



PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO

do processo nº 2016-0074990—5 em 21/12/2017,

Interessado: BergamaisSupermercados Ltda

Assunto: Ocupação de Área Pública

INFORMAÇÃO nº 528 l 2017 I CGPATRI I SAI

CGPATRI —DDPI

Sra. Diretora *. j' '

Atendendo ao solicitado por SMG/ATL (fls. 232), temos a complementar:

- A empresa Bergamais Supermercados Ltda. possui debitos com a

Prefeitura Municipal?

Sim, desde dezembro/2014

— - Qual o valor?

— Conforme apurado neste mês. pelo setor de avaliações,

SMG/CGPATRI/DEAPID valor do débito é de R$ 3.207.278,00 (três milhões duzentos e sete

mil, duzentos e setenta e oito reais); PA 1991-0.013.646-8— 052183 a 2185

Com o exposto, segue para prosseguimento.

São Paulo, 21 de dezembro de 2017.

ª
. )ÇCZLU. (”ªRobert S Ramos

Divisão de Destinação do
Patrimônio Imobiliário-CGPATRl/SAIiSMG

RF: 747.954-9
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INTERESSADO : BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA.

ASSUNTO : Aquisição de área

INFORMAÇÃO nº 715I2017IDDPIISMG

SMG — G

Sr. Chefe de Gabinete

Encaminho o presente à V. Sª., em atendimento ao solicitado à fl. 232, com as

informações prestadas por esta Coordenadoria, condensadas no relatório de fls 237/238

sugerindo consulta à DEMAP quanto às demais informações requisitadas às fls. 229/230.

São Paulo, Zfde dezembro de 2017.

Man uci e Oliveira Silva
DIRETORA DA DIVISÃO DE DESTINAÇÃO DO PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO

DDPI | SMG
RF: 634.471.2.00
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GESTAO

Folha de Informação nºªºlfªl

do Processo nº 2016-0074990-5 em ªº / 1—2. /2017 (a) WWK

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 610/17, de autoria do Executivo, que desincorpora
da classe de bens de uso comum do povo e transfere para a classe
de bens dominiais o imóvel municipal situado na Rua João
Burjakian, Distrito de Mandaqui, bem como autoriza a sua
alienação. Pedido de subsídios.

CASA CIVlL/ATL-Chefia
Senhora Assessora Especial,

Encaminhamos o presente com as informações prestadas pela
Coordenadoria de Gestão do Patrimônio (CGPATRI) desta Secretaria, conforme fls.

233/240.

São Paulo, 2) de dezembro de 2017.

AG E T
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal de Gestão — SMG

S.G.M.-A.T.L.

26 DEZ 2017 Jyi
RECEBIDO

WL/ncpb
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Folha de informação nº JVS)

do Processo nº 20I6-0.074.990—5 em 09/0I/20I8 (a)

Informação no 041/2018 — DEM/XPC:

DEMAP 22
Sra. Procuradora Chefe

Para suas providências com vistas ao atendimento da

solicitação retro, prestando as informações necessárias em resposta às

indagações de fls. 229/230, relativamente aos assuntos de competência
deste Departamento.

São Paulo, 9 de janeiro de 2018.

RACHEL MENDES FREIRE DE LIVEIRA
Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Património

R.F. 736.190.4.00 — OAB/SP 196.348
Procuradora Diretora Substituta
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> ;3— - » > “w , .» A > Consulta de Processos do lºGrau

Consulta de Processos do 1ºGrau

Orientações
e Processos distribuídos no mesmo dia podem ser localizados se buscados pelo número do processo, com o seu foro selecnonado.

Algumas unidades dos foros listados abaixo não estão disponíveis para consulta. Para saber quais varas estão disponíveis em cada foro (,lliultª

aqm.
. Duvxdas? Clique aqm para mais informações sobre como pesqwsar,
. Processos baixados, em segredo de justiça ou distribuídos no mesmo dia serão apresentados somente na pesquisa pelo numero do
processo.

Dados pa ra pesquisa

Foro: Foro Central — Fazenda Publica/Acidentes

Pesquisar por: Número do Processo

' Unificado Outros

Número do Processo: 00173004792001 8.26 0053

Dados do processo

Processo: 0017300—7920018265.0053 (053.01.017300-8)

Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Area: Cível

Assunto: Posse
Local Físico: 28/11/2017 00:00 - Prazo - Aguardando julgamento de recurso.

Distribuição: 07/08/2001 às 14:58 — Livre

6ª Vara de Fazenda Pública — Foro Central — Fazenda Publica/Acidentes

Controle: 2001/001059
Juiz: Alexandra Fuchs de Araujo

ºutros números: 583.53.2001.017300
Valor da ação: R$ 1.461,565,81

Partes do processo
Reqte: Municipalidade de São Paulo A PMSP

Advogada: Ana Maria Mendes Caspirro

Reqdo: BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA. - Fls. 346
Advogadot Thiago Roberto Muniz Leao Molena
Advogado: Fernando Crespo Queiroz Neves
Advogado: Jose Manoel de Arruda Alvim Netto
Advogado: Eduardo Pellegrinide Arruda Alvim

Advogado: Fernando Anselmo Rodrigues
Advogada: Paula Cristina Travain

Movimentações Exibindo todas as movimentações. “>lmlfªfiil' smnmvre nº: fx (Him-ms,

Data Movimento
28/11/2017 Petição Juntada

Juntada a petição diversa - Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutenção de Posse - Nnme/o: 80011;7 ,

Protocolo: FFPAl 7002883943

06/03/2017 Petição Juntada
autor

06/03/2017 Petição Juntada
Juntada a petição diversa - Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutenção de Posse « Número: 8001 1 —

Protocolo: FJMJJ 701 1 021297
09/02/2017 Certidão de Publicação Expedida

Relação :0073/201 7 Data da Disponibilização: 09/02/20]7 Data da Publicação: 10/02/2017 Mime/o do Dia/io,
2285 Página:

_33 In (ll 3018 In:»ln
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Data
08/02/2017

03/02/2017

02/02/2017

15/09/2016

12/09/2016

05/09/2016

30/08/2016

24/08/2016

11/08/2016

03/08/2016

02/08/2016

21/07/2016

11/07/2016

29/06/2016

21/06/2016

15/06/2016

07/06/2016

07/06/2016

75/02/2016
25/02/2016

httpszllosaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?proccsso.codigoill/XBL'Q. .
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Movimento
Remetido ao DJE
Relação: 0073/201 7 Teor do ato: Vistos. Tendo em vista o largo lapso temporal transcorrido, digam as partes, em
dez dias, acerca do julgamento do recurso pendente de apreciaçãoperante a SuperiorInstâncra, trazendo aos autos,
se positiva a resposta, cópia do julgado. No silêncio ou não havendo apreciação do referidorecurso, aguarde-se, por
mais seis meses, o trânsito em julgado. Int. Advogados(s)rJose Manoel de Arruda Alvrm Netto (OAB 12363/S-Pl,
FernandoAnselmo Rodrigues (OAB 132932/SP), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Paula Cristina
Travain (OAB 169151/5P), Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), Caroline de Camargo Silva Venture/lr (OAB

277773/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 17986NSP), Edimir/o
Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 118685/5P), Thiago Roberto Muniz Leao Mole-na (OAB 310075/SP)
[WX isíio lªroforido
Vistos, Tendo em vista o largo lapso temporal transcorrido, digam as partes, em dez dias, acerca do )irlgamenro tio

recurso pendente de apreciaçãoperante a Superior Instância, trazendo aos autos, se positiva a resposta, copia do

julgado. No silêncio ou não havendo apreciação do referidorecurso, aguarde'se, por mais seis meses, o trânsrto em
julgado, Int.
Conclusos para Despacho
Decurso de prazo para manifestação
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0735/201 6 Data da Disponibilização: 15/09/2016 Data da Publicação: 1 6/09/201 6 Numero do Diário.
2201 Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0735/2016 Teor do ato: Vistos.Aguarde-se informaçãoacerca do julgamento definitivo do A! interposto.
Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/SP), FernandoAnselmo Rodrigues (OAB

132932/SP), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Paula Cristina Travain (OAB 169151/SP), Renato
Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), Caroline de Camargo Silva Venture/li (OAB 277773/SP), SERGIO LUIS DA

COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/5P), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvnn
(OAB 1 18685/SP), Thiago Roberto Muniz Leao Molena (OAB 310075/SP)
thi não Proferiljla
VrstosAguardese informaçãoacerca do julgamento definitivo do A1 interposto. ]nt.

Petição Juntada
Juntada a petição diversa — Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutençãode Posse — Número: 80010 -

Protocolo: FFPA16002063070
Petição Juntada
Juntada a petição diversa - Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutençãode Posse — Número: 80000
Protocolo: FJMJI 6013008494
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0606/2016 Data da Disponibilização: 11/08/2016 Data da Publicação: 12/08/2016 Número do Diário,
21 77 Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0606/2016 Teor do ato: Vistos. Fls.1287/1305 - Diga a Municipalidade de São Paulo. Prazo de 10 tiras
u'teisjnt. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/SP), FernandoAnselmo Rodrigues (OAB

132932/SP), FernandoCrespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Paula Cristina Travarn (OAB 1 69151/SP), Renato
Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), Caroline de Camargo Silva Venture/li (OAB 277773/SP), SERGIO LUIS DA

COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvrni
(OAB 118685/SP), Thiago Roberto Muniz Leao Molena (OAB 310075/SP)
pl“! NÃ!) Piol'erida
Vistos. Fls.]287/1305 - Diga a Municipalidade de São Paulo. Prazo de 10 dias i'rters.lnt.

Petição Juntada
REU

Petição Juntada
Juntada a petição diversa — Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutençãode Posse — Número: 80008 ,

Protocolo: FFPAl600134 7630
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0423/2016 Data da Disponibilização: 27/06/2016 Data da Publicação: 28/06/2016 Número do Diário.
2144 Página: 1140/1146
Remetido ao DJE
Relação: 0423/2016 Teor do ato: VistosDigamas partes acerca do julgamento do A1 interposto. Prazo- 05 (cruz 0)
diasNo silêncio ou na negativa, aguarde-se por 30 (trinta) dias informaçãosobre o trânsito em julgado do recurso.
Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/SP), Fernando Anselmo Rodrigues (OAB

132932/SP), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Paula Cristina Travain (OAB 169151/SP), Renato
Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), Caroline de Camargo Silva Venture/li (OAB 277773/SP), SERGIO LUIS DA

COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKAlAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvrni

(OAB 118685/SP), Thiago Roberto Muniz Leao Molena (OAB 310075/SP)
DW iwªn) Muir—Brida

VistosDigamas partes acerca do julgamento do A1 interposto. Prazo: 05 (cinco) diasNo srlêncro ou na negativa,
aguarderse por 30 (trinta) dias informaçãosobre o trânsito em julgado do recurso, Int,
Conclusospara Despacho
Cls,

('omdãn do Cartório ilxpedida
Certidão - Genérica

Disponibilizado no DJ Eletrônico

Certidão de Publicação Expedido
Relação :0115/2016 Data da Disponibilização: 25/02/2016 Data da Publicação: 26/02/2016 Número do Diário.
2063 Página:

I(y'Ol 'ZOIX Ih,—lo
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Data
24/02/2016

18/02/2016

17/02/2016

17/02/2016

17/02/2016

17/02/2016

02/02/2016

18/01/2016
18/01/2016

15/01/2016

12/01/2016

11/01/2016

11/01/2016

09/10/2015

09/10/2015

03/10/2015

29/09/2015

28/09/2015
25/09/2015

23/09/2015

23/09/2015

02/09/2015
02/09/2015
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Movimento
Remetido ao DJE
Relação: 0115/2016 Teor do ato: Vistos. Por 60 dias aguardezse o trânsito em Julgado ao A.]. 2191357—16.2015.
Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/SP), FernandoAnselmo Rodrigues ( OAB

132932/5P), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/5P), Paula Cristina Trava/n (OAB 169151/5/7), Renato
Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), Caroline de Camargo Silva Venture/li (OAB 277773/5P), SERGIO LUIS DA

COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvrni
(OAB 118685/SP), Thiago Roberto Muniz Leao Malena (OAB 310075/SP)
Decisão Proterida
Vistos, Por 60 dias aguarde-se o trânsito em julgado ao A,]. 21 91357—16.2015. Int.

Conclusos para Despacho
Cls setor de minutas.
("ermitão do Cartório [Expeditla
Ceitidão - Genérica

Hou-san lªroleridn
Vistos. Fls, 1134/1 136: defiro a tentativa de bloqueio on line de ativos financeiros em nome do executado, ate' o
limite do débito (R$ 3.648.735,32). Positiva a diligência, transfira-se o numeráriopara conta vinculada ao Juizo,
int/mando-se as partes. Int.
f'imtidiáo de Cartorio lftxpedida
Certidão — Genérica

Petição Juntada
Autor

Disponibilizado no DJ Eletrônico

Certidão de Publicação Expedida
Relação :0013/2016 Data da Disponibilização: 18/01/2016 Data da Publicação: 19/01/2016 Número do Diário:
2038 Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0013/2016 Teor do ato: Vistos. Manifestem—se as paites acerca do julgamento do agravo de instrumento.
Prazo: 05 (cinco) dias. Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/SP), FernandoAnselmo
Rodrigues (OAB 132932/5P), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Paula Cristina Travain (OAB

169151/SP), RenatoPaes Manso Junior (OAB 84628/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 784957577),
EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 1 18685/SP), Thiago Robeito
Muniz l_eao Malena (OAB 310075/SP)
Det isiio l'rolerida
Vistos. Man/festem-se as partes acerca do julgamento do agravo de instrumento, Prazo' 05 (Cinco) dias. Int,

Conclusospara Despacho
Cls setor de minutas,
(Í orl idão (Je Cartorio hxpeduda
Ceitidão — Genérica

Disponibilizado no DJE
Relação 1135/201 5
Certidão de Publicação Expedida
Relação :1135/2015 Data da Disponibilização: 09/10/2015 Data da Publicação: 13/10/2015 Número do Dia'iio:
1985 Página: 926/929
Remetido ao DJE
Relação: 1135/2015 Teor do ato: Vistos. Anote-se a inte/'pºS/ção de recurso de agravo de instrumento contra a
deCisão de fls. 1.21 7/1 .219. Não vislumbro razão de fato ou de direito a ensejar a reconsideraçãoobjetivada, Assnn,
mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Como for concedido efeito suspensn/o ao iecuiso
de agravo de instrumento 21 91357—16.2015.8.26.0000interposto pela BergamaisSupeimercados Ltda, (fls.
124 7/1 .24 9), por 60 dias, aguarde-se decisão da superior instância. Caso julgado o recurso, no prazo infeiiOi ao
estabelecido, tragam as partes cópia do V. Acórdão. Fls, 1251/1253 - Aguarde'se ojulgamento do agravo. Int.
Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/5P), Fernando Anselmo Rodrigues (OAB 132932/SP),
FernandoCrespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Paula Cristina Travain (OAB 169151/5P), Renato Paes Manso
Junior (OAB 84628/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 784 95/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB
1 79867/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 118685/5P), Thiago Robeito Muniz Leao Molena (OAB

31 DO75/SP)
[flei isé“) Pi ofenda
Vistos Anote-se a interposiçãode recurso de agravo de instrumento contra a decisão de fls, 1.21 7/1.219. Não
vis/umbro razão de fato ou de direito a ensejara reconsideraçãoobjetivada.Assim, mantenho a l. decrsáo agiavada
pelos seus próprios fundamentos. Como foi concedido efeito suspensivo ao recurso de agravo de insti umento
2191357-16 2015,8.26.0000 interposto pela Berga/naisSupermercados Ltda. (fls, 124 7/1.24 9), por 60 dias,
aguarde-se decisão da superior instância. Caso julgado o recurso, no prazo inferior ao estabelecido, tragam as partes
cópia do V, Acórdão Fls, 1.251/1253 - Aguarde—seo julgamento do agravo. Ini.
Conclusospara Despacho
Petição Juntada
PMSP
OfíCio Juntado
TRIBUNAL DE JUSTIÇA — "CONCEDEU TUTEZA RECURSAL"

Agravo de Instrumento - Cópia da InterposiçãoJuntada — Art. 526 do CPC
BERGAMAIS

Disponibilizado no DJ Eletrônico

Certidão de Publicação Expedida
Relação :1019/2015 Data da Disponibilização: 02/09/2015 Data da Publicação: 03/09/2015 Niimeio do Diário:
1 959 Página: 1270/1274

|ó(l|2018 Hylo
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Data Movimento
01/09/2015 Remetido ao DJE

Relação: 1019/2015 Teor do ato: Vistos. Fls. 1181/1200 e 1210/1216: trata—se de impugnaçãoa execução de
multa diária apresentada por BergamaisSupermercados Ltda em face da Municipallidade de São Paulo, objetivando a
extinção da execução e, subsidiariamente,a redução do valor executado. Houve impugnaçãocom pedido de rejerçao
das teses sustentadas pela executada. É a síntese, DECIDO. [ Inexigibilidade da multa. A executada sustenta, vez
outra, a impossibilidade absoluta de cumprimentoda ordemjudicialque ensejou a fixação da multa diária, batendo
se na tese que há sistema de mitigação de gases, instaladopor imposiçãoda Cetesb para eliminar risco de explosão,
eis que a área objeto desta ação é contaminada, Como bem disse a executada, essa situação é de con/ieCirnento
tanto do Juízo como do e. Tribunal de Justiça, afinal, essa tese vem sendo reiteradamente levantada pela executada
e, de igual modo, reiteradamente rejeitada pelo Pode/"Judiciário, E neste momento não há motivos para se alterar o
posicionamentodo Juízo, seja porque nenhum argumento novo trouxe a executada, seja porque parte das premissas
que utilizou é equivocada, Deveras. O parecer emitidopela Cetesb (fls. 754/ 758) atesta a possrbrlrdade do
cumprimentoda decisão proferidapor este Juizo — realizaçãode obras de engenharia para a efetivação da
reintegração de posse — desde que adotadas as cautelas lá estabelecidas, Reconheceque ha' dificuldades tecnicas,
porém, ao reverso do que se afirma, contornáveise fact/veis. Note—se, a propósito, que o órgão estadual deixou
expresso que o desligamento do atual sistema de exaustão dos gases acumulados no subsolo do terreno deve ser
feito após a instalação de um novo sistema. E não se alegue que isso é impossivel, porque assim não o é, Repito, o

órgão técnico responsável afirmou a possibilidade. Se há dificuldades envolvidas - e seu grau - e se se demanda
investimento de dinheiro da executada são problemas que ela (executada) deve solucronar. Fato é que, como
afirmado pela Corte Paulista, a reintegração é premente, não se podendoadmitir que a executada protele
indefinidamenteo seu cumprimento.Não a escusa o TAC firmadocom o Ministério Publico (fls. 950/961 ), porque
naquele documento na expressa ressalva à necessidade de Cumprimento da determinação proferida nestes autos.
Finalmente, a tese que a ausência de termo ad quem para a cobrança da multa diária a tornaria invalida é deveras
inadequada, afinal, a responsabilidadedisso é da própria executada, que insiste em descumprir a ordem jirdicral. Não
pode valer-se de sua torpeza, portanto. Dessemodo, o pedido na que ser rejeitado. II - redução da multa. Também
não merece respaldo o pedido de redução da multa, porque, como defendidopelo Exmo. Des. Ribeiro de Paula, no A!

nº 0268814-03.20118260000 (fls. 498/501), "a multa deve ser elevada para que a decisãojudicialnão fique no
limbo". E ainda assim parece que, até o momento, o temor de sua Excelência concretizou-se, haja vrsta que a muito
elevada não intimidou a executada de descumprira ordemjudicial Por todo o exposto, rejeito a impugnação. Ini.
Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/SP), Fernando Anselmo Rodrigues (OAB 132932/5/0,
FernandoCrespo Queiroz Neves (OAB 138094/5P), Paula Cristina Travain (OAB 1 69151/SP), Renato Paes Manso
Junior (OAB 84628/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 784 95/5P), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB

17986 7/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 1 18685/SP), Thiago Rober-to Muniz Leao Molena (OAB
3 1 0075/5P)

01/09/2015 [] Decisao Proierrdii
Vistos, Fls. 1 181/1200 e 1210/1216: trata—se de impugnaçãoa execução de multa diária apresentada por
BergamaisSupermercados Ltda em face da Municipalidade de São Paulo, objetivandoa extinção da execução e,
subsrdiaiiamente, a redução do valor executado. Houve impugnaçãocom pedido de rejeição das teses sustentada—
pela executada. É a síntese. DECIDO. I— Inexigibilidade da multa. A executada sustenta, vez outra, a impossibilidade
absoluta de cumprimentoda ordem judicial que ensejou a fixação da multa diaria, batendo-—se na tese que lia srsti rir i
de mitigação de gases, instaladopor imposição da Cetesbpara eliminarrisco de explosão, eis que a area objeto
desta ação e contaminada. Como bem disse a executada, essa situação e' de conhecrmentotanto do Juízo como do e,
Tribunal de Justiça, afinal, essa tese vem sendo reiteradamente levantada pela executada e, de igual modo,
reiteradamente rejeitada pelo Pode/“Judiciário. E neste momento não há motivospara se alterar o posrcronamcntodo
Juizo, seja porque nenhumargumento novo trouxe a executada, seja porque parte das premissas que utilizou e

equivocada.Deveras. O parecer emitidopela Cetesb (fls. 754/758) atesta a possibilidade do cumprimento da
decisão proferidapor este Juizo — realizaçãode obras de engenharia para a efetivação da reintegração de posse —

desde que adotadas as cautelas lá estabelecidas, Reconhece que ha' dificuldades técnicas, porém, ao reverso do que
se afirma, contornáveis e fact/veis, Note—se, a propósito, que o Órgão estadual deixou expresso que o desligamento
do atual sistema de exaustão dos gases acumulados no subsolo do terreno deve ser feito após a instalacao de um
novo sistema E não se alegue que isso é impossível, porque assim não o e'. Repito, o orgão técnico responsável
afirmou a possibilidade. Se há dificuldades envolvidas — e seu grau - e se se demanda investimento de dinheiro da
executada são problemas que ela (executada) deve solucionar". Fato é que, como afirmado pela Corte Pair/ista, .r

reintegração é premente, não se podendoadmitir que a executada protele indefinidamenteo seu cumprimento Não a
escusa o TAC firmado com o Ministério Publico (fls. 950/961 ), porque naquele documento na expressa ressalva a
necessidade de cumprimentoda determinação proferidanestes autos. Finalmente,a tese que a aUSélli'lâ de termo ad
quem para a cobrança da multa diária a tornaria inválida é deveras inadequada, afinal, a responsabilidadedisso e' da
própria executada, que insiste em descumprira ordem judicial. Não pode valervse de sua torpeza, portanto. Desse
modo, o pedido na que ser rejeitado. II - redução da multa. Também não merece respaldo o pedido de redução da
multa, porque, como defendidopelo Exmo. Des. Ribeiro de Paula, no A1 nº 0268814—03.20118.26.0000 (fls.
498/501), ”a multa deve ser elevada para que a decrsão judicial não fique no limbo“. E ainda assim parece (Jt/C, ate o
momento, o temor de sua Excelência concretizou—se, haja vista que a multa elevada não intimidou a executada de
descumprir a ordem judicial. Por todo o exposto, rejeito a impugnação. Int.

27/08/2015 Conclusos para Despacho

27/08/2015 Petição Juntada
PMSP

17/08/7015 Comprovante de Depósito Juntada
14/08/2015 Disponibilizado no DJ Eletrônico

14/08/2015 Certidão de Publicação Expedida
Relação :0942/2015 Data da Disponibilização: 14/08/2015 Data da Publicação: 1 7/08/2015 Numero do Diário:
1 946 Página: 1 136/1 141

13/08/2015 Remetido ao DJE
Relação: 0942/2015 Teor do ato: Vistos. Fls. 1181/1200 - Diga a Municipalidade de São Paulo sobre a impugnação
ofertada, Após, conclusos. Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/SP), Fernando
Anselmo Rodrigues (OAB 132932/5P), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/5P), Paula Cristina Travain
(OAB 169151/SP), RenatoPaes Manso Junior (OAB 84628/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP),
EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 1 18685/SP), Thiago Roberti)
Muniz Leao Molena (OAB 310075/5P)
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Movimento
Decisao Proferida
Vistos. Fls. 1181/1200 - Diga a Municipalidade de São Paulo sobre a impugnaçãoofertada. Após, conclusos. ln!

Certidão de Publicação Expedida
Relação :0908/2015 Data da Disponibilização: 04/08/2015 Data da Publicação: 05/08/2015 Número do Diario:
1 938 Página :

Conclusospara Decrsão

ImpugnaçãoJuntada
BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA.

Remetido ao DJE
Relação: 0908/2015 Teor do ato: Vistos. Fls. 1 157: o equivoco apontadojá foi reparado pela decrsão de fls. 1 1 39.
Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/5P), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB

138094/5P), Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 784 95/5P),
EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 1 18685/5P), Thiago Roberto
Muniz Leao Molena (OAB 310075/SP)
Hernán l'iolerida
Vistos. Fls. 1 157: o equívoco apontado já foi reparado pela decisão de fls. 1 139. Int.

Petição Juntada
réu
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0870/2015 Data da Disponibilização: 24/07/2015 Data da Publicação: 27/07/2015Número do Diário
1 931 Página: 1 1 09/1 111
Remetido ao DJE
Relação: 0870/2015 Teor do ato: Vistos. O valor do débito e de R$ 3.648.735,32 (três milhões, seiscentos e
quarenta e oito mil, setecentos e trinta e cinco reais e trinta e dois centavos), conforme ordem de bloqueio de lis
1144. Considerando que a executada depositouo valor de R$ 81 7.146,93 (oitocentos e dezessete mil, cento e
quarenta e seis reais e noventa e três centavos), conforme fls. 1 149, resta o saldo de R$ 2.831.588,39 (dois
milhões, oitocentos e trinta e um mil, quinhentose oitenta e oito reais e trinta e nove centavos) a ser garantido.
Transfira-se, portanto, todo o valor bloqueadono Banco Bradesco (R$ 2.611.381,04) e R$ 220.20 7,35 (duzentos e
vinte mil, duzentos e sete reais e trinta e cinco centavos) bloqueadosno Banco Safra, desbloqueando-se os demais
valores. Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/5P), Fernando Crespo Queiroz Neves
(OAB 138094/SP), Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5Pl.
EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 17986 7/SP), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 118685/SP), Thiago Roberto
Muniz Leao Molena (OAB 310075/5P)
Decisão PFOÍel'ldd
Vistos. O valor do débito e' de R$ 3.648. 735,32 (três mil/iões, seiscentos e quarenta e orto mil, setecentos e trinta e
cinco reais e trinta e dois centavos), conformeordem de bloqueio de fls. 1 144. Considerando que a exet Utada
depositou o valor de R$ 81 7.146,93 (oitocentos e dezessete mil, cento e quarenta e seis reais e noventa e três
centavos), conforme fls. 1149, resta o saldo de R$ 2.831.588,39 (dois milhões, oitocentos e tr rnta e um mil,
quinhentos e oitenta e oito reais e trinta e nove centavos) a ser garantido. Transfira-se,portanto, todo o valor
bloqueadono Banco Bradesco (R$ 2.611.381,04) e R$ 220.207,35 (duzentos e vinte mil, duzentos e sete reais e

trinta e cinco centavos) bloqueadosno Banco Safra, desbloqueando—se os demais valores. [nt
Petição Juntada
Decisao Proferida
Vistos. Em melhor análise dos autos, observo que a penhora on-line foi feita nas contas do Supermercado Bergamini
(CNPJ 43.559.079/0001 -06), quando deveria ter sido feita nas contas do Berga/naisSupermercados L TDA (CNP!
07.94 7.496/0001—54). Deste modo, determino a imediata liberaçãodos valores penhorados.Apos, nova conclusao
para a correta penhora. Int.
Petição Juntada
autor
Disponibilizado no DJ Eletrônico
EM 19/06/2015
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0742/2015 Data da Disponibilização: 19/06/2015 Data da Publicação: 22/06/2015 Nrirnero do Diário:
1 903 Página: 11 90

Remetido ao DJE
Relação: 0742/2015 Teor do ato: Vistos. Fls. 1 127/1 128: insiste o requeridoem teses já afastadas pelo Jurzo <—

confirmadas pelo e. Tribunal, haja vista que o Al interposto contra a decisão de fls. 962 foi rejeitado. Não
comprovadoo depósito, diga a Municipalidade em prosseguimento. Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim
Netto (OAB 12363/SP), FernandoCrespo Queiroz Neves (OAB 138094/5P), Renato Paes Manso Junior (OAB

84628/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5P), EDUARDO MlKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo
Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 118685/5P), Thiago Roberto Muniz Leao Molena (OAB 31 0075/5P)
l>ecrsão Proterida
Vistos. Fls. 1 127/1 128: insiste o requeridoem teses já afastadas pelo Juízo e confirmadaspelo e. Tribunal, lia/a
Vista que o Al interposto contra a decisão de fls. 962 foi rejeitado, Não comprovadoo depósito, diga a MillilCi/Jr'i/irlade'
em prossegurmento. Int.
Petição Juntada
requerido
ÍKV'ISÃO Prullªr'irlii
Vistos, Aguarde—se o cumprimentoda decisão de fls.1106. Int.
Conclusospara Despacho
SETOR DE MINUTAS

Disponibilizado no DJ Eletrônico

'() 01 301810146



'iirml de Serviços c-SAJ

Data
29/05/2015

26/05/2015

25/05/2015

15/05/2015

15/05/2015

08/05/2015

07/05/2015

07/05/2015

04/05/2015

01/05/20] 5

27/03/2015

25/02/2015

13/02/2015

04/02/2015

04/02/2015

30/01/2015

26/01/2015

21/01/2015

11/11/2014
10/11/2014

07/11/2014

04/11/2014

28/10/2014

»(lc 23

ri https:l/esaj.tjsp.jus.bi'lcpopg/show.d07pi'ocesso.codigolll/XXIQH
ª.) ;x "L' iº?) u (.? vººu”

Movimento
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0665/2015 Data da Disponibilização: 28/05/2015 Data da Publicação: 29/05/20]5 Número do Diário.
1894 Página :

Remetido ao DJE
Relação: 0665/2015 Teor do ato: Vistos. Fls. 1104/1105: diga o requerido. Int. Advogados(5):Jose Manoel de
Arruda Alvim Netto (OAB 12363/5P), Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/5P), Renato Paes Manso liinioi
(OAB 84628/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP),
Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAB 118685/SP), Thiago Roberto Muniz Leao Molena (OAB 310075/SP)
Der i—«io Pi'oieritla
Vistos Fls. 1 1 04/1 105: diga o requerido. Int.
Petição Juntada
Fazenda do Estado
Recebidos os Autos do Advogado
Tipo de local de destino: Cartório Especificação do local de destino: Cartório da oª Vara de Fazenda Pun/ira
Autos Entreguesem Carga ao Advogado do Autor
Julio CesarBarroso de Souza — RG. 430710380 — Av, Liberdade 113 - Tel. 3371.09.19 - C, 1059/2001 - 1“ ao 5"
v/s. + 01 ap, C. 1059/01 Tipo de local de destino; Advogado Especificação do local de destino : Sergio Luis da Costa
Paiva

Disponibilizado no DJ Eletrônico
em 05/05/2015
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0559/2015 Data da Disponibilização: 05/05/2015 Data da Publicação: 06/05/2015 Número do Diarin-
1877 Página: 875
Remetido ao DJE
Relação: 0559/2015 Teor do ato: NOTA DE CARTÓRIO:deferido o pedido de vista conforme requerimento pela
Municipalidade de São Paulo. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/5P), FernandoCrespo
Queiroz Neves (OAB 138094/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Eduardo Pellegi ini de Arruda Alvrni
(OAB 118685/SP), Renato Paes Manso Junior" (OAB 84628/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5/1),
Thiago Roberto Muniz Leao Mo/ena (OAB 310075/SP)
Ato Ordinatório Praticado
NOTA DE CARTORIO: deferido o pedido de vista conforme requerimentopela Municipalidade de São Paulo.

Autos no Prazo
Prazo.06/07.
Vencimento: 29/04/2015
Petição Juntada
autor e leu
Petição Juntada
Ag. juntada de petição 13/02
Disponibilizado no DJ Eletrônico
Disponibilização no Diário da Justiça Eletrônico em 04/02/2015 - Aguardando prazo 1 ]/03/201 5

Certidão de Publicação Expedida
Relação :0086/2015 Data da Disponibilização: 04/02/2015 Data da Publicação: 05/02/2015 Niimero do Dia/ro:
1 820 Página: 1040
Remetido ao DJE
Relação: 0086/2015 Teor do ato: Vistos. Esclareçam as partes sobre eventualjulgamento do agravo que nani/ia
perante a SuperiorInstância, trazendo aos autos, se positiva a informação, copia do julgado. Na negativa, por trinta
dias aguarde—se oju/gamento. Int. Advogados(s): Jose Manoel de Arruda Alvim Netto (OAB 12363/5P), Fernando
Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Renato Paes Manso Junior (OAB 84 628/SP), SERGIO LUIS DA COSTA
PAIVA (OAB 78495/5P), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/5P), Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim (OAH

118685/SP), Thiago Roberto Muniz Leao Malena (OAB 310075/5P)
l'iei ii—aiio Proierido
Vistos. Esclareça/nas partes sobre eventual julgamento do agravo que tramita perante a SuperiorInstância, trazendo
aos autos, se positiva a informação,cópia do julgado. Na negativa, por trinta dias aguardese o Julgamento. Int.

Conclusospara Despacho
Cls setor de minutas.
Disponibilizado no DJ Eletrônico

Certidão de Publicação Expedida
Relação :] 005/2014 Data da Disponibilização: 11/11/2014 Data da Publicação: 12/1 .1/2014 Número do Diário:
1 773 Página: 975/981
Remetido ao DJE
Relação: 1 005/2014 Teor do ato: Vistos, Ante o efeito suspensivo deferido ao Agravo de instrumento nª
2108336-79.2014 de conformidadecom a fls. 1075, aguarde-se eventual trânsito em julgado. Prazo de trinta tiras:
Caso julgado o recurso, no prazo inferior ao estabelecido, tragam os autores copia do V. Acordão. Int. Advogado—dsl
Fernando Crespo Queiroz Neves (OAB 138094/SP), Renato Paes Manso Junior (OAB B4628/5P), SERGIO LUIS DA

COSTA PAIVA (OAB 78495/5P), EDUARDO MIKAtAUSKAS (OAB 1 79867/5P), Thiago Roberto Muniz Leao Mii/eim
(OAB 310075/SP)
Det Min l'ªrnlràrida
Vistos. Ante o efeito suspensivo deferidoao Agravo de Instrumento nº 2108336—79.2014de conformidade ( Oiii ii
fls. 1 075, aguarde—se eventual trânsito em julgado. Prazo de trinta dias, Caso julgado o recurso, no prazo rim-rior .ni
estabelecido, tragam os autores cópia do V. Acórdão, Int.

Petição Juntada
Conclusos para despacho - Minuta — 28/10/2014.

1001 201816310
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Movimento”
Remetido ao DJE
Relação: 0399/2014 Teor do ato: Vistos. Fls,1001/1022: vista à Municipalidade, que deverá também se manilesiai
sobre a reintegração de posse. Int. Advogados(s):Renato Paes Manso Junior (OAB 84 628/SP), CARMEN LUCIA
VALENTE LEITE (OAB 16797B/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/5P), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAH

65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5P), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP), ("le/.vei de
Jesus Ferreira (OAB 22679/SP), Thiago Roberto Muniz Leao Molena (OAB 310075/5P)
I'Jei it,.io Proierida
Vistos. Fls.1001/1022.' vista à Municipalidade, que deverá também se manifestar sobre a reintegiação de posse int

Conclusos para Despacho '

Petição Juntada
réu
Petição Juntada
Juntada a petição diversa - Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutenção de Posse — Número: 80002 -

Protocolo: FGRU13001 730930
ÍJPl'V-ill) l'i'otei ida
Vistos. Fls. 994/997 : mantenho a decisãopor seus próprios fundamentos, Diante do documento de lis. 943/9419,
intima-se a Municipalidade para se manifestar no prazo de 90 dias, sobre a reintegração de posse, int, Int.
Petição Juntada
Juntada a petição diversa — Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutençãode Posse — Nnme/o: 80001 ,
Protocolo: FGRU13000658008
Petição Juntada
Juntada a petição diversa — Tipo: PetiçõesDiversas em Reintegração/ Manutençãode Posse , Número: 80000
Protocolo: FGRUi3000109340
Conclusospa ra Despacho
(.tªilldão de Cartório ltxpeclitla
Ceitifico e dou fé que a interposiçãode Embargos a Declaraçãoretro é TEMPESTIVA. Nada Mais.

Embargos de Declaração Juntados
réu
Agravo de Instrumento - Acórdão e Demais Peças Juntados » Com Trânsito em Julgado - Agravo Destruído

Autos no Prazo
PRAZO 13/05/2014 - EXEC
Vencimento: 02/05/2014
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0200/2014 Data da Disponibilização: 01/04/2014 Data da Publicação: 02/04/2014 Número do Diana:
Página :

Remetido ao DJE
Relação: 0200/2014 Teor do ato: Vistos. Fls. 948/949: intime-se a ré a, no prazo de 30 (trinta) dias, toni/nomi .?

realização das obras de engenharia necessárias, em razão das quais foi suspensa a incidênua da multa. Não sendo
comprovadaa realização das obras, a multa incidirá desde a data da suspensão, expedindo-se o mandado de
reintegração de posse. Int. Advogados(s): Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), CARMEN LUCIA VALENii
LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/5P), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB (>5588/SP),
SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 17986 7/SP), Cleber de Jesus
Ferreira (OAB 22679/5?)
netman Prolerida
Vistos. Fls. 948/949: intime-se a ré a, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovara realização das obras de engenliaiia
necessárias, em razão das quais foi suspensa a incidência da multa. Não sendo comprovada a lea/vação rias ohms, a
multa incidii'a' desde a data da suspensão, expedindo-se o mandado de reintegração de posse. Int,
Conclusospara Despacho

Petição e Documento(s) Juntado
Auto constatação
Petição Juntada
Disponibilizado no DJ Eletrônico
DISPONIBILIZADONO D.].E. EM 03/02/2014 - EXEC

Certidão de Publicação Expedida
Relação :0043/2014 Data da Disponibilização: 03/02/2014 Data da Publicação: 04/02/2014 Niiinew do Diário.
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0043/2014 Teor do ato: Vistos, Fls.935.' o mandado de reintegração de posse retornou sem cuinpiiinenio
tendo em vista que a Municipalidade não forneceuos meios necessários para cumprimento.Em 30 dias, manifvsiiv
se a Municipalidade em termos de prosseguimento, Inti Advogados(s): Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/5/0,
CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO EVERTON l)!
SOUZA (OAB 65588/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5P), EDUARDO MlKALAUSK/ls(OAB
1 79867/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)
i>('( Iª—Ílll Pi'oiei'ida
Vistos. Fls.935: o mandado de reintegração de posse retornousem cumprimento tendo em Vista que a
Municipalidade não forneceuos meios necessários para cumprimento,Em 30 dias, manifeste-se a Miiniopaiiiiadi— em
termos de prosseguimento. Int.
Conclusospara Despacho
Mandado Devolvido sem Cumprimento

Disponibilizado no DJE
DISPONIBILIZADONO D.].E. EM 09/12/2013 - EXEC
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Movimento
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0638/2013 Data da Disponibilização: 09/12/2013 Data da Publicação: 1 0/12/2013 Número do Diaiin'
Página:
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0638/2013 Data da Disponibilização: 09/12/2013 Data da Publicação: 10/12/2013 Numeio do Dia/in:
Página :

Certidão de Publicação Expedida
Relação :0638/2013 Data da Disponibilização: 09/12/2013 Data da Publicação; 10/12/2013 Numeio do Diann-
Página :

Remetido ao DJE
Relação: 0638/2013 Teor do ato: Vistos. Fls. 896/899: Deixo de conhecer do pedido de recons'ideracãop0i ausént-ia
de previsão legal. No mais, certifique a Z. Seiventia o cumprimento integraldo determinado nas fls. 648/1545).
Intimem-se, Advogados(s): Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), CARMEN LUCIA VALENTE LEI TE (OAB

167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), Clebei de
Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)
Remetido ao DJE
Relação: 0638/2013 Teor do ato: Vistos. Diante da ausência de qualqueróbice lega/, especralmente det/sao lim/nai
proferida em sede de agravo de instrumento, determino a expedição de novo mandado de reintegração de posse, nos
moldes do já expedidoàs fls. 231. Intimem-se e cumpra-se. Advogados(s): Renato Paes Manso JuniOi (OAB
84628/SP), CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO l I/IS
DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)
Remetido ao DJE
Relação: 0638/2013 Teor do ato: Vistos, 1. Trata-se de ação de reintegração de posse de imóvel urbano em fai (» di-

pessoa jurídica; 2. Servindo esse despacho corno mandado, atendendo—se ao requerimento de fls. 903/904, por
oficial de justiça, nos termos da sentença transitada em julgado, proceda a reintegiação de posse da regue/enm im
imóvel localizado na Avenida Dr. Francisco Ranieri, nº 834 - Bairro Lauzane Paulista - CEP: 02435061
(SubprefeituraSantana/Tucuruvi), livre de pessoas e coisas. Prazo para cumprimento: 30 dias, 3. Desde ja', aumiim
o uso de força policial e ordem de arrombamento para cumprimentoda ordem de reintegração para que, se
necessários, sejam utilizados com a máxima cautela, devendo a Municipalidade de São Paulo piovidenciaio
necessário para a execução da medida, e o oficial de justiça entrar em contato com ela para tanto (Departamento
PatrimonialAvenida Liberdade, nº 103 110 andar e/ou Chefe de Seção de Fiscalização Sr. João Umbe/ino de Abn—u ,

fone 3397-7290, bem como o procuradormunicipal ofiCiante — Dr, Sérgio Luis da Costa Paiva — OAB/SP nº /8.4«'“» ,

DEMAP 22). 4. Servindo este despacho como oficio, requisitodo Sr. Comandanteda Policia Mil/tai do Estado de São
Paulo, força policial necessária para o cumprimentodeste mandado de reintegração, concedendo—se ao
arrombamento, se necessário for e agindo com extrema cautela. 5. Qualquer duwda no curso da diligência, devem
ser sanada mediante contato telefônico com a Central de Mandados ou com a Juiza Corregedora. 6. Desde ja',
autorizo o cumprimentodo ato processual em todos os dias da semana, em qualquerhorário, em conformidade(om
o artigo 1 72 do Código de Processo Civil. Neste sentido: RT 494/107 e RJTJESP 1 10/305. 7. Cumpia—se, com
urgênCIa. Servirá o presente, por cópia digitada, comomandado, acompanhado das cópias necessarias. Cumpia-se,
na forma e sob as penas da lei. Intima-se. Nos termos do Prov. 3/2001 da CGJ, fica constando o seguinte: "ti. E

vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquernumerário diretamente da parte. 41 As despesas em caso de
transpOite e depósito de bens e outras necessárias ao cumprimentode mandados, ressalvadas aque/as ie/ativas a
condução, serão adiantadas pela parte mediante depósito do valor indicado pelo oficial de justiça nos autos, em < onza
corrente à disposiçãodo juízo, 4.2. Vencido o prazo para cumprimentodo mandado sem que efetuado o deposmo
(4.1 .), o oficial de justiça o devolverá, certificandoa ocorrênCia. 43 Quando o interessado ofeiecei meios pam o
cumprimento do mandado (4.1 .), deverá desde logo especifica—los, indicando dia, hora e local em que esta/ao a
disposição, não havendo nesta hipótese depósito para tais diligências. 5. A identificaçãodo ofiCia/ de justiça, no
desempenho de suas funções, será feita mediante apresentação de carteira funciona/, obrigatória em todas as
diligências. ” Texto extraído do Cap. VI, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça. Advertência : Opm
se à execução de ato lega/, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executa-lo ou a quem ino
esteja prestando auxilio: Pena detenção, de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, Desacatar funCionário pub/ico no
exercício da função ou em razão dela: Pena detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa. "Texto GXUJ/IÍO
do Código Penal, artigos 329 ”caput" e 331. Advogados(s):Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), CARMEN
LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA
(OAB 78495/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)
Mandado Expedido
Mandado expedidoos 18.1 1 .2013-EXEC

Detisêio lªroferida
Vistos. 1. Trata-se de ação de reintegração de posse de imóvel urbanoem face de pessoa juii'dica, 2, Sei vindo esse
despacho como mandado, atendendo—se ao requerimento de fls. 903/904, por ofiCia/ de justiça, nos teimos da
sentença transitada em julgado, proceda a reintegração de posse da requerente no imóvel localizado na Avenida [ ii

Francisco Ranieri, nº 834 — Bairro Lauzane Pau/ista - CEP: 02435-061 (SubprefeituraSantana/Tucuruw), liwe de
pessoas e coisas. Prazo para cumprimento: 30 dias. 3. Desde já, autorizo o uso de força policial e ordem de
arrombamento para cumprimentoda ordem de reintegraçãopara que, se necessarios, sejam utilizados com a
máXima cautela, devendo a Municipalidade de São Paulo providenciaro necessário para a execução da medida, (' u
oficial de justiça entrar em contato com ela para tanto (Departamento PatrimonialAvenida Liberdade, nº 10 ? 1 1“
andar e/ou Chefe de Seção de Fiscalização Sr, João Umbelino de Abreu — fone 3397-7290, bem como () pi ocuiadoi
municipal oficiante - Dr. Sérgio Luis da Costa Paiva - OAB/SP nº 78,495 — DEMAP 22). 4. Seiwndo este despacho
como ofício, requisitodo Sr. Comandanteda Policia Militar do Estado de São Paulo, força poliCialnecessaiia paia u
cumprimento deste mandado de reintegração, concedendo—se ao arrombamento, se necessário ici e agindo com
extrema cautela. 5. Qualquer dúvida no curso da diligência, deverá ser sanada mediante contato telefônicocom a
Central de Mandados ou com a Juíza Corregedora. 6. Desde já, autorizo o cumprimentodo ato processual em todos
os dias da semana, em qualquerhorário, em conformidadecom o artigo 1 72 do Codigo de Processo CiVil. Neste
sentido: RT 494/107 e RJTJESP 110/305. 7. Cumpra-se, com urgência. Servirá o presente, por cópia digitada, como
mandado, acompanhado das cópias necessárias. Cumpra—se, na forma e sob as penas da lei, ÍlifilTie'Se. Nos ieiiiios
do Prov. 3/2001 da CGJ, fica constando o seguinte: "4. É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qua/quei
numerário diretamente da pante. 4.1. As despesas em caso de transporte e depósito de bens e outi as necessaiias ao
cumprimento de mandados, ressalvadas aque/as relativas à condução, serão adiantadas pela parte mediante
depósito do valor indicado pelo oficial de justiça nos autos, em conta corrente a disposiçãodo juizo. 4.2, Vencido ()
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Data Movimento
prazo para cumprimentodo mandado sem que efetuado o depósito (4.1.), o oficial de justiça o devo/veia,
certificandoa ocorrência. 4.3. Quando o interessado oferecer meios para o cumprimentodo mandado (4. 1 . ), (ft-'Vtªld
desde logo especifica—los, indicando dia, hora e local em que estarão à diSDOS/Ção, não havendo nesta hipotese
depósito para tais diligências, 5. A identificação do oficial de justiça, no desempenho de suas funções, será feita
mediante apresentação de carteira funcional, obrigatória em todas as diligências. " Texto extraído do Cap. VI, da:.
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, Advertência:Opor—se a execução de ato legal, mediante
violência ou ameaça a funcionário competente para executa—lo ou a quem lhe esteja prestando auxilio: Pena
detenção, de 2 (dois) meses a 2 (dois ) anos, Desacatar funcionário público no exercícro da função ou em iazao (it“/ir.
Pena detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa. "Texto extraído do Código Penal, artigos 329 "ca/iii!" e
331.

0 1/1 1/2O 1 3 f:] Der Não I-"roferida
Vistos. Diante da ausência de qualquerdbice lega/, especialmente decisão liminar proferida em sede de agiavo do
instrumento, determino a expedição de novo mandado de reintegração de posse, nos moldes do já expedido às fls,
231. Intimem-se e cumpra—se:

01/11/2013 Petição Juntada
_JUNTADA DE PETIÇÃODO REQUERENTE EM 01/11/2013 ' EXEC

23/10/2013 [] Doris-(io Profunda
Vistos. Fls. 896/8991 Deixa de conhecer do pedido de reconsideraçãopor ausênCia de prevrsão legal, No mais,
certifique a Z. Serventia o cumprimento integral do determinado nas fls. 648/649, Intimem-se.

21/10/2013 Petição Juntada
Juntada de petição do requeridoaos 21 ,] 0.2013-EXEC

02/10/2013 Disponibilizado no DJE
Prazo 26/1 0/2013 Exec

02/10/2013 Certidão de Publicação Expedida
Relação :0448/2013 Data da Disponibilização: 02/10/2013 Data da Publicação: 03/10/2013 Número do Diário
Página:

01/10/2013 Remetido ao DJE
Relação; 0448/2013 Teor do ato: Vistos. Informem as partes acerca do julgamento dos recursos de agravos
interpostos. Prazo: dez (10) dias. Em seguida, nova conclusão: Int. Advogados(s): Renato Paes Manso Junior (OAB
84628/SP), CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 8091 9/SP), ANTO/wi'i
EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5P), EDUARDO MIKALAi/SKAS
(OAB 1 79867/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/5P)

23/09/2013 a Derisào Violencia
Vistos. Informem as partes acerca do julgamento dos recursos de agravos interpostos. Prazo: dez (10) dias. Em
seguida, nova conclusão. Int,

06/09/2013 Petição Juntada
Juntda de petiçãod o requeridoaos 06.09.2013-EXEC

04/09/2013 Disponibilizado no DJE
Prazo 23/9/201 3 Exec

04/09/2013 Certidão de Publicação Expedida
Relação :0400/2013 Data da Disponibilização: 04/09/2013 Data da Publicação: 05/09/2013 Número do Dlállo'
Página:

03/09/2013 Remetido ao DJE
Relação: 0400/2013 Teor do ato: Vistos. Anote—sea interposiçãodo recurso de agiavo de instrumento interposto
pela pelo requerido (fls. 858/880), tirado contra a decisão de fls. 843, dando—se ciênCia a parte contia'iia, Em ]LllZO
de retratação, mantenho a decisão agravada porseus próprios fundamentos. Não havendo noticra de concessão de
efeito suspensivo, cumpra—se a determinado e aguarde—se julgamento do recurso. Intime-se. Advogados(s): Renato
Paes Manso Jun/or (OAB 84628/SP), CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB
80919/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 784 95/5/3),
EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)

28/08/2013 É] Der mio Prol'e'ªrida
Vistos. Anote-se a interposiçãodo recurso de agravo de instrumento interposto pela pelo iequerido (fls. 858/8801
tirado contra a decisão de fls. 843, dando—se ciência a parte contrária. Em juízo de retratação, mantenho a decisão
agravada por seus próprios fundamentos, Não ha vendo noticia de concessão de efeito suspenswo, cumpr'afse o
determinado e aguarde—se julgamento do recurso. Intimo-se,

23/08/2013 Agravo de Instrumento - Cópia da Interposição Juntada - Art. 526 do CPC
Juntada de agravo artigo 526 do CPC aos 23.08.2013—EXEC

21/08/2013 Certidão de Publicação Expedida
Relação :0382/2013 Data da Disponibilização: 21/08/2013 Data da Publicação: 22/08/2013 Número do Diário.
Página:

20/08/2013 Remetido ao DJE
Relação: 0382/2013 Teor do ato: Vistos. Fls. 846/852 e 853/854: Para o prosseguimento da execução com a
retomada da área pública, digam as partes sobre o integral cumprimentoda deCisão de fls. 648/64 9, itens 1, .) v 1,

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, nova conclusão. Intime-se. Advogados/s): Renato Paes Manso .lunior (OAB
84628/SP), CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO
EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKA/Al/SKA<
(OAB 1 79867/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)

09/08/2013 [] [)omsãi) Profenda
Vistos. Fls. 846/852 e 853/854 : Para o prosseguimento da execução com a retomada da area publica, digam as
partes sobre o integral cumprimentoda decrsão de fls. 648/649, itens 1, 2 e 3, no prazo de 05 (Cinco) dias, Após,
nova conclusão. Intime-se.

07/08/2013 Petição Juntada
Juntada de petição do requeridoaos 06.08.2013—EXEC

23/07/2013 Disponibilizado no DJE
Prazo 1 1/8/201 3 Exec
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Movimento
Petição Juntada

_
JUNTADA DE PETICAODO AUTOR EM 30.01.2013 - EXEC

Disponibilizado no DJE
Prazo 02/2/2013 Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0604/2012 Data da Disponibilização: 14/12/2012 Data da Publicação: 1 7/12/2012 Numeio do Diana-
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0604/2012 Teor do ato: Vistos. Sem necessidade de compu/saros autos, digam sobre o Julgamento dos
recurso pendentes: Agravo nº 0210249—12.2012(agravo interposto pela Municipalidade) e Agiavo nº
0202751—59.2012 (agravo interpostopela Berga/naisSupermercado, Sem prejuízo, aguarde-se a resposta do ofirin
endereçado ao SecretarioMunicipal do Meio Ambiente (05.723). Prazo: 15 dias, Após, tornem conclusospaia
apreciação do requerimento de fls.729/747 Int. Advogados(s):Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), CARMEN
LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA
(OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179807/5/3),
Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)
Det isac Prolei'irla
Vistos. Sem necessidade de compulsaros autos, digam sobre o julgamento dos recurso pendentes: Agravo n0
0210249-12.2012 (agravo interposto pela Municipalidade) e Agravo nº 0202 751 -59.2012 (agiavo inteiposto pela
BergamaisSupermercado. Sem prejuízo, aguarde-se a resposta do ofício endeieçado ao Secretaiio Municipal do Meio
Ambiente ( fls. 723). Prazo: 15 dias. Após, tornem conclusos para apreciação do regue/inventode fls. 729/747 Ini.
Conclusospara Despacho
RECEB, AUTUAÇÃO-CONCLUSÃO EM 10/2/2012—SALA DE APOIO- EXEC.
Petição e Documento(s) Juntado

NJDA.PET, MSP C/DOCS- S. AUTUAÇAO P/FORMAR40 VOL— EXEC,

Disponibilizado no DJE
28/11/2012Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0528/2012 Data da Disponibilização: 01/11/2012 Data da Publicação: 05/11/2012 Niiineio do Diáiio:
Página :

Certidão de Publicação Expedida
Relação :0528/2012 Data da Disponibilização: 01/11/2012 Data da Publicação: (15/11/2012 Numeio do Diann-
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0528/2012 Teor do ato: Vistos. 1. Fls. 657/673 (agravo da BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA.): em
retratação, a decisão é mantida por seus próprios fundamentos, bem como os da r. Dee/são do RelatOi piolei ida nos
autos do agravo de instrumento nº 0202751—59.2012.8.26,0000(fls. 702/703). 2. Anote-se a interposiçãodo
recurso de agravo de instrumento, dando—se ciência pela paite contraria. 3. Prestei informações (em sepa/ado ) em
duas laudas. 4, Oficie—se a Secretaria do Verde e Meio Ambiente da PrefeituraMunicipal de São Paulo, bem com a
Cetesb, para que informemao Juízo, em dez (10) dias, se as obras para a retirada das obras necessaiias a
demoliçãodas edificaçõesque invadem a área pública podem ser realizadas sem nenhum risco. 5, No mais, âgilâlC/C'
se a resposta dos ofícios expedidose julgamento definitivos dos dºis (2 ) agravos interpostos. Intime-se,
Advogados(s): Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP),
LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA
PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKAlleSKAS (OAB 1 79867/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)
Remetido ao DJE
Relação: 0528/2012 Teor do ato: Vistos. 1. Fls. 675/685 (agravo da Mun/Cipa/idade de São Paulo): em ietiatação, ii
deCisão é mantida por seus próprios fundamentos, bem como os da r. Decisão do Relator profeiida nos autos do
agravo de instrumento nº 0210249-12,2012.8.26.0000. 2. Anote-se a interposiçãodo recurso de agravo de
instrumento, dando-se ciência pela parte contrária. 3. Prestei informaçõesem duas laudas, Intime-se, Advogados/si
Renato Paes Manso Junior (OAB 84628/SP), CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANCA LEM!
(OAB 80919/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAI VA (OAB
78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SR), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP)
OfÍCIO Expedido
EXP, OFICIOS AO SECRET, VERDE E MEIOAMBIENTE E SUPER. DA CETESB- (ENCAMINHADOS AO ESCANINHO
PRÓPRIO PARA REMESSA)-IMPRENSA'EXEC.
Oiii io i: xpeilido
(AUTOS nº 1059/2001) SenhorSecretário: O(A) MM. Juiz(a) de Direito do(a) ôª Vara de Fazenda Piiblica do Foie
Central — Fazenda Pública/Acidentes, Dr(a). Alexandra Fuchs de Arano, pelo presente, expedidonos autos da ação
em epígrafe, requisita a Vossa Excelência, para que informe ao Juizo, em dez (10) dias, se as obias paia a I?lllddil
das obras necessárias a' demoliçãodas edificaçõesque invadem a área pública podem ser realizadas sem nen/zum
risco, no BERGAMAIS SUPERMERCADO LTDA. - CNPJ nº 071947496/0001-54, com sede na Avenida Di, FlaHClSlIO
Ranieri, nº 834 - Lauzane Pau/ista - CEP: 02435-061 - São Paulo/SP. Apresentoa Vossa Excelência os meus
cumprimentos.Atenciosamente. São Paulo, 24 de outubrode 2012. Ao Exmo, Sr. SECRETARIOMUNICIPAL DO
VERDE e MEIO AMBIENTERua do Paraiso, nº 387 - Para/so CEP: 04103471O São Paulo/SP
DOCK-300 Preferida
Vistos, 1. Fls. 657/6 73 (agravo da BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA.): em retratação, a deusão e' mantida pOi
seus próprios fundamentos, bem como os da r, Decisão do Relator proferida nos autos do agravo de instrumento nO
0202 751 -59.2012.8.26.0000 (fls. 702/703). 2. Anote—se a interposiçãodo recurso de agravo de instrumento,
dando-se ciência pela pa/te contrária. 3. Prestei informações (em separado) em duas laudas. 4 , OfiCie-se a
Secretaria do Verde e Meio Ambiente da PrefeituraMunicipal de São Paulo, bem com a Cetesb, paia que infonnein ao
Juízo, em dez (10) dias, se as obras para a retirada das obras necessárias a demoliçãodas edificaçõesque invadem
a área pública podem ser realizadas sem nenhum risco. 5. No mais, aguarde—se a resposta dos ofiCios expedidos e
julgamento definitivos dos dois (2) agravos interpostos. Inti'me-se.
Conclusospara Despacho
Remetidosos autos da Contadoria
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Data
03/10/2012

01/10/2012

27/09/2017.

18/09/2012

14/09/2012

03/09/2012

31/08/2012

31/08/2012

29/08/2012

24/08/2012

09/08/2012

09/08/2012

https://esaj.tjsp.jus.blª/cpopg/show.do'FproccssoeodigoIII/XXX) ,

Movimento
Decisão Proierida
Vistos 1. Fls. 675/685 (agravo da Municipalidade de São Paulo): em retratação a decrsão e' mantida por seus
proprios fundamentos, bem como os da ! Decisão do Relator proferida nos autos do agravo de instrumento nº
0210249- 12.20128. 26. 0000. 2 Anote se a interposiçãodo recurso de agravo de instrumento, dandose (iénriJ
pela parte contrária, 3. Prestei informaçõesem duas laudas. Intime-se.
Petição Juntada
JUNTADA DE PETICAODO AUTOR - EXEC

Recebidos os Autos do Advogado
PRAZO 16.

Autos Entreguesem Carga ao Advogado do Autor
Nathalia Riccomini Silotto OAB:188061—EAV.Liberdade Nºi 03 Te/:33977258 C:] 059/2001 1,2,3 vis

Ass.-,, Dan/lo Tipo de local de destino: Advogado Especificação do
local de destino: Sergio Luis da Costa Paiva

Recebidos os Autos do Advogado
PRAZO 1 6

Autos Entregues em Carga ao Advogado do Autor
ruarabrão lincom 73 guarulhosfone:2443-4011 C.1059/01 todos os vois OAB:22679 ASS.; , , Tipo de
local de destino: Advogado Especificação do local de destino: Cleber De Jesus Ferreira

Disponibilizado no DJE
Prazo 16 Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0420/2012 Data da Disponibilização: 31/08/2012 Data da Publicação: 03/09/2012 Número do Diário:
Página:
Remetido ao DJE
Relação; 0420/2012 Teor do ato: VI 5 T O S. Fls. 509/522: Trata-se de exceção de pre—executividade interposto
por BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA, A executada culpa a Municipalidade a exrstência de contaminação do solo,

por ausência de fiscalização. A contaminação da área impede o cumprimentoda decisão )tidiCial, A executada
contratou uma empresa, TECNOHIDRO, com a finalidade de proceder a recuperação ambiental da area. Todas as
obras vêm sendo acompanhadas por várias secretarias da Municipalidade, e como a executada também esta
descontaminando a área pertencente à Municipalidade, esta deveria arcar com os custos da sua parte do terreno, que
são da ordem de R$ 2 771.145,14 As obras estão sendo feitas por exigência da CETESB, e os servrços devem ser
feitos ao mesmo tempo sobre as duas áreas: da Municipalidade e do Supeimeicado, sob o risco de
comprometimento de todo o trabalho. Requero posicionamentodas secretar/as sobre a questão É o relatorio.
Decido. A contaminação do solo e' real, como se verifica na prenotação em cartório, datada de 1 7/01/2012 E fato
novo no processo, de extrema gravidade, e é justificativa suficientepara a suspensão da rinissãona posse, Contudo
segundo o contrato juntado aos autos a fls. 563, a previsão para término do trabalho foi maio de 201 1, não havendo
notíciasde novos aditamentos. Ora, a notícia de contaminaçãodo solo, com a implementação do procedimento de'
descontaminação é fato relevante. Não impede a reintegração de posse, mas esta deve ser realizada de inodo a não
prejudicaro andamento dos trabalhos. Assim, por ora: mantenho o bloqueio de valores, e não aceito como
complementação o imóvel oferecidoà penhora Isto significaria quebra da ordern de preferência prevista no EilÍlÇ/(r

655 do CPC. A multa é mantida, porém suspendo a incidência de multa, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, devendo
neste período providencia/'em as partes: 1 ) relatórioda empresa responsável pelos serviços, esclarecendo as etapas
faltantes e prazos; 2) relatórioda CETESB e manifestação das secretarias do Verde e do Meio ambiente, bem como
do departamento de controleambiental sobre as condiçõesda área e andamento dos trabalhos; 3) informação da
Municipalidade sobre a destinação a ser dada à área e sobre o acompanhamento que esta' sendo realizado, pelo Poder
Público, quanto às obras de descontaminação, e como irá garantir a continuidadedos serviços apos a reintegração de
posse. Após, nova conclusão, Int. Advogados(s): ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/5P), CARMEN tUClA
VALENTE LEITE (OAB 167978/5P), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB
1 79867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5P), Renato Paes
Manso Junior (OAB 84628/SP)
Decisão pl'Ofí'Fldd
V I S T O S. Fls. 509/522: Trata—sede exceção de pré-executividade interposta por BERGAMAIS SUPERMERCADOS

LTDA. A executada culpa a Municipalidade a existência de contaminação do solo, por ausência de fiscalização, A

contaminação da área impede o cumprimentoda decisão judicial, A executada contratou uma empresa,
TECNOHIDRO,com a finalidade de procederá recuperação ambiental da área. Todas as obras vêm sendo
acompanhadas por várias secretarias da Municipalidade, e como a executada também esta' descontaminando a area
pertencente à Municipalidade, esta deveria arcar com os custos da sua parte do terreno, que são da ordern de R$

2.771.145,14As obras estão sendo feitas por exigênciada CETESB e os serviços devem sei feitos ao mesmo
tempo sobre as duas areas: da Municipalidade e do Supermercado, sob o risco de comprometimento de todo o
trabalho Requero posicionamentodas secretarias sobre a questão. E o relato/io Decrdo A contaminação do solo e
real, como se verifica na prenotação em cartorio, datada de 1 7/01/2012. É fato novo no processo, de extrema
gravidade, e e justificativa suficientepara a suspensão da imissão na posse. Contudo, segundo o contrato ]tllil'ãC/O

aos autos a fls. 563, a previsão para término do trabalho foi maio de 2011, não havendo notiCias de novos
aditamentos. Ora, a notícia de contaminaçãodo solo, com a implementação do procedimento de descontaminação e
fato relevante. Não impede a reintegração de posse, mas esta deve ser realizada de modo a não prejudicar o
andamento dos trabalhos.Assim, por ora; mantenho o bloqueio de valores, e não aceito como complementação o

imóveloferecido a' penhora. Isto significaria quebra da ordem de preferência prevista no artigo 655 do CPC. A multa
é mantida, porém suspendo a incidência de multa, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, devendo neste periodo
providenciaremas partes: 1 ) relatórioda empresa responsável pelos serviços, esclarecendo as etapas faltantes e
prazos; 2) relatórioda CETESB e manifestação das secretarias do Verde e do Meio ambiente, bem como do
departamento de controleambiental sobre as condições da área e andamento dos trabalhos; 3 ) informaçãoda
Municipalidade sobre a destinação a ser dada a area e sobre o acompanhamento que esta' sendo realizado, pelo Poder
Público, quanto às obras de descontaminação, e como irá garantir a continuidade dos servrços apos a reintegração de
posse, Após, nova conclusão. Int.
Conclusospara Despacho
juntada de petição da MUNICIPALIDADE - conclusãoem 10/08/2012 - exec
Recebidos os Autos do Advogado
PZ, 21.
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Data
31/07/2012

26/07/2012

26/07/2012

24/07/2012

11/07/2012

06/07/2012

06/07/2012

02/07/2012

22/06/2012

22/06/2012

22/06/2012

22/06/2012

14/06/2012

14/06/2012

12/06/2012

11/06/2012

05/06/2012

05/06/2012

31/05/2012

31/05/2012

22/05/2012

14/05/2012

14/05/2012
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Movimento
Autos Entreguesem Carga ao Advogado do Autor
JOELMA BRAGANÇA DA SILVA BOMBARDI OAB: 190346—EAV. LIBERDADE, 103 , 90 ANDAR TEL: 3 3597-7252 C:

1059/01 (SÓ O 30 VOLUME) ASS: _,, CARGA DE STEFFANY Tipo de local de

destino; Advogado Especificação do local de destino: Renato Paes Manso Junior

Disponibilizado no DJE
Prazo 21 Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0353/2012 Data da Disponibilização: 26/07/2012 Data da Publicação: 27/07/2012 NLllTTBlO do Diaiio:

Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0353/2012 Teor do ato: Vistos. Fls. 504/508 e fls. 509 e seguintes (exceção de pie-executn/idade):
manifeste—se a exequente Municipalidade de São Paulo, em dez (10) dias, Em segwda, nova conclusão. PlonC/(“llclf'n
cartório a abeitura do 40 volume. Int. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 1 67978/SP), EDUARDO
MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB

78495/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP)
l ici ifsiio Proferida
Vistos. Fls. 504/508 e fls. 509 e seguintes (exceção de pré-executividade): manifeste—se a exequente
Mun/Cipalidade de São Paulo, em dez (10) dias. Em seguida, nova conclusão. Providencie o rãlTÓl'lO a abeituia do 4”
volume. Int,

Conclusospara Despacho
Conclusão - SALA DE APOIO

Petição Juntada
Juntada do acórdão do agravo, petição e exceção de preé executividadeda nexecutada
Recebidos os Autos do Advogado
Tipo de local de destino.' Cartório Especificação do local de destino: CalTÓIIO da õª Vara de Fazenda Publica
Autos Entreguesem Carga ao Advogado do Autor
Dr, Cleber De Jesus Ferreira - OAB/SP: 22679/sp RUA: ABRAHAM LINCOLN 73 GUARULHOS SP TEL: 64401937
C:1059/01 TODOSOS VLS (3º) Tipo de local de destino: Advogado Especificação do local de destino: Clebei de
Jesus Ferreira

Petição Juntada
Juntada de Petição da MSP — Exec

Recebidos os Autos do Advogado
Tipo de local de destino: Cartório Especificação do local de destino: Caitório da 6ª Vara de Fazenda Pública
Autos Entregues em Carga ao Advogado do Réu
RUA: ABRAHAM LINCOLN 73 GUARULHOS SP TEL: 64401937 C:1059/01 TODOS OS VLS (3ª) Tipo de local de
destino: Advogado Especificação do local de destino; Cleber De Jesus Ferreira
Disponibilizado no DJE
Prazo 15 Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0266/2012 Data da Disponibilização: 14/06/2012 Data da Publicação: 15/06/2012 NLiiiieio do Dia'iio-
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0266/2012 Teor do ato: Vistos. 1, Tratando—se de execução definitiva, nos termos do aitigo 47541
(introduzido pela Lei 11.232, de 22 de dezembro de 2005), deverá a executada BERGAMAIS SUPERMERCADOS

LTDA., em 15 (quinze) dias, providenciaro recolhimentovoluntário no valor de R$ 1 . 740,000,00 , atualizado ate—

31.05.2012 (fls. 480), sob pena de multa no percentual de 10% (dez por cento). 2. Se positivo, conclusos paia
extinção da execução. Intime—se. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), EDUARDO
MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OA/3

78495/5P), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP)
Decisão pl()1('3rl(1cl

Vistos. 1 . Tratando-se de execução definitiva, nos termos do artigo475] ( introduzido pela Lei 1 1 ,232, de 22 de
dezembro de 2005), deverá a executada BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA., em 15 (quinze) dias, piou/idenciai o

recolhimentovoluntário no valor de R$ 1.740.000,00 - atualizadoaté 31.05.2012 (fls, 480), sob pena de multa no
percentual de 10% (dez por cento). 2. Se positivo, conclusos para extinção da execução. Intime—se.

Conclusospara Despacho
Juntada de petição e documentos (Municipalidade) - EXEC

Petição e Documento(s) Juntado
Juntada de petição e documentos (Municipalidade) « EXEC

Autos no Prazo
PZ 12, - EXEC

Recebidos os Autos do Advogado
Tipo de local de destino: Cartório Especificação do local de destino: Caitorio da óª Vara de Fazenda Pública
Autos Entreguesem Carga ao Advogado do Autor
NATHALIA RICCOMIN] SILOTTO OAB: 188061—EAV. LIBERDADE, 103 TEL: 33977248 C:1059/01 ( TODOS OS &

VOLS ) ASS-' c_,1_.______,4_ __,,_,_ ”_ LUCAS Tipo de local de destino: Advogado ESDEle/(ação do mai do
destino: Sergio Luis da Costa aiva

Disponibilizado no DJE
Prazo 02 Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0208/2012 Data da Disponibilização: 14/05/2012 Data da Publicação; 15/05/2012 Niiineio do Diaiio:
Página:
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Data

20/01/2012

18/01/2012

18/01/2012

16/01/2012

13/01/2012

13/01/2012

29/11/2011

23/11/2011

23/11/2011

23/11/2011

21/11/2011

21/11/2011

17/11/2011

17/11/2011

16/11/2011
16/11/2011

11/11/2011

11/11/2011

09/11/2011

09/11/2011

07/11/2011

https://esai.tisp.jus.br/cpopglshow.do?proccsso.codigoIll/XJÇ'QW

Movimento
MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA RAIVA (OAB
78495/SP), Cleber de Jesus Ferreira (OAB 22679/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP)
Am ()rtlinalnrio Pi'atiçado
Nota de Cartório: Deverá a MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO retirar o mandado de levantamento,
Mandado Expedido
CANCELEI 0 ML] 540/2011 EREEXPEDIML] 39/2012 EM FAVOR DA MSP NO VALOR DE R$ 1.430,25390' (SA!
PARA ASS. MLJ)- IMPRENSA-EXEC.

Recebidos os Autos da Conclusão
Aguardando Digitação — EXEC.

Deu—rão Profiérida
Vistos, Fls.436: com a devoluçãodo mandado (fls437/439), em favor da Municipalidade expeçafse novo MLJ, nos
termos do requerimento, intimando-separa retirada. Fls,442: Ciência ao réu Bergamaissobre a manifestação da
Municipalidade dando conta de que o pedido formulado a fls 368/3 73 foi submetido a' Superior Administraçãopara
deliberação e que tal pedido não possui efeito suspensivo.No mais, mantida a decisão de fls.-428. Int.
Conciusosyara Despacho
CONCLUSAO - EXEC

Petição e Documento(s) Juntado
_BX AUTUAÇAO - JUNTADA DE PETIÇAODA MUNICIPALIDADE — EXEC

Petição Juntada
Juntada de petição (Municipalidade) — Aguardando abertura de volume , EXEC

Disponibilizado no DJE
Prazo 16 Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0591/2011 Data da Disponibilização: 23/1 1/201 1 Data da Publicação: 24/1 1/201 1 Número do Diário:
Página:
Certidão de Publicação Expedida
Relação .'0591/2011 Data da Disponibilização: 23/11/2011 Data da Publicação: 24/11/2011 Niimero do Diario
Página .*

Remetido ao DJE
Relação: 0591/201 1 Teor do ato: VI 5 T O S. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Como
não fºi concedido efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumento nº 0268814-0320118260000,
interposto por BergamaisSupermercadoLtda. (fls. 426), em dez (10) dias, manifeste—se a autora MLI/iiflpâ/ldâf/f'de
São Paulo (fls. 368/3 73). Após, nova conclusão. Informações em separado (em duas laudas). Pl'OVldeIJCle o raimiio
a abe/tura do 30 volume. Observe—se. Int, Advogados($): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 1 67978/SP),
EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA
(OAB 784 95/SP), CLEBER DE JESUS FERREIRA (OAB 22679/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB GSSBH/SM
Remetido ao DJE
Relação: 0591/2011 Teor do ato: VI 5 T O S. Não foi deferida liminar, pbitanto por ora a multa fixada, no V:?ÍOI iii)
R$ 10.000,00, incide desde a data de 07/10/2011 (fls. 346). Decisão mantida a fls. 366, Informações em
separado. Int. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB
1 79867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), ANTONIO
EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), CLEBER DE JESUS FERREIRA (OAB 22679/SP)
Decisão Proierida
V I S T O S. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Como não for concedido efeito suspenswn
ao recurso de agravo de instrumento nº 0268814—03.2011,8260000, interposto por Berga/naisSupeimeicado
Ltda. (fls. 426), em dez (10) dias, manifeste-se a autora Municipalidade de São Paulo (fls. 368/373). Apos, nova
conclusão. Informações em separado (em duas laudas). Providencie o cartório a abertura do 30 volume. Obse: ve—se
Int.
Decisão Proierida
V I S T O 5. Não foi deferida liminar, portanto por ora a multa fixada, no valor de R$ 10,.000,00, inCide desde a data
de 07/10/2011 (fls. 346), Decisão mantida a fls. 366. Informações em separado. Int.
Conclusospara Decisão

Petição Juntada
Juntada de ofício (requisitandoinformaçõesem agravo)
Disponibilizado no DJE
Juntada de petição e documentos dos requeridosConclusão Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0573/201 1 Data da Disponibilização: 11/1 1/201 1 Data da Publicação: 1 6/1 1/201 1 Número do DlrillO :

Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0573/2011 Teor do ato: Vistos. Anote-se a interposiçãode recurso de agravo de instrumento contra
decrsão que fixou o prazo de 60 dias para o réu providenCiar as obras necessárias de remoção da cobeituia e
demoliçãoda edificação. Em 15 (quinze) dias, diga o executado em que efeito fºi recebidoo recurso interposto ,

fls.360/365, comprovando-se eventual deferimento de efeito suspenswo. Int. Advogados(s): CARMEN LUCIA
VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB
80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), CLEBER DE JESUS FERREIRA (OAB 22670/SP),
ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP)
( oiiiilão do, Cartório Fxpoijlit'ld
Ceitidão — Genérica
Decisão Proiei'lda
Vistos, Anote-se a interposiçãode recurso de agravo de instrumento contra decisão que fixou o prazo de 60 dias paia
o réu providenciaras obras necessárias de remoção da cobeitura e demoliçãoda edificação. Em 15 (quinze) dias,
diga o executado em que efeito foi recebidoo recurso interposto — fls.360/365, comprovando-se eventual
deferimento de efeito suspensivo. Int.
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Data
04/11/2011

04/11/2011

04/11/2011

24/10/2011

24/10/2011

24/10/2011

70/10/2011

20/10/2011

20/10/2011

19/10/2011

18/10/2011

14/10/2011

14/10/2011

13/10/2011

07/10/2011

07/10/2011

05/10/2011

28/09/2011

21/09/2011

20/09/2011
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Movimento
Conclusospara Despacho
Juntada de Petição - Artigo 526 do CPC (Ré ) — EXEC.

Agravo de Instrumento — Cópia da Interposição Juntada - Art. 526 do CPC
Juntada de Petição - Artigo 526 do CPC (Ré) - EXEC.

Petição Juntada
Juntada de Petição (Ré) em 04/11/11 — EXEC.

Disponibilizado no DJE
Prazo 24 Exec
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0546/2011 Data da Disponibilização: 24/10/2011 Data da Publicação: 25/10/2011 Número do Diário:
Página 3

Certidão de Publicação Expedida
Relação :0546/201 1 Data da Disponibilização: 24/10/2011 Data da Publicação: 25/10/2011 Nil/nero do Diaiin,
Página;
Remetido ao DJE
Relação: 0546/201 1 Teor do ato: Nota de Cartório: Deverá a PMSP retirar o mandado de levantamento.
Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP),
LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 784 95/SP), CLEBER DE JESUS
FERREIRA (OAB 22679/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP)
Remetido ao DJE
Relação: 0546/2011 Teor do ato: VI S T O S. 1. Em 48 horas, em favor da Municipalidade de São Paulo, expeçafse
mandado de levantamento do valor depositado pela executada BergamaisSupermercados (fls. 323 e fis. 250) , R$
1,430.253,90, 2. Aguarde-se o cumprimento integralda decisão de fls. 346. 3. Em seguida, nova conclusão. Int .

Advogados(s)f CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP),
LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 784 95/SP), CLEBER DE JESUS
FERREIRA (OAB 22679/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP)
Ato ('.)riiinatóno Praticado
Nota de Cartório: Deverá a PMSP retirar o mandado de levantamento.
Recebidos os Autos do Advogado
BX. 19/10/1 1 - Aguardando Remessa ao D.].E. - EXEC.

Autos Entregues em Carga ao Advogado do Autor
ADV. CLEBER DE JESUS FERREIRA OAB:22679 END. RUA ABRÃO LINCOLN, 73 TEL.2443-4011 C—1059/01 TODOS OS
VOLUMES Tipo de local de destino: Advogado Especificação do local de destino: CLEBER DE JESUS FERREI RA

Mandado Expedido
EXP. ML] 540/2011 FAVOREC. MSP-VALOR 1.430.253,90 « (SALA P/ASS. MLJ) - IMPRENSA-EXEC.

Recebidos os Autos da Conclusão
Aguardando Digitação — EXEC.

Dow—ão l'ioferitla
V I S T O S. 1 . Em 48 horas, em favor da Municipalidade de São Paulo, expeça-se mandado de levantamento do
valor depositado pela executada BergamaisSupermercados (fls. 323 e fis. 250) - R$ 1.430.253,90. ?, Agllãidé,ª*S£ª n
cumprimento integral da decisão de fls. 346. 3, Em seguida, nova conclusão. Int. ,

Disponibilizado no DJE
Conclusão Exec

Certidão de Publicação Expedida
Relação :051 7/2011 Data da Disponibilização: 07/10/2011 Data da Publicação: 10/10/2011 Número do Dia/io:
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 051 7/201 1 Teor do ato: VI 5 T O S, Quanto ao pedido de habilitaçãoda sucessora no pólo passivo: o
pedido de fls. 299/31 7 está bem formulado, não apresentando a Municipalidade nenhum argumento para o seu
pedido de indeferimento.A sucessão, por outro lado, resulta das alterações contratuais, permanecendo a SUCC'SSOIJ
como responsável pelo cumprimentoefetivo da decisão judicial, pelo que defiro a substituição no pólo passivo da re
por BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA, Anote—se e comunique-se no SA]. O pagamento do débito for realizado,
contudo não é possível realizar o cumprimentoda liminar, tendo em vista que existe uma cobertura na área livre do
estacionamento, e ainda não houve a liberação total da área. Deste modo, deverá o réu providencraras Obras
necessárias para a remoção da cobertura e demoliçãoda edificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de
multa diária,que fixo desde já em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Ainda, não realizadas as obras neste prazo, a
Municipalidade deverá tomar as providênciaspara sua realização, às expensas do devedor, sem prejuízo da multa
aplicada. Int, Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB
179867/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), CLEBER DE
JESUS FERREIRA (OAB 22679/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP)
Decisão Profa-ncia
V I S T O 5. Quanto ao pedido de habilitaçãoda sucessora no pólo passivo: o pedido de fls. 299/31 7 está bem
formulado, não apresentando a Municipalidade nenhum argumento para o seu pedido de indeferimento.A sucessão,
por outro lado, resulta das alterações contratuais, permanecendo a sucessora como responsável pelo cumprimento
efetivo da decisão judicial, pelo que defiro a substituição no pólo passivo da ré por BERGAMAIS SUPERMERCADOS
LTDA. Anote-se e comunique—se no SAJ, O pagamento do débito foi realizado, contudo não e possivel realizar o
cumprimentoda liminar, tendo em vista que existe uma cobertura na área livre do estacronamento, e ainda não
houve a liberação total da área. Deste modo, deverá o réu providenciaras obras necessárias para a remoção da
cobertura e demoliçãoda edificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de muita dia/“ianquele0 desde lª em
R$ 10.000,00 (dez mil reais). Ainda, não realizadas as obras neste prazo, a Municipalidade deverá tomar as
provrdências para sua realização, às expensas do devedor, sem prejuízo da multa aplicada, Int.
Petição Juntada
JDA. PET.MSP- CONCLUSÃO-EXEC.

Disponibilizado no DJE
Prazo 15 Exec

'() (112018 llit—lli





«mal de Serviços c-SAJ

Data
11/08/2011

09/08/2011

02/08/2011

01/08/2011

01/08/2011

29/07/2011

29/07/2011

28/06/2011

28/06/2011

22/06/2011

14/06/2011

13/06/2011

10/05/2011

10/05/2011

06/05/2011

06/05/2011

04/05/2011
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Movimento
Certidão de Publicação Expedida
Relação .' 0405/2011 Data da Disponibilização: 11/08/2011 Data da Publicação: 12/08/2011 Número do Dra/ro
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0405/2011 Teor do ato: Vistos. Diga a Municipalidade sobre a devoluçãodo mandado de reintegração ds—

posse sem cumprimento,em poder da oficiala Miriam Ap. Trabacliin Cabello (05.268), vez que não foram
providenciadosos meios para seu cumprimentoe a serventuária entrará em gozo de licença prêmio a partir de
01/08/201 1. Prazo: 10 (dez) dias. Após, ana/isar—se-a' o requerimento de penhora on-lrnne de valores (fls.?sb). Int,
Advogados(s).'CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/5/1),
LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/5P), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), ANTONIO EVERTON DE

SOUZA (OAB 65588/SP)
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0386/2011 Data da Disponibilização: 02/08/2011 Data da Publicação: 03/08/2011 Número do Diário:
Página .-

DPC mao Proterida
Vistos. Diga a Municipalidade sobre a devoluçãodo mandado de reintegração de posse sem cumprimento, em poder
da oficiala Miriam ApTrabachinCabello (05.268), vez que não foram provrdencrados os meros para seu cumprimento
e a serventuária entrará em gozo de licença prêmio a partir de 01/08/201 1. Prazo: 1 0 (dez) dias. Após, analisar ,

se-à o requerimento de penhora on-linne de valores (fls.256). Int.
Mandado Juntado
mandado negativojuntado - conclusãoC-l 059/01
Remetido ao DJE »

Relação: 0386/2011 Teor do ato: Nota de Cartório: Deverá a MUNICIPALIDADEDE SÃO PAULO providencrar peças
para o mandado de fls. 250. Advogados(s):CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANCA Li MF

(OAB 80919/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB

78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP)
Ato Ordinatono Praiicado
Nota de Cartório: Deverá a MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO providenciarpeças para o mandado de fls. 250.

Disponibilizado no DJE
Prazo 22 Execuções
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0319/2011 Data da Disponibilização: 28/06/201 1 Data da Publicação: 29/06/201 1 Número do Dra/ro.
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 031 9/2011 Teor do ato: Vistos. Havendo decorrido o prazo para que o executado viesse a satisfazer seu
débito, manifeste—se a exequente Municipalidade em termos de prosseguimento. Prazo: 10 (dez) dias, No mais,
aguarde—se o cumprimentodo aditamento do mandado de reintegração de posse (05.234). In Advogados./s) :

CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO EVERTON Dt

SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/5P), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB
1 79867/5P)
Deusão Proferida
Vistos, Havendo decorrido o prazo para que o executado viesse a satisfazer seu debito, manifestese a exequente
Municipalidade em termos de prosseguimento. Prazo: 10 (dez) dias. No mais, aguarde-se o cumprimento do
aditamento do mandado de reintegração de posse (f/s.234). In
Conclusospara Despacho
certidão - mandado encontra-se na Central C—1 059/01 = conclusão
Disponibilizado no DJE
Prazo 09 Execuções
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0226/2011 Data da Disponibilização: 10/05/2011 Data da Publicação: 11/05/2011 Número do Diario
Página :

Remetido ao DJE
Relação: 0226/2011 Teor do ato: Vistos. 1. Fls. 240: anote—se, 2. Fls. 238/244: proceda a INTIMAÇÃOda
executada, na pessoa de seu advogado,para que deposite a importânciaabaixo discriminada e atualizada até a «lata
do efetivo pagamento, no prazo de quinze (15) dias (artigo 475—B do CPC), sob pena de incrdéncra de multa de III“/fi

(dez por cento), prevista no artigo 475 ], do Código de Processo Civil (introduzido pela ler nº 1 1.232, de 22 de
dezembro de 2005), e, a requerimento do credor e observado o disposto no artigo 614, inciso II, desta Lei, expedir ,

se-á mandado de penhora e avaliação de tantos bens quanto bastem para a garantia do Juízo, Valor do Débito: R$

1.268.354,05 (atualizado até 28/02/2011). 3. As audiências realizam-se no Forum, Situado no Viaduto Dona
Pau/ina, nº 80, 60 andar, sala 609, Centro/SãoPaulo, Capital. 4. Para fins de comunicação,o e-mail desta vara i—

sp6faz©tj.sp.gov.br. Intime—se. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/5P), LAURA l'RANC/l
LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB

784 95/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP)
( eiluléio de Cartorio Expei'lida
Certidão - Genérica

Decisão lªl'ofei'ida
Vistos. 1. Fls. 240: anote-se. 2. Fls, 238/2441 proceda à INTIMAÇÃO da executada, na pessoa de seu advogado,
para que deposite a importânciaabaixo discriminada e atualizada ate' a data do efetivo pagamento, no prazo de
quinze (15) dias (artigo 475-B do CPC), sob pena de incidêncra de multa de 1 Dºn (dez por cento), prevista no artrqo
475 ], do Código de Processo Civil (introduzido pela lei nº 1 1.232, de 22 de dezembro de 2005), e, a requer rniento
do credor e obsen/ado o disposto no artigo 614, inciso 11, desta Lei, expedir-se—a'mandado de penhora e avaliação de
tantos bens quanto bastem para a garantia do Juízo. Valor do Débito: R$ 1.268.354,05 (atualizado até 28/02/20! !)
3. As audiências realizam-se no Fórum, situado no Viaduto Dona Paulina, nº 80, 6“ andar, sala 609, Centro/São
Paulo, Capital. 4. Para fins de comunicação,o e—mail desta vara é sp6faz©tj,sp.gov.br. Intimefse.
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Data
03/05/2011

31/03/2011

25/02/2011

25/02/2011

23/02/2011

22/02/2011

18/02/2011

08/02/2011

26/01/2011

26/01/2011

20/01/2011

18/01/2011

30/12/2010

24/11/2010

24/11/2010

22/11/2010

12/11/2010

11/11/2010

11/11/2010

11/11/2010
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Movimento
Conclusospara Despacho
CONCLUSAO ( 1 º E 20 VOLUMES) « EXEC.

Petição Juntada
Juntada de petição da Municipalidade—abrindo volume
Disponibilizado no DJE
Prazo 12 Execuções
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0092/2011 Data da Disponibilização: 25/02/2011 Data da Publicação: 28/02/2011 Número do Diario
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0092/201 1 Teor do ato: Vistos. Adite-se o mandado para que o oficral de Justiça seja acompanhado pelo
topógrafoda Prefeitura (Sr. Wladimir Nonato de Souza - celularnº 9906.1 989), a fim de determinar os exatos
limites da área Cuja posse será reintegrada. Posteriormente, quando a Municrpa/idade fornecer os equrpanientos «'
pessoal necessários à remoção dos objetos indicados na certidão de fls. 207, será efetivada a desocupação do luto/.
Para tanto, deverá o Sr. Oficial de Justiça comun/cara data do ato ao Procuradordo Município (Dr, Sérgio Luis da
Costa Paiva - OAB/SP nº 78.495) através do e-mail: slpaiva©prefeitura.sp.govbr, telefones: 3397. 724 7 e
3397. 7258, lotado no Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Património - DEMAP — Avenida Liberdade, nº
103 - 90 andar — Centro -São Paulo/SP). Intime—se. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB
167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS
DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP)
Mandado de Citação Expedido
Aditamentoao mandado emitido « imprensa,

[| Deusão Proferida
Vistos. Adite-se o mandado para que o oficial de justiça seja acompanhadopelo topógrafoda Prefeitura (Sr, Wladimir
Nonato de Souza - celula/'nº 9906.1989), a fim de determinar os exatos limites da área ana posse será reintegrado
Posteriormente, quando a Municipalidade fornecer os equipamentos e pessoal necessários à remoção dos objeto:.
indicados na certidão de fls. 207, será efetivada a desocupação do local. Para tanto, deverá o Sr. Ofioa/ de ]LlSIlÇJ
comunicara data do ato ao Procuradordo Município (Dr. Sérgio Luis da Costa Paiva - OAB/SP nº 78.495) atraves do
e-mail: slpaiva©prefeitura.sp.govbr, telefones: 3397.7247 e 33977258, lotado no Departamento de Defesa (lo
Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP — Avenida Liberdade, nº 103 — 90 andar - Centro -São Paulo/SP). Inti/new-
Petição e Documento(s) Juntado

&
JDA. PET. MUNICIPALIDADE-CONCLUSAO—EXEC.

Disponibiliz ado no DJE
Prazo 18 Execuções
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0033/2011 Data da Disponibilização: 26/01/2011 Data da Publicação: 27/01/2011 Número do Dial/o :

Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0033/2011 Teor do ato: Vistos. Fls. 230/229 manifeste-se a MuniCipalidade de São Paulo acerca da
certidão negativa do oficial de justiça: ”...certifico e dou fé que em cumprimentoao mandado retro, entr er em
contato telefônicocom a Municipalidade de São Paulo com o Chefe de Fiscalização Sr. João Umbelino de Abreu, que
após alguns dias informou—me que no momento não havia topógrafodisponivel para determinar os exatos /l/Yil[('< da
área a ser reintegrada' Prazo: dez dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intime—se. Advogados(s):
CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/5P), ANTONIO EVERTON DE
SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB
1 79867/SP)

[] livclsém Pi'oierltla
Vistos. Fls. 230/229 manifeste—se a Municipalidade de São Paulo acerca da certidão negativa do oficial de ]Lle/Çr).
“...certifico e dou fé que em cumprimentoao mandado retro, entrei em contato telefônicocom a Munrcrpa/idade de
São Paulo com o Chefe de Fiscalização Sr. João Umbelino de Abreu, que após alguns dias informou—me que no
momento não havia topógrafodisponivel para determinar os exatos limites da área a ser reintegrada". Prazo: dez
dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo, Intimo-se,
Mandado Juntado
juntada de mandado NEGATIVO de reintegração de posse - conclusãoem 03/01/2011 — exec
Disponibilizado no DJE
Prazo 08 Execuções
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0702/2010 Data da Disponibilização: 24/11/2010 Data da Publicação: 25/1 1/2010 Numero do Diário-
Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0702/2010 Teor do ato: Adite—se o mandado para que o oficial seja acompanhado pelo topografoda
Prefeitura, a fim de determinar os exatos limites da área cuja posse será reintegrada. Posteriormente, quando &

Municipalidade fornecer os equipamentos e pessoal necessários à remoção dos objetos indicados na celtidão do rºl—;.

207, será efetivada a desocupação do local. Intime-se. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEI TE (OAB
167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 8091 9/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO lll/>
DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP)

[] Mandado ) xpeditlo
Aditamentoao Mandado de reintegração- Situação: Emitido em 11/11/2010 Local: Cartório da 6 ª Vara de Fazenda
Pública
Mandado Expedido
desentranhado/aditado mandado de reintegração de posse — após, imprensa

[[ (.eilirlão de (iar'lóno líxpeclida
Certidão — Genérica
Recebidos os Autos da Conclusão
Digitação. Após, imprensa.
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10/11/2010

08/11/2010

19/10/2010

19/10/2010

15/10/2010

05/10/2010

30/09/2010

15/07/2010

15/07/2010

14/07/2010

12/07/2010

08/07/2010

06/07/2010
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Movimento
Decisão Proferida
Adite-se o mandado para que o oficial seja acompanhadopelo topo'grafo da Prefeitura, a fim de dete/mirim os emios
limites da área cuja posse será reintegrada. Posteriormente, quando a Municipalidade fornecer os equipamentos e
pessoal necessários a remoção dos objetos indicados na certidão de fls. 207, será efetivada a desocupação do loral.

Intime-se.
Conclusospara Despacho
Juntada de petição da Autarquia. Conclusão para 09112010.
Disponibilizado no DJE
Prazo 17 Execuções
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0629/2010 Data da Disponibilização: 19/10/2010 Data da Publicação; 20/10/2010 Numero do Diário :

Página:
Remetido ao DJE
Relação: 0629/2010 Teor do ato: Vistos, 1. Manifeste-sea Municipalidade, em 10 (dez) dias, sobre a ceitidão
negativa do oficial de justiça (05.206: deixou de proceder a reintegração de posse paique a Municrpa/idade não

providenciou os meios necessários para a execução da medida). 2. Decorridos e no silênCio, retornem ao arquivo. Ini.

Advogados(s).'CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/5P), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO
EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS

(OAB 1 79867/SP)
Damão Proferida
Vistos. 1 . Manifeste—se a Municipalidade, em 10 (dez) dias, sobre a certidão negativa do ofi'Cial de justiça (052017.
deixou de proceder a reintegração de posse porque a Municipalidade não providenciou os meios iiecessai los pm;: a
execução da medida). 2. Decorridos e no silêncio, retornem ao arquivo. Int.
Mandado Juntado

_
]DA, MANDADO DE REINTEGRAÇAO 30/09- CONCLUSOS-EXEC.

DiSponibil'madono DJE
Prazo 28 Execuções
Certidão de Publicação Expedida
Relação :041 6/2010 Data da Disponibilização: 15/07/2010 Data da Publicação: 16/07/2010 Número do Diaiiu:

Página :

Remetido ao DJE
Relação: 0416/2010 Teor do ato: Vistos. 1, Trata-se de ação de reintegração de posse de imóvel urbano em fato de

pessoa jurídica, 2. Em 07 de agosto de 2001, foi deferidamedida liminar determinando a reintegração do imóvel da

requerente (fls. 25), mas, apesar de vários aditamentos o mandado não fºi devidamente cumprido ( fls. 1 10/1 Io ) e,
em 26 de dezembro de 2002, por sentença, foi homologadoa transação celebrada entre as paites ( fls. 149), 3.
Servindoesse despacho comomandado, diante do silêncio da executada (fls. 201), atendendo-se ao requeiinieiiiti
de fls. 197, por oficial de justiça, nos termos da sentença transitada em julgado, proceda a reintegração de posse da

requente no imóvel localizado na Avenida Dr. Francisco Ranieri, nº 834 -Bairro Lauzane Paulista - CEP: 02435706 1,

livre de pessoas e coisas. Prazo para cumprimento: 30 dias. 4. Desde já, autorizo o uso de força [.)O/lC/â/e pide/ii de
arrombamento para cumprimentoda ordem de reintegraçãopara que, se necessarios, sejam utilizados com a
máxima cautela, devendo a Municipalidade de São Paulo providenciaro necessário para a execução da medida, e o

oficial de justiça entrar em contato com ela para tanto (Departamento PatrimonialAvenida Liberdade, nº 103 [ Iº
andar e/ou Chefe de Seção de Fiscalização Sr, João Umbelino de Abreu fone 33977290). 5. Servrndo este despacho
como ofício, requisitodo Sr. Comandanteda Policia Militar do Estado de São Paulo, força policial necessária para o

cumprimentodeste mandado de reintegração, concedendo-seao arrombamento, se necessário for e agindo com
extrema cautela. 6. Qualquerduvida no curso da diligência, deverá ser sanada mediante contato telefônicocom o

Centralde Mandados ou com a Juíza Corregedora. 7. Desde ja', autoriza o cumprimentodo ato processual em todos
os dias da semana, em qualquerhorário, em conformidadecom o artigo 1 72 do Código de Processo Cii/il. Neste
sentido: RT 494/107 e RJTJESP 110/305. 8. Cumpra-se, com urgência. Intime-se. Advogados(s): CARMEN 101, [A

VALENTE LEITE (OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAH

65588/SP), ANI CAPRARA (OAB 107028/SP), SERGIO LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO
MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP)
Mandado Expedido
Mandado emitido. Imprensa.
[)(-fusao Preferida
Vistos. 1. Trata—sede ação de reintegração de posse de imóvelurbanoem face de pessoa juridica. 2. Em 0/ de
agosto de 2001, foi deferidamedida liminar determinando a reintegração do imóvel da requerente (fls. 25 ), mas,
apesar de varios aditamentos () mandado não foi devidamente cumprido (fls. 1 1 0/11 6) e, em 26 de dezembio (R"

2002, por sentença, foi homologadoa transação celebrada entre as partes (fls. 149). 3. Servindo esse despacho
como mandado, diante do silêncio da executada (fls. 201 ), atendendo-se ao requerimento de fls. 197, por oficml de

justiça, nos termos da sentença transitada em julgado, proceda a reintegração de posse da requente no imóvel
localizado na Avenida Dr. Francisco Ranieri, nº 834 -Bairro Lauzane Pau/ista - CEP: 02435-061, livre de pessoas tª

coisas. Prazo para cumprimento: 30 dias. 4. Desde já, autorizo o uso de força policral e ordem de airombainento
para cumprimento da ordem de reintegraçãopara que, se necessários, sejam utilizados com a máxima cautela,
devendo a Municipalidade de São Paulo providenciaro necessário para a execução da medida, e o O/lClâÍ de justiça
entrar em contato com ela para tanto (Departamento PatrimonialAvenida Liberdade, nº 1 03 1 1 º andar e/ou Chefe
de Seção de Fiscalização Sr. João Umbelino de Abreu fone 3397-7290). 5. Servindo este despacho como otimo,
requisitodo Sr. Comandanteda Policia Militar do Estado de São Paulo, força poliCia/necessaria para o cumprimento
deste mandado de reintegração, concedendo-se ao arrombamento, se necessário for e agindo com extrema rai/tela,
6. Qualquerdúvida no curso da diligência, deverá ser sanada mediante contato telefônicocom a Central de Mandados
ou com a Juíza Corregedora. 7. Desde ja', autorizo o cumprimentodo ato processual em todos os dias da semana, um
qualquerhorário, em conformidadecom o artigo 172 do Codigo de Processo Civil. Neste sentido: R7 494/107 e
RJTJESP 110/305, 8. Cumpra-se, com urgência, Intime-se.
Decorrido prazo
DECURSO E CONCLUSO EM 07/07/2010,
Disponibilizado no DJE
Prazo 25 Execuções

IÓ (“ QUIS I(Y'lh
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Data
01/06/2010

31/05/2010

31/05/2010

26/05/2010

21/05/2010

03/09/2009

24/08/2009

23/06/2009

17/06/2009

05/06/2009
17/11/2008

05/11/2008

05/11/2008

04/11/2008

04/11/2008

30/10/2008

10/10/2008

27/11/2007

27/10/2007

22/10/2007

10/09/2007

28/08/2007

24/08/2007

16/08/2007

07/08/2001

Petições diversas
Data
25/02/2013

httpsz/iesaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?proccsso.codigolil/XFN)

n n

Movimento
Certidão de Publicação Expedida
Relação .'0344/2010 Data da Disponibilização: 01/06/2010 Data da Publicação: 02/06/2010 Número do Dial/o:
Pagina:
Remetido ao DJE
Relação: 0344/2010 Teor do ato: Autos nº 1059-01 Vistos. 1. Fls. 188: anote-se no sistema. Observe-se. 2. Em
dez ( 1 0) dias, sob pena de expedição de mandado de reintegração de posse, com ordem de arrombamento e uso de
força policial, nos termos do acordo, aguarde a executada SupermercadosBergamini Ltda. provrdencrai a voluntaria
desocupação do imóvel (área pública ), deixando—olivre de pessoas e coisas. 3. Na negativa, conclusos para
expedição de mandado. Intime-se. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LEITE (OAB 167978/5P), LAURA fRA/VCA
LEME (OAB 80919/SP), ANTONIOEVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), ANI CAPRARA (OAB 107028/SP), SERGIO
LUIS DA COSTA PAIVA (OAB 78495/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 1 79867/SP)
Comilão (le Cartorio impedida
Certidão — Genérica
Di"? C. isa () Pr () ler id a
Autos nº 1059—01 Vistos. 1. Fls. 188: anote»se no sistema. Observe-sel 2, Em dez (10) dias, sob pena de expedição
de mandado de reintegração de posse, com ordem de arrombamento e uso de força policial, nos termos do acordo,
aguarde a executada SupermercadosBergamini Ltda, providenciara voluntária desocupação do imóvel (area publica l,
deixando—o livre de pessoas e coisas. 3. Na negativa, conclusos para expedição de mandado. Inti/nese.
Conclusos para Despacho
CONCLUSÃO EM 24/05/2010 — EXEC

Processo Dependente Iniciado
Seq. : 0001 - Categoria: Incidente Processual - Classe: Embargos de Retenção
Processo Arquivado em Cartório
Extinto nos termos do artigo 269-I, do C.P.C. e Arquivo.
Remessa ao Arquivo Geral
Pacote 7400/2009 — C.1059/01 — Embargos de Retenção - 1 volume
Retorno ao Cartório de Origem
AG. on 05/06/09-EXEC.BÉ

Remessa ao Serviço de Reprografia
( (ªdidáío do Cartorio Emitida
Certidão de Objeto e Pé — Cível - aguardando no prazo 05/06/09
Aguardando Prazo
AG. PZO 05/06/09-EXECBE
Certidão de Publicação
Relação :0134/2008 Data da Disponibilização: 05/11/2008 Data da Publicação: 06/11/2008 Número do Diario.
Página:

Aguardando Prazo
-DJE 05/11/08 EXECUCAO DAT

Agua rda ndo Prazo
Relação: 0134/2008 Teor do ato: Vistos. Por 180 dias, aguarde-se a desocupação voluntária do imóvel. Se posrtivo,
nos termos do acordo, comunique-seo cartóriodistribuidore arquivem-se os autos, dando-se baixa no Sistema.
Providencie o desapensamento e o arquivamento do incidente. Int. Advogados(s): CARMEN LUCIA VALENTE LF] i [,
(OAB 167978/SP), LAURA FRANÇA LEME (OAB 80919/SP), ANTONIO EVERTON DE SOUZA (OAB 65588/SP), ANI
CAPRARA (OAB 107028/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP)
Decisão interlocutória Proferida
Vistos. Por 180 dias, aguarde—se a desocupação voluntária do imóvel. Se posrtivo, nos termos do acordo, comunique
se o cartório distribuidore arquivem-se os autos, dando—sebaixa no sistema. Providencre o desapensamento e o
arquivamento do incidente, Int.

Conclusospara Despacho
Em 10.1008 » autos desarquivados — juntada da petição da PMSPe conclusos - EXEC

Recebimento
Recebido do < Nome do Setor arquivo em
Confecção de Expedientes
MESA DA ZIZI MESA DA ZIZI

Confecção de Expedientes
Aguardando Digitação (CERTIDAO)

Aguardando Prazo
Aguardando Prazo 08/09/07
Remessa ao Setor
Carga com advogado do autor em 27/08/07 — rs
Aguardando Prazo
Aguardando Prazo 08/09/07 — SECAO DE DIVERSOS

Aguardando Publicação
Aguardando Publicação de Nota de Cartório C.105 9/01 - Nota de Cartório: ciência do desarqun/amento ao procurador
do Município.
Distribuição Livre
Processo Distribuído por Sorteio

Tipo
Petições Diversas

lblll 2018 |(», 16
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Data Tipo
29/04/2013 Petições Diversas
29/08/2013 Petições Diversas
07/04/2014 Petições Diversas
23/10/2014 Petições Diversas
13/02/2015 Petições Diversas
27/04/2015 Petições Diversas
13/05/2015 Petições Diversas
28/06/2016 Petições Diversas
04/07/2016 Petições Diversas
26/08/2016 Petições Diversas
20/02/2017 Petições Diversas
23/11/2017 Petições Diversas

Incidentes, ações incidentais, recursos e execuções de sentenças
Recebido em Classe
03/09/2009 i-i'iihdrgof—a de Retenção — 00001 (0052500 /[2009.826.005 &)

Apensos, Entranhadose Unificados
Não há processos apensados, entranhados e uniãcados a este processo.

Audiências
Não há Audiências futuras vinculadas a este processo.

Histórico de classes
Data Tipo Classe Área Motivo
19/12/2009 Evolução Reintegração / Manutenção de Posse Civel Implantação

das tabelas
unificadas
(le classes e
dSSLmll)&
(Resolução
46 (10 (N))

23/08/2008 inicial Possessórias em Geral(Reintegração, Manutenção, Cível
Interdito)

Desenvolvudo pela Softplan em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação — STI

Íadc 33 |(i"(l| Zillx Hi:-lh
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
DEPARTAMENTO PATRIMONIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA
DA FAZENDAPÚBLICA

kºs- nc»"...nª—[.QQEIIQUI ______

= GQQM "

A MUNICIPALIDADE DE sÃo PAULO, pessoa jurídica de
direito público interno, por seu procurador que adiante assina, loiado noDepartamento Patrimonial da Secretaria dos Negócios Jurídicos, sediado na Av.
Brigadeiro Luiz Antonio, 792. onde recebe suas intimações, vem, na forma do artigo282 do Código de Processo Civil e, com &mdamento nos artigos 499 e seguintes do
Código Civil cfc artigos 921 e seus incisos e 926. ambos do Código de Processo
Civil, requerer

Ação de Reintegração de Posse
com pedido de Medida Liminar , cumulada com indenizatória sobre as perdas e
danos causados pela ocupação ilegal e abusiva do bem público, além da restituição
do bem ao seu estado original, em face de SUPERMERCADOS BERGAMIN!
LTDA., pessoa jurídica de direito pn'vado, incrito sob o CGC/MF Nº
43.559,079/0001-06,com endereço :) AVENIDA DR. FRANNCISCO RANÍERI,Nº 834, LAUZANE PAULISTA, SÃO PAULO, SP, e demais gessoas gue
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SECRETARIA nos NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO PATRIMONIAL

estejam ocupando ou venham a ocupar a área Qública obicto desta açãº, pelas
razões de fato e de direito abaixo deduzidas:

DO BEM

A lt'iunicipnlidacle é legítima possuidora e proprietária da área

localizada nas Ruas João Burjakian com a Rua Isabel Maria Garcia
Parra , Lauzane Paulista, São Paulo-SP, abaixo descrita, consistente em

área de uso comum do povo de área de espaço livre do loteamento aprovado “

Jardim Santa Maria", sob o alvará 02276, cujo Croquis segue anexo, e dimensão da

parte invadida COITESptIDdC 51 9.507,48 m2, conforms comprovam os documentos

que acompanhamesta petição inicial.

Referida área encontra-se representada na planta A—9302/01

elaborada pelo Departamento Patrimonial da Prefeitura do Município da: São Paulo,

possuindo as seguintes descrições e confrontações:

ÁREA MUNICIPAL CONFORME PLANTA DE NOTA 2 OCUPADA

IRREGULARMENTE.

Perímetro:6-7-8-9—10-11-12-l3-14-15-16-l7-18-19-6
.

Formato: irregular
Área: 9.507,48mº
Confrontações: para quem de dentro da área olha para a Rua Isabel Xírm'n Garcia

Parra.

FRENTE: linha reta 16-17, medindo 36,00mconfrontando com a Run Tsnlrei Maria

GarciaParra.

LADO DIREITO: linha quebrada 17-1—18—19-6, medindo 195.l9m. assim

parceiada: trecho 17-1 linha reta, medindo 25,00m confrontando com 11 Quadra

Fiscal 476 do Setor; trecho t—l8 linha reta, medindo 14.00m confrontardo com área

municipal permutada; trcho 18-19 linha reta. medindo 52,19 confrontando com área
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO PATRIMONIAL

municipal permutada e trecho 19-6 linha reta, medindo 104,00m confrontandocom
áreamunicipal pemtutztdu.

LADO ESQUERDO: linha quebrada 8-9-10-11-12-13-14—15-16. medindo 160,35m,
assim parcelada: trecho 8.9 linha reta, medindo lo,!)Dm confrontando com :: Quadra
Fiscal 476 do Setor 71; trecho 9-I0 linha reta. medindo 9,50m confrontando com &

Quadra Fiscal 476 do Setor 71; trecho 10—11 linha reta, medindo 10.00m

confrontando com & Quadra Fiscal 476 do Setor 71; trecho 11-12 linha reta,
medindo 6,85m conh'ontando & Quadra Fiscal 476 de Setor 71; com trecho 12—13

linha reta, medindo 13,00m confrontando com & Quadra Fiscal 476 do Setor 71;
trecho 13-14 linha reta, medindo 18,50m confrontandocom & Quadra Fiscal 476 do
Setor 71; trecho 14-15 linha reta, medindo 88,50m confrontando com a Rua João

Butjakian e trecho 15—16 linha reta, medindo 4,00m na confluência da Rua João

Burjakian com a Rua Isabel Maria Garcia Parra.

FUNDOS: linha quebrada 6-7-8, medindo 64,00, assim parcelada: trecho 6-7 linha

reta, medindo 26.50m confrontando com a Rua 31 de Outubro o trecho 7—8 linha

reta, medindo 37.50m confrontandoparte com a Rua 31 de Outubro e parte com 3

Quadra Fiscal 476 do Setor 71.

É inegável a origem do domínio e da posse da área objeto desta
lide pela Municipalidade ,decorrente da aprovação do loteamento
denominado “Jardim Santa Marin”. sob o nlvorá 02276, com a consequente
afetação publica dos espaços livres destinados a área verde previstas no
loteamento, consoante Título , Croquis, Planta e demais documentos ora
apresentados..

O ESBULHO

Em 06 de dezembro de 2,000, funcionários da Divisão de

Fiscalização do Departamento Patrimonial da Urbe estiveram no local objeto desta
ação para o fim de notificar administrativamenteos invasores & desocupar o imóvel

amigavelmente.
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SECRETARIA Dos NEGÓCIOS JURÍDICOS
PROCURADORAGERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO PATRIMONIAL

impedindo & Municipalidade de usá—la para seus legítimos fins, configura-se &

pretensão resistida :: ensejar a propositura desta ação.

chortanto-nos aos termos da ementa & de alguns trechos do v.
acórdão proferido pela Sétima Câmara do Primeiro 'l'ribunal de Alçada Civil do
Estado de São Paulo. no Agravo no. 758.955-1:

E'L

"POSSESSÓRIA - RELATEGRAÇÃODE POSSE - Área de [crm da
Municipalidade de São Paulo ocupada por pessoas que, embora
notificada [: desocupação, nela persistem inªi/ieadameme, em
permanecer - [naplicabilidade das normas de direito civil ao caso de
esbulho de (uialquerbem público, irrelevante se !rale de posse de mal;;
ou menos de (um e dia - Se o bem público não se prcsla & posse ad

Busucapioneni também não se presta a posse ad imera'icla, por ausência,
'BFKAem zm: e outro desses casos, do requixito res habile » Liminar

reintegmlo'riuconcedida - Agravo providopara esse/im.

(...) Já se ("!CUHIUOU, quando da concessão do ejê'ilo suspensivo a este

agravo, ser impossível no nosso direito 'invocar os inlcrdilos
possessórios para garantir uma suposta posse de terras cujo dominio
perlence ao Estado. na expressão, aqui. da Municipalidade agravanle.
Os bens do Estado estão fora do comércio e são conseguimememe
inapropriáveix'. sublinhando-se igualmente (como do preciso
entendimento do Dr Orozimbo Nonato), que em se tmranrln de ren-nc
públicas, o poder de fato que o particular exerça sobre bens do Estado
não se eleva, dentro do .vivlema da lei brasileiro, à categoria de posse,
(..)

(..)Já se disse. com inegável correção, M as normas de direiio civil
não se aplicam ao caxa de esbulho de at.—'alquer benz públicª seia
dominical ou de uso conium do povo (e) pouco importa que a posse do
réu seia de maix ou de menos de ano e dia' (A.]. 575.909—9). " (grifo
nosso)

Diferente não é o entendimento da mais respeitável doutrina:

num. ou
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DEPARTAMENTO PATRIMONIAL

“Mister lembrar, ainda, que não induzem posse, também, os atos de

mera permissão ou tolerância (CC. an. 497)...

Pode-se. ainda, dizer que lambém não há posse de bens públicos.

pricipalmente depois que a Constituição Federal de l988 proibiu o usucapião

especial de tais bons (ans. 183 e 191). Se há tolerância do Poder Público, o uso do

bem pelo particular não passa de mera dci-zação consentida“ (Carlos Rolrcno

Gonçalves,Direito das Coisas, Editora Saraiva. p. 9, 1997).

A POSSE DAMUNICIPALIDADE

A Municipalidade exerce sua posse através da atração de seus
servidores que, no caso em tela, identificaram a ocupação não autorizada de

patrimônio público municipal, lavraram ocorrênciaque ensejou & instauração de um

processo administrativo, além das notificações administrativas que ensejaram a

proposituradesta ação judicial.

Eis a lição do Tribunal:

'Sendo o municipio uma enlidade abstrata e dada a complexidade de seu
organismo jimcional. o exercício de sua posse sobre seu património i?

meramemeprerumido (: realizado através da vigilância de sem jisc'ai's, não
lhe podendo exigir, deslar/e. a prova respectiva em audiência de juríificação'.
(Ac. unânime, 30. Câmara do TJ—MG de 16.11.89, Apelação 78377/73. rel.
Des. Lauro Pacheco Filho: Juris-prudência Mineira, vol. 110, p. 100). "

A corroborartal entendimento está prestigiosadoutrina:

”Todo bem público municipalfica sujeito ao regime administrativoperzinemc
ao seu uso, comervação ou alienação. Embora utilizados coletivamente pelo
povo ou r'nclívidualmemepor alguns usuários, cabem sempre ao Município u
administração e a proteção de seus bens, podendo valer-s:? dos meios

judiciais comuns e especiais para a garantia da propriedade « defeya du
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É de rigor que os invasores sejam
obrigados, à custa deles: a desfazer

as editicuçõcse deixar o imóvel
público livre de bens e coisas e no estado em que se

encontrava. sob pena de responderem pelas chpcsaS daí decorrentes,haja nisto que.

a vista de incontestável rna—fé, os invasores não possam opor nenhum titulo que os

favoreça em relação a posse. direito a frutos ou de retenção por benfeitorias.

DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO PELAS PERDAS

E DANOS ORIUNDOS DA rNVASAo DA ÁREA

PELO REU

Apesar de a posse apresentar-se como um todo unitário, «;:la pode

apresentarespecificidades
determinadas peculiarmentepela ordem jurídica.
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Em consequência da má—fe. deve o réu responder pelos frutos (an.

5l3 CC), desde a caracterização do esbulho pelo descumprimento da noiificação

administrativa para desocupar o bem, até sua efetiva desocupação, upurz'n'cis em

liquidação por arbitramento e baseados no valor locativo do bem ocupado

indevidamente.

Ademais, o prejuízo decorre da letra da lei, advindo da má.-fé pelo

ato ilícito do esbulho. Provado este, e o recebimento de frutos indevidamente,

provado está o prejuízo concreto a toda a coletividade.

É também este o entendimento de [. Ministro Gueiros. Leite, da 3“

Turma do SuperiorTribunal de Justiça, que assim já decidiu:

"Além da ação de esbulho em si mesmo, a ordem jurídica assegura ao

possuidor o ressarcimento do dano, que pode apresenfar na

responsabilidade aquiliana ou na estrutura da própria proteção

posssessória. Se a posse traduz uma situação proveitosa, (: quebra do

ritmo de sua ji'uição pela nio/eslia poxsesso'riae' a via de jato causadora

de prejuízo. E não podendo a ordem jurídica compadecer-se com cz

lesão. reconhece ao possuidor mrbada ou esbulhado, a por do inlern'fro

defensivo, a indenizaçãodos danos sofridos (TITO FULGÉNCIC'. up.—fil.

CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, [mtimições. vol.]V, ]“ ed.. 1970,

pág.64). Os danos não serão apenas concretos, como a obstrução de

vias públicas, mas podem consistir no usbulho em si mesmo. Aiém dm

frutos civis, cabe ao esbulhador a recomposição do bem em seu "storm

quo ante", isto é, a sua restituição e restauração. ” (Agravo de

Instrumento nº 33l8 — SP [90000031494])

Dc rigor o deferimento do pedido de indenização em virtude da

vigência do art. 528 do CC, que estabelece que os frutos pertencem ao proprietário

(e legítimopossuidor) e do art. 513 da mesma Lei, que obriga o possuidor de mix—fé

& restituir os frutos percebidos durante o esbulho.

Provado 0 "an debeatur", restará apenas a. apuração do arbitramento,

com base no valor locatívo do bem csbulhado, multiplicado pelo período em que o

esbulho perdurou.Deste modo, estarão sendo restituidos a seu legítimo proprietário
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Dá à causa, para efeitos (usuais, () valor de R$ $.4ól..365.81 (Hum

milhão, quatrocentos e sessenta e um mil, quinhentos e sessenta e cinw mais c

oílenía e um centavos).

São Paulo, 02 de agosto de 2001

% 'WMEDUARDOMIKALAUSKAS
Procurador do Municipio - Patr. 22

OAB/SP 179.867
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DEPA R TAMENTO PATR IMONIA L

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA
SEXTA VARA DA FAZENDA PUBLICA

Autos nº 053.01.0I7300-8 7

Ação de Reintegração de Posse do Indenizatória ”4

Município de São Paulo X Supermercados Bergamini Ltdav 1—

A MUNICIPALIDADEDE SÃO PAULO, por sua procuradora
que esta subscreve, devidamente autorizada através do processo
administrativo no. l991.0.013.646—8 e SUPERMERCADOS
BERGAMINI LTDA., por seu representante legal e por seu advogado
constituído nestes autos, vem à presença de V.Exa., dizer que celebraram
acordo para solução da presente, nos seguintes termos:

1. SUPERMERCADOS BERGAMINI LTDA. confessa os
termos da ação, reconhece expressamente o caráter público da
área municipal sub judice, perfeitamente caracterizada na
inicial e confessa dever a Municipalidade a importância de
R$380.565,22 (trezentos e oitenta mil, quinhentos e Sessenta e
cinco reais e vinte e dois centavos) atualizado até dezembro de
2002.

2. Do valor Supra mencionado R$210.302,88 (duzentos e dez mil.
trezentos e dois reais e oitenta e oito centavos) correspondem a
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indenização pelo uso da área pública pelo período
compreendido entre dezembro de 2000 (data da notificação
administrativa) e novembro de 2002 e R$170.262,34 (cento e
setenta mil, duzentos e sessenta e dois reais e trinta e quatro
centavos) a título de honorários advocatícios.

. A importância de R$380.565,22 (trezentos e oitenta mil,
quinhentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos)
supra mencionada é paga neste ato conforme recolhimento
efetuado na Tesouraria do Departamento Patrimonial, através
do cheque no. 600000731, sacado contra o Banco Safra,
Agência 0054, emitido por cuja quitação fica condicionada à
satisfação do mesmo pelo banco sacado.

. Além dos valores ora recebidos obriga—se o réu
SUPERMERCADOS BERGAMIN] LTDA. a responder pela
retribuição mensal pelo uso da área municipal a partir de
1/12/2002 até a data da concretização da permuta, se a mesma
vier a ocorrer, assim considerada a data da assinatura da
escritura própria, no valor mensal de R$8.762,62 (oito mil,
setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e dois centavos) ,
válido para dezembro de 2002 e que será atualizado de acordo
com o valor locativo da área.

O valor da retribuição mensal será satisfeito no dia 5 (cinco) do
mês subsequente ao vencido (o primeiro pagamento será
efetuado no dia 5/1/2003), na Tesouraria do Departamento
Patrimonial, localizado na Avenida Brigadeiro Luiz Antonio
792, ]0º andar.

Se o réu deixar de pagar qualquer das retribuições mensais, na
forma eSpecificada neste acordo, fica rescindido o presente de
pleno direito, prosseguindo—se & ação judicial para retomada da
área pública e cobrança dos valores em aberto, ficando
prejudicado o pedido de permuta formulado.
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7. Também tica rescindido o presente se, por ventura, não ocorrer
o pagamento, pelo banco sacado, dos valores constantes do
item 2 situação que acarretará, também, o prosseguimento da
presente com a cobrança do valor de R$ 380.565,22 (trezentos
e oitenta mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois
centavos) acrescido da multa prevista no item 10, desta petição,
com a retomada da área pública sub judice e prejudicada a
permuta pretendida.

8. Obriga-se, neste ato, o SUPERMERCADOS BERGAMINI
LTDA. a desocupar voluntariamente a área sub judice no prazo '

de 180 dias se, ao final da análise do pedido de permuta esta
não puder se efetivar, seja em razão de óbice legal ou do
desinteresse do requerente, sob pena do imediato cumprimento
do mandado de reintegração de posse, a ser expedido nestes
autos.

«000

e
()

(Áãlrgty

WBF
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26“

9. A não concretização da permuta, não exime o réu da obrigação
de rCSponder pelo pagamento da retribuição mensal devida em
razão da ocupação da área municipal. e será devida
integralmente enquanto não ocorrer sua total liberação, seja de
modo voluntário (conforme item 8), seja pela execução da
ordem de reintegração.

10. Fica, desde já, estipulada & multa de 10% (dez por cento)
calculada sobre o valor de R$ 380.565,22 (trezentos e oitenta
mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos)
na hipótese de ocorrer a inadimplência prevista no item 7 e,
também, na falta de liberação voluntária do imóvel, conforme
especificado no item 8 desta petição.

mínima

6

pmrasso

2191357-1620138

Esse valor será atualizado monetariamente, a partir desta data
até a da imposição da multa.
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PROCURADORIA GERAL DOMUNICIPIO ]

DEP/1 RTA :'D/IENT0 PA TRIMONIA L

] LEm razão do ora acordado, requerem as partes a suspensão do
andamento do feito até que se traga aos autos o cumprimento
do mesmo.

l2.Custas e despesas processuais em aberto e remanescentes ficam
de responsabilidade exclusiva do réu.

[3.E, por estarem, assim, justos e acertados, requerem a ;

homologação do presente para que produza seus efeitos legais.
'

Termos em que, pedem deferimento.

São Paulo, 19 de dezembro de 2002.

W
Supennercl' : ergamini

CGC/M 43.5. 9507910001—06
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PODER JUDICIARIO ' Q
sÃo PAULO

CONCLUSÃO

Em 26 de dezembro de 2002.

faço estes autos conclusos ao MM. Juiz
Dr. Fernando Figueiredo Bartoletti.
Eu. Wmª-“,“, Q , , subscrevi.

Auios nº 1059/01 — 053.01017300-8

VISTOS.

Acolho o pedido de homologação. bem como os termos do

acordo formulado pelas partes (fls.127l130), e HOMOLOGO por sentença. para que
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produza seus jurídicos e legais efeitos. a transação celebrada, e. em consequencia, 33
JULGO EXTINTO o processo. com julgamento de mérito, na forma do artigo 269, ªº
inciso Ill do Código de Processo Civil. É %

Após o trânsito em julgado, aguarde-se em Cartório, pelo % É

prazo de 180 dias. até comunicaçãoda quitação pela autora. E É
CK C

Eventuaiscustas remanescentes pela ré. &; —
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NOTIFICADOI/ DBDCJDOÇPG

São Paulo, 18 de Março de 2008

Ilmo. Sr.
Representante legal de SupermercadosBergamini Ltda.
Av. Francisco nº 834 — Lauzane Paulista
São Paulo — SP.

Ref. : Ação de Reintegração de Posse — Processo nº
053.01.017300-8 - 6ª Vara da Fazenda Pública.

Prezado Senhor

Comunico que a proposta de permuta de áreas, formulado por essa empresa, foi

indeferida, conforme publicação constante no Diário Oficial do Município de 05 de março de

2008.

Cumpre ressaltar que no acordo celebrado no âmbito da ação de reintegração de

posse em epígrafe foi avençado que a desocupação voluntária da área pública ocorrerá no

prazo de 180 dias a contar do final da análise do pedido de permuta, sob pena do imediato

Cumprimento do mandado de reintegração de posse.

Diante do acima exposto, serve o presente como NOTIFICAÇÃO para a

desocupação, nos termos do celebrado judicialmente, valendo como data de início do prazo a

da publicação do supra mencionado despacho.
,_WwwJERRY JACKSON FEITOS

DIRETOR DO DEPTO. PATRIMONIAL
RF. 620.076.].00 — OAB/SP nº 108.633

ng/csmv

Av.Líbcrdade. 103 - 7ª 11d. — 3397-7200 » CEP 01503-000

Zia/ã?- âáfí

PSD “a

cªiba
'. - RF. 654.637.

MHK—xhuçh
N OTIFICAÇÃO
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PREFEITURADo MUNICÍPlO DE SÃO PAULO // -

Folha de informação Nº.904

(,Do Processo 1991-0.013.646—8 em 25/03/08. (a) 30,.mw &: f.;—aio — RF.&&.aaum
Pm. Auf—“ _ Fíí'al'rrçán

Patr 403
Sr Chefe

Em atendimento , entregamos a notificaçãº conforme o
solicitado por Patr.Gabinete as “3.902. Segue copia de mesma devidamente
protocolizada.

São Paulo,25 de Março de 2008

<#“
Luiz Carlos Barbosa e silva
Patr 4031 — Fiscalização

RF—654.637.400
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Em 30 de outubro de 20083 faço este autos conclusos ao Mm. Juiz de Direito, Dr.
WANDERLEY SEBASTIAO FERNANDES.

Processo nº: 053.01.017300-8 — Possessórias Em Gcral(rcintcgração, Manutenção,
Intel-dito)

Requerente: Municipªlidade de São Paulo
Requerido: Supermercados Bergªmini Ltda.

Vistos.

1

. Por I80 dias, aguarde—se a desocupação volunlária do imóvel.
2. Se positivo, nos termos do acordo, comunique-se o cartório distribuidor e arquivem-se

os autos, dando-se baixa nO sistema.
A». Providencie o desapensamento e 0 arquivamento do incideme.

Int.

São Paulo, 30 de outubro de 2008
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F DECISAO _! É 5
0 m

Processo nº: 0017300—79.2001.8.26.0053 — Reintegração / Manutenção de % %

Posse '; £

Requerente: Municipalidadede São Paulo - PMSP É ;
Requerido: Supermercados Bergamini Ltda. É 5

É 5

"ª.“ 3 m
«> <

C 0 N C L U S A O
% “ºf?
:: % ÉS

_Em 28 de setembro de 2011, faço conclusosiestes autos a(o) MM.(a) Juiz(a) de Direito 2 25.3,

"“# ' ' Dr(a). Alexandra Fuchs de Araujo . Eu, PauloCésar de Morais, escrevente, subscrevi. ?, Élia

— VISTOS. f:,” “3%

e Sá
Quanto ao pedido de habilitação da sucessora no pólo ªº âmº

passivo: o pedido de fls. 299/317 está bem fomiulado, não apresentando & Municipalidade 8 gª
nenhum argumento para o seu pedido de indeferimento É É“ :“

o' é
A sucessão, por outro lucio, _lesultn das alterações 3 ; ;;

contratuais, permanecendo a Sucessora como responsável pelo cumprimento efetivo da ª ª ;,
decisão judicial, pelo que defiro a substituição no pólo passivo da ré por BERGAMAIS Lºu ; .É,

SUPERMERCADOS LTDA. % ; “Oi

.
:> c,

Anote—se e comunique-seno SAJ . É
É 4,

O pagamento do débito foi reallmdo, contudo não e É º; &

possª/ei _reeiizar o _cumprimento da liminar, tendo em vista que existe uma cobertura na “E. :$
ªárealivre dosesiacíonamento, e. ãindâííãóllíóiíiãeilibêráção total, da área. _

É __
;; fg

& 5 %

Deste modo, deverá o réu providenciar as obras necessárias % ag ;
para a remoção da cobertura e demolição da edificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob % 9%

; pena-de multa diárimque-fixodesdejáem R$ 10900500 (dez mil reais). 5. .
“75 ª:

v . . . . . _ .. . v
"D a &

'
.

'

.
8 5%

- -- _ ª.* -- .- » - ., “Ainda, 'não realizadas .as obras neste prazo, a .
& º ?

Municipalidade deverá tomar as providências para sua realização, às expensas do devedor, É gg
sem prejuízo da multa aplicada. Tg ? à

e t-
Int. %% ªªª
São Paulo, 28 de setembro de 201 l. “ãº ªº ªf,

”88 ; &

Comece : nou fl QUE
%% FÉ E

(Mãe.: oZ/IOlzol |. . É?: e «3ª

..... 'A' A “na.: . &— Q [_

'.BCJ "00:20" %% É;
mma. sulxpmv 0% É ;

MATE cti'tfgcaggªs %% 3 ª
& É É 3

Processo nº 0017300-79.20013.26.0053 - p. 1
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r DECISÃO _!

Processo nº: 0017300-79.20013.26.0053 — Reintegraçâo/ Manutençãode
Posse

Requerentet Municipalidadede São Paulo - PMSP

Requerido: BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA. - Fls. 346

C O N C L U S Ã 0

Em 24 de agosto de 2012, faço conclusos estes autos a(o) MM.(a) Juiz(a) de Direito Dr(a).
Alexandra Fuchs de Araujo . Eu. Paulo César de Morais, escrevente, subscrevi.-'“ ' ' “ " '

00
e
o

(&!ng

WBFZU—B

' VISTOS.
3.6

Fls. 509/5221 Trata-se de exceção de pré—executívidade

interposta por BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA. A executada culpa &

Municipalidade & existência de contaminação do 9016, por ausência de fiscalização.

7620158

7%

A contaminação da área impede o cumprimento da decisão

judicial. A executada contrªtou uma empresa, TECNOHIDRO, com a finalidade de

proceder à recuperação ambiental da área.

' '

Todas as obras, vêm sendo acompanhadas por várias
secretarias da.Múnícipalidade, e .como a executada também está descontaminandoaárea

' périêriéêiité"à“MDíliEiããlidade,“Esizirdéíêriá'ãfcár'cõúr"Dã oústos'da àuà'i-iã'rtê aa terrário, q"u"c
'
1 ' :.“ 'í"'s'àõaifDT—Hémefkmml';1'45321f1xâwafsºést'âõ.“s'éndtrfeitáyporfexigªêneiaijxCETESBW. '. : '

i

.. m. _«ª.---549515MQÃÉGXQWK—Íâitoãâºlmºâmºilªmpiãº-Drªªâ-dHQS-álçªêí-ÉªMED-iºiºªliªªdªnªª19—m,; ª... v
. ,--».Mppquérçydorgébmisççdç'wmpmmçlimçpçbâmqp ªhªhahª—Lºew '
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'
lgita!
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'; ." .; ""-"D àâgí...w_;;íwgw;úew,_u:....á

- --
.

Á cóDtamiDação-do solo é real, cOmo se verifico na
prenotação em cartório, datada de [7/01/2012. É fato novo no processo, de extrema
gravidade, e éjustiflcativasuficiente para a suspensãoda imissão na posse.

Contudo, segundo o contrato juntado aos autos a fls. 563, a
previsão para término do trabalho foi maio de Zºll. não havendo notícias de novos
aditamentos.
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Ora, a notícia de contaminação do solo, com a
implementação do procedimento de descontaminação é fato relevante. Não impede a
reintegração de posse, mas esta deve ser realizada de modo a não prejudicar o andamento
dos trabalhos.

Assim, por ora: mantenho o bloqueio de valores, e não
aceito como complementação o imóvel oferecido & penhora. [sto significaria quebra da
ordem de preferência prevista no artigo 655 do CPC, A multa é mantida, porém suspendo a
incidência de muita, peto prazo de. 60 (sessenta) dias, devendo neste período
providenciarem as partes:

]) relatório da empresa responsável pelos serviços,
esclarecendo as etapas faltantes e prazos;

' (2) relatório da CETESB c.1nanifestação das secretarias do
Verde e do Meio ambiente, bem como do departamento de controle ambiental sobre as
condições da área o andamento dos trabalhos;

_ _ _ _ , ,. , .
_

3) informação da Municipalidade sobre a destinação a ser
dada à área e sobre o acompanhamento que está sendo realizado. pelo Poder Público,
quanto às obras de descontaminação, e como irá garantir a continuidade dos serviços após a
reintegração de posse.

Após, nova conclusão.

'Int.
São Paulo, 24 de agosto de 2012.
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-_25de setembro de2003doravante denommaãade compmmzssána, mesm“ªto . _

"'ÍjrepresentadapélO ;aeuDiretorPreadente,oSenhorDOMINGOS—FELIPE& "º-""

'

representado por ::m Procuf'adon do Múlúcípio;

fls 1029
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

W... ...—_“..L» :
”,,,. . T:," ...A. ...,.4 ;, ..

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

[UC.LHLUF-|."

4

Ação Civil Pública. nº 583.00.2010.17302547'
vw _. ... .- ,. -- --—"' ”'"""'*7Í'_—“'"' "

Aos 13 de maio de 2013, na sala nº 335 da
PromotOríade Justiça déMeio Ambiente da: Capital, localizada no 3º andar, da
Rua Riachuelo, nº. 115 Centro, em SãO Paulo, Capital, reumramse a:

7a|
'

SUPERMERCADOSBERGAMAm LTDA., com
sede no município de São Paulo, SãO Paulo, na Ávénida Dr. Franmsco Kamei-:,
834, Santana,.CEP— 02435—061 mscnta “CNPJ/MF““ sºb _R., <*_l ...-v..----.
,O?947.496/0001 '54, com se:: cem:]:to sOciaÍ registrado Da Junta Comercml
'doEstado de SãOPauloJUCESP, _aOb nº.NIRE 35220539439 em sessão de .

__".-.ª _—-v—--——---—-v- .-,.v'-

BERGAMINI brasúmro ' çaSAdO, comandante, portadOr de cédula 'de -'
'

identidade RG 4.484.931-X e doxxCPF/MF nº 101976.648—49, diretor
responsável pela administração, conforfne documentos existentes nos autos
assistido pelo Dr. Fernando Anselmó Rodrigues, OAB/SPnº 132.932,

'bl. 0 _Municípiow de São Paulo, neste 'atO OLV

Ten-no de Compromissqde Ajustamentode Conana .

Ação inil Pública nº 583.00.2010.173025—7
(Pi'omotoria de Justiça doMeio Ambienteda Capifal

. Rua Riachuelo. hº. : 15, sala 3735, 3“ andar, centro, Capital '
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06/04/2010 [fls 670) contratou uma empresa especualizaãae «“ai;então
antes e durante o processamento da ação civil pública, vem adot do todas as

1

providências possíveis e necessárias para gerenciamento do risco e para
eliminar os pontos de confinamento de gás .presente no subsolo do

estacionamento e ao redor da loja do Supermercado, com um monitoramento
diário dos poços lá instalados;

f. Que foi desenvolvido e instalado o sistema de

mitigação de gases em toda área do ”SUPERMERCADOS BERGAMAIS LTDA.”

e na área pública municipal.

. . g. O Processo Administrativo- nº - 29/0099 1/11' e-

PA nº 29—00007/ 10 em'cursojunto à companhiaArnbiental do Estado de São

Paulo — CETESB, bem como todos os pareceres, ofícios e recomendações que
integram o referido processo (“ProCessosn CETESB”) ;

lx. A existência de parecer da CETESB atestando a
eficiência do sistema de mitigação de gases instalado (inexistência de gás no
subsolo da área em questão — Supermercado e área da Prefeitura onde está'
situado o estacionamento do Supermercado)

—'pareceres técnico nº

** queposs-Lam serestabeleczdasâs obngaçoesªqúe13]“SUPERMERCADOS (7

BERGAMÁIS LTDÁ.”-devaassnmjr,1ncluswecom a deâmçao de suas etapas e', ?

prazos de execução,.pOSSÍbiIitando e viabilizando ambientalmente, sem riscos '

fayl/

A

'aos bens a protege—plan. 3º', da Lei nº 13.577/09, () úso _da área;

j.- A necessidade de se estabelecer 'medidas de
compensação pelos danos ambientais irreversíveis provocados pela

of' Termo de Compromisso de Ajustamentode Conduta
. Ação Civil Pública nº 58300. 2010.173025-7 .

'

Promotoriade Justiça do Meio Ambienteda Capital
'

A Rua Riachuelo, nº. 115. sala 335. 3" andar. Gentio. Capital
l

-
“

.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADODE SÃO PAULO
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ql 'O Parecer. Técnico nª 148/CN'W/112 da

controle ,de intrusão de vapores, em nenhum dos pontos de monitoramento
indicam presença de metano,

«

Os subscritores se compuseram no “sentido de
furnarexn () presente COMPROMISSODE AJUSTAMENTO DE CONDUTÁ, nos
termos dos artigos Sº, % 6º, da Lei 7.347/55, e 83 e segs do ATO NORMATIVO
nº.484CPJ, de 05 de outubro de 2006, quese pautará pelas cláusulas &

seguir:

« , , 1. — A compromissária Bergamais é proprietária da 1
'

área constante da matrícula nº 72.309,"do Sº Cartório de Registro de Imóveis
'

da Capital. Contigua & esta encontra—se uma área públicnmunicipa]. Essas
áreas estão contaminadas em razão de antigo ,deoõsito de lixo (“lixão”) ali
operado.!

“ '
&

,
_ 2. A compromissária assume, no que toca. as

áreas supra mencionadas (privada e municipal], todas as responsabilidades
' pelo Processo de Gerenciamento.Ambiental, em' cuxnpr'ixªnento às exigências

" _“ «-
'

-_
.

tecmcas constantesdoManual deGerenaamento deÁreª».Coniamnadas na' , ,]—
- declsao daDn'ctonan_º103/2007/C/Ebem".como constantesnavLel1?577; a
" “Em“aê'' " ""“—õusopretendlãodãº"arê' . -.

._.. ._.-....J.....-N,_.W....._.-w.,...; .-; m......“ ' Hustle11x_

l
"

( contaminante mdlcarem &mpossxbxhdadede remoçao o Muusteno Pubhca _,:

" entende, excepcionalmente, como razoáveis as.ações indicadas na cláusula
antenor considerando o uso declaro do imóvel.

,

“.|-Inmu—

mm:-min“

,
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É
- Dos contaminações e advidsdes'realmadas -

' ',
'A

;

Termó de Compromissode Ajustamentode Conduta
.

,

'
«.

'
; -

* Ação com Pública nº 583.00.2010.173025—7
, ,

'
>

;
“

.. ,

.

-

Promotoriade Justiça do Meio Ar'nHieriteda Cªpitã! & .
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4. Para a devida gestão das contatª—lin õecs e para
possibilitar a realização do presente termo, por conta do onipromisso

anteriormente ârmado com o Ministério Público, a compromissária já cumpn'ti
as obrigações anteriormente elencadas, bem como atendeu[vem atendendo
até'amongento todas as exigências da CETESB no âmbitodo processo de
gerenciamento de risco da área e águas subterrâneas.

S.A
. Sem prejuízo da documentação relacionada ao

Cumprimento das etapas acima járter sido encaminhada ao Ministério Público', v

'

acosta—se ao presente TERMO DE AJUSTEDE CONDUTA uma. copia .dos.
comprovantes de entrega desses documentos.

“6. Além do acima exposto, para a gestão das
contaminações, caso a CETESB entenda ser necessário e após definido entre

as partes, a compwniissáiia deveiá cumprir as obrigações (elencadas & seguir:

7; ProCeder, no prazo a ser estabelecido pelo

órgão ambiental, ( à implantação e operação dos sistemas _de contenção”
(barreiras hidrauhcas), senecessario, e apliçaçaodetecnologias adequadas-«"
.,
sobreas.”pÍumas dissolwdas ateá efetiva ehmmaçao013 nacomprovada . -

” ""ªw(issibilmiznªlemgª.sei-anahsadaeconErmadaííelaCETESBbem
._ fast çoestecnicamente aceitas pelo órgãoAmbientalusandoaehmmaçao def.-.J_-

quaisquer cenanos _deriscoàsaúdehumana, cujasmetas foramdeiiia'idas no;

nas&epen&ências do estabelecimento,notadamente nas áreas coníinadas, í"

(sem prejuízo de outros pontos exigidospela CETESB, e, havendo & indicação
de “nível de :eicplosividade igual ou superior aos padrões adotados pela agéneia

. fªn _ _:JW'ª- .'IIIJi-i --4-—'"“

mó'f'

', ,,v , , " '.X '
, .

7.1. Manter ngoroso Sistema demediçao de gases) ' '
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.ambiéntal, também se obriga a cumprir as ações técnicas de controle jªyconstantes do Plano de Prevenção e Contingência "elaborado especijicamente

ª? e
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pelo ÓrgãoAmbiental:

8. atender espontaneamente
,

exigências contidas na Decisão de Diretoria nº 103 /2007 /C /E de 22 de junho
de 2007.

» 9. Durante a exeeução 'das anões'do Processo de

Gerenciamento Ambiental da área, visando o gerenciamento dos cenários de
risco associados ã eontaminação local, entendendo a CETESB existir “a

possibilidade de impacto a maiores profundidades dos aquíferos locais, deverá

ser realizada investigação ambiental detalhada visando a delimitação vertical,], ,

das plumas de contaminação. Se necessário, caso seja verificada a alteração
do aquifero profundo (fraturado), deverá ser realizada investigação ambiental
com a'adoção de metodologia da USEPA: Site Characterization Technologies
for DNAPL investigations e DNAPL Remediation: Scleóted Projects Approaching

Regulatory Closure. StatusUpdate ambas do ano de 2004, ou Outra mais.
adequadaao caso, & cn'tén'o do órgão an'ibiental.

«. 10. Enquanto a CETESB entender necessário,

paraque seja canaiderada ambientalmente livredenscos a.saudehumanaa ,

compromissanadevera_manter 8Sistemasde“ n&- le“ den'scos assomados a.
",O“ ..:—.—

omomtoraiiíã'to:'be'm cõtiiõas «emaismedldasconstantes-' -

. “,.... s.“?m...—.; :.
-y—N-a.'...4_.-f.,-4,9"contammaçao;:

/.

'““11,”ACETESBpodera, ;*qualquer tempo, exigif.o
A

monitoramento_ de outros' parametros, assim como a readequação dos

sistemas de gerenciamento de risco e do plano de intervenção, e a instalação e
operação de, novos. poços e prazos de monitoramento, com o objetivo de
eliminar os contaminantes ainda ezdstentes ou de atingir ós parãtnetrosdtàzp/
femediação tecnicamente possíveis; ,

.
.y_
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'? outras;],i com a homologação do presente termo o Autor dara ao
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' A“" Rua Riachuelo.nº 115 sata335 3º andar oentro Capital-

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO , . AW
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.24. 'Em qualquer que seja, & 138543.
»

originada dos fatos ou das obrigações deste TAC, a compromis

sucessores se obrigam, sern' nenhumarestrição, a antecipar os honorários

do(s) perito(s) judicialús)

25. Na eventualidade de Qualquer obrigação ora
assurnida depender de aprovação ou autorização de ôrgão(s) público(s] ou de

terceiros, o prazo para o respectivo cumprimento sõ começará a ,fluir a partir
do dia seguinte ao da publicidade'_do respectivo. ato autorizativo.

' '

,
x' «

'26. O presente TAC será “consideradou.
.»

' integralmentecumprido depois da ppblicação de atol da CETESB declarandoa
área reabilitada nos termos definidos

_
neste instrumento e na legislação

vigente.
4

»

compromssaria no imóvel de sua propriedade (área pública) para o fim
exelusivo de cumprir as obrigações decorrentes deste ajustamento e sem
qualquer ônus para o Poder Público Municipal. '

, _
.

7

,

pactuadaeconslderando todo o mvestlmento fexto com a contrataçaoda -'«

B.“?
Paramstalaçaoxdo;stemademhgaçaoÉc.,gase&ea compra “deº eqmpamentos/matenalspara

of.w......__.5...4n'-..._“_.o,,,. "v...—1 -.“

gerenmamento dex ,ªnsco

“SUPERMERCADOS BERGAMAIS LTDA.” e..mais arnpla,plena, geral e

irrevogável quitação quanto ao objeto da presente ação, inclusive da multa

27. A-Muní'ci'palidade não se opõe ao ingresso da
'
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imposta por alegado descumprimento de obrigação constante da rnedidaºàvc/
liminar inicialmente deferida, nada mais sendo devido até a presente data,

que título for.
.
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.

.“ &
Termo de Compromisso de Ajustamentode Cbndutã

Ação Civil Pública nª 583.00. 2010173025—7

Promotoriade Justiça doMeio Ainhienteda Capas!

-n-'

por

PAULA

CRISTINA

TRAVAIN

e

Trzbunat

de

Justica

Sao

Pauto

protocotaoo

em

07/0

confenr

c

orrgmai

acesse

o
sde

https

JesaJ

thp

JUS

br/pastadtgltaI/sg/abr!rConferenczaDocu'nento

do

Informe

o

processo

210833679

2014

8
26

0000

e

coage

9F533E

920148

7/

0014

as

78

42

sob

o

numero

2198336

7

Este

documentc

e'

copa

do

ongmal

assmado

drgnaiment

Para



--.—
r_r.

__-__

—
_

--.—
—
..-—

—
—

,

nª-720030;ng
29.0

"SU
PER

M
ER

C
A
D
O
S
hang!

-'

arcará
íntegralm

énte
com

eventuais
custas

judiciais
rem

honoráriosadvocatíciosde
seus

pàtronos;“

São
Paulo,.27

dejunho
de

20.13.
'

.

x
.-

º
,
L«._

.
..,—

.

,
“. «««-em
“:'ILI__

D
E

c
Term

o
de

C
om

prom
isso deA

justam
ento

de
C
onduta

.
N
ão

C
ivil Públicanº 583.00

20101730255!
*

'

.

Prom
otoria

de
Justiça

do
M
elo

A
m
bienteda

C
apital

'.
'

R
ua

R
iachúelo.nº.115

sala
335

3ºandar,centro
C
apital

.

'
.

..
-
12

_

fls
1040

%&

«ª'iªam
“n“—

...

o ongm
ai

assm
ado

dw
gltalm

ente

por

PA
U
LA

C
R
ISTIN

A

TR
A
V
A
IN

& Tnbunal

de Justzca

Sao

Paulo,

protocoªado

em

07/

7/2014

as 18 42 sob O núm
ero

21083367920148260000

Este

docum
ento

e' cópia

d

Para

confenr

o angina

cesso

210833679

2014

8 26 0000

e códlco

9F533E

onferem
zaD

ocum
ento

do ;nform
e

o pro

o/aban

acesse

o sne

https

V
esa)

thp JU
S

br/pastadw
gw

tal/s

!
&



Documento

recebido

eletronicamente

da

origem

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADO DE sÃo PAULO
COMARCADE SAO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDAPÚBLICA/ACIDENTES
6ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA

fls.

(e-STJ FI.1292)

1292

&
ViadutoDona Paulina, 80, 6º andar - sala 615, Centro - CEP 01501-020,
Fone: 3242-2333r21 15. São Paulo-SP — E-maii: sp6faz©tjsp.jus.hr

DECISÃO )

Processo nº: 00] 7300-79.2001.8.26.0053— Reintegração / Manutenção de
Posse

Requerente: Municipalidadede São Paulo - PMSP
Requerido: BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA. - Fls. 346

C O N C L U S Ã 0
Em 28/08/2015, à Dra. Liliane Keyko Hiokí MM. Juíza de
Direito da 6ª Vara de FazendaPública. O Escrev.

Vistos.

Fls. 1181/1200 e 1210/1216: trata—se de impugnação à

execução de multa diária apresentadapor Bergamais Supermercados Ltda

em face da Municipalidade de São Paulo, objetivando a extinção da

execução e, subsidiariamente, a redução do valor executado.
Houve impugnação com pedido de rejeição das teses

sustentadaspela executada,
É a síntese. DECIDO.
l— Inexigibilidade da multa.
A executada sustenta, vez outra, a impossibilidade absoluta

de cumprimento da ordem judicia] que ensejou a fixação da multa diária,
batendo-se na tese que há sistema de mitigação de gases, instalado por
imposição da Cetesb para eliminar risco de explosão, eis que a área objeto
desta ação é contaminada.

Como bem disse a executada, essa situação é de

conhecimento tanto do Juízo como do e. Tribunal de Justiça, afinal, essa
tese vem sendo reiteradamentelevantada pela executada e, de igual modo,
reiteradamenterejeitada pelo Poder Judiciário.

E neste momento não há motivos para se alterar o

posicionamento do Juízo, seja porque nenhum argumento novo trouxc a

Processo nº 0017300-79.2001.8.26.0053- p. 1
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, ipªTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO /COMARCA DE são PAULO º
FOROCENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
6ª VARA DE FAZENDAPÚBLICA
Viaduto Dona Paulina. 80. 6º andar — sala 615, Centro - CEP 01501-020,
Fone: 3242—2333r21 15, São Paulo-SP - E—mail: sp6làz©tjsp.jus.br

executada, seja porque parte das premissasque utilizou é equivocada.
Deveras.

O parecer emitido pela Cetesb (fls. 754/758) atesta a
possibilidade do cumprimento da decisão proferida por este Juizo —

realização de obras de engenharia para a efetivação da reintegração de
BUIOS

processuais.

acesse

O

Slie

posse — desde que adotadas as cautelas lá estabelecidas.Reconhece que há
dificuldades técnicas, porém, ao reverso do que se afirma, contomáveis e
factíveis.

Note-se, a propósito, que o órgão estadual deixou expresso
que o desligamento do atual sistema de exaustão dos gases acumulados no
subsolo do terreno deve ser feito após a instalação de um novo sistema. E 25260000

e
()

(A&llgo

7?F3CAB

não se alegue que isso é impossível,porque assim não o é. Repito, o órgão
”620%técnico responsável afirmou a possibilidade.Se há dificuldades envolvidas

Au-
)r“

- e seu grau — e se se demanda investimentode dinheiro da executada são )

problemas que ela (executada) deve solucionar. Fato é que, como
afirmado pela Corte Paulista, a reintegração é premente, não se podendo

INA

TRAVAIN

e
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de
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ustlca

Sao

Paulo

Para

acessar

os

oproce550219i

admitir que a executadaprotele indefinidamenteo seu cumprimento.
Não & escusa o TAC firmado com o Ministério Público (fis.

950/961), porque naquele documento na expressa ressalva à necessidade
de cumprimentoda determinaçãoproferida nestes autos.

Finalmente, a tese que a ausência de termo ad quem para a
cobrança da multa diária a tomaria inválida é deveras inadequada, afinal, a
responsabilidadedisso é da própria executada. que insiste em descumprir &

ado
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onferencraDocnmentn

do

informe

ordem judicial. Não pode valer-se de sua torpeza, portanto.
Desse modo, o pedido há que ser rejeitado.
Il -— redução da multa.

Também não merece respaldo o pedido de redução da
multa, porque, como defendido pelo Exmo. Des. Ribeiro de Paula, no AI
nº 0268814-03.2011,8260000 (fls. 498/501), "a multa deve ser elevada
para que a decisãojudicial não fique no limbo".
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE sÃo PAULO LONA
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E ainda assim parece que, até o momento, o temor de sua
Excelência concretizou-se,haja vista que a multa elevada não intimidou a
executada de descumprira ordem judicial.

Por todo o exposto, rejeito a impugnação.
Int.

São Paulo, 28/08/20] 5.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
DEMAP

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca
da Capital.

Processo nº 0017300-79.2001.8.26.0053

Ação de Reintegração de Posse

Autora: Municipalidade de São Pauio

Ré: Bergamais Supermercados Ltda

A MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO,
por seu procurador, nos autos da ação em epígrafe, vem,
respeitosamente, perante V. Exa., requerer a intimação da Ré, na
pessoa de seu advogado, para pagamento da quantia de R$
14.373,031,03 (doc. 01), devidamente corrigida, no prazo de quinze
dias, sob pena de muita de 10%, nos termos do artigo 475—J do Código
de Processo Civii.

Além da multa, requer—se a fixação de
honorários advocatícios, nos termos da Súmuia 517 do STJ:

Súmula 517: "São devidos honorários advocatícios no
cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de
escoado o prazo para pagamento voluntário, que se inicia após a
intimação do advogado da parte executada."
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São Paulo, 23 de setembro de 2015.&SERGIO L ÍSDA COSTA PAIVA

Procurad r Municipal — Demap 22
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PROCESSONo. 1991—0.013.646—8
»

BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA.
MULTA DIARIA DE —-> R$ 10.000,00
ATUALIZADO ATE AGOSTO/2015
TABELA PRATICA DO TJSP

mmce SETEMBRO/2011: 40,007257
mmce AGOSTO/2015: 59,951381
PERIODO Nº DE MULTA MULTA

DIAS APURADA ago/15
AGO/2012 8 R$ 80.000,00 Taí 104.240,83
SET/2012 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59
OUT/2012 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45
NOV/2012 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59
0152/2012 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45
JAN/2013 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45
FEV/2013 28 R$ 280.000,00 R$ 30480339 .ªºMAR/2013 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45 40ABR/2013 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59 ffMAI/2013 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45 ;:f—
JUN/2013 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59 «;;:JUL/2013 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45 É;AGO/2013 31 R$ 310.000,00 R3 403.950,45 .“SET/2013 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59
OUT/2013 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45 c::NOV/2013 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59 «::=
0132/2013 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45 ”"ª
JAN/2014 31 R$ 310.000,00 R3 403.950,45FEV/2014 28 R$ 280.000,00 R$ 304.803,89
MAR/2014 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45ABR/2014 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59
MAI/2014 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45JUN/2014 30 R3 300.000,00 R$ 390.925,59JUL/2014 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45AGO/2014 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45SET/2014 30 R$ 300.000,00 133 390.925,59OUT/2014 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45NOV/2014 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59DEZ/2014 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45JAN/2015 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45FEV/2015 28 R$ 280.000,00 R$ 364.863,89MAR/2015 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45ABR/2015 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59MAI/2015 31 R$ 310.000,00 R$ 40395045JUN/2015 30 R$ 300.000,00 R$ 390.925,59JUL/2015 31 R$ 310.000,00 R$ 40395045AGO/2015 31 R$ 310.000,00 R$ 403.950,45TOTAL 1.103 R$ 1103000000 R$14.373.031,03 /OBS:MULTKDIARIA no PE 1000 DE 24/08/20“! A31108/2015. fi >—

DEMAP MULTAWBERGAMAIS
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO — SP.

Distribuição por prevenção ao AI 0202751—59.2012826.0000

BERGAMAIS SUPERMERCADOS LTDA, por seus
procuradores que esta subscrevem, nos autos da Ação de Reintegração de Posse nº
00173()0—79.2001826.0053, em trâmite perante a 6ª Vara da Fazenda Pública dc São
Paulo, em que contende com a MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO - PMSP,
vem. respeitosa e tempestivamente, à presença de Vossa Excelência. em atenção à

decisão que rejeitou a sua impugnação, com fulcro no art. 475—M, parágrafo 3“ c 524.
527. 111 e 558 do CPC, interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO
DE EFEITO SUSPENSIVO,pelas razões anexas.

Em razão do disposto no art. 524 do CPC 0 Agravante indica as partes c
os endereços de seus respectivos patronos:

Agravante: Drs. José Manoel de Arruda Alvim Netto. inscrito na
OAB/SP sob o nº 12.363, Eduardo Arruda Alvim. inscrito na OAB/SP
sob o n.º 118.685, ambos com endereço à Rua Atlântica. 516 ,, Jardim
América, São Paulo—SP, CEP: 01440—902 e Celso Alves Feitosa. inscrito
na OAB/SP nº 26.464.

Agravado: Municipalidade de São Paulo, representada neste ato pelo
Procurador do Município Sérgio Luis da Costa Paiva, inscrito na
OAB/SP 78.495.

Informa o Agravante que o presente recurso está instruído com cópia
integral dos autos da ação de reintegração de posse, estando portanto. encartadas as
cópias necessárias e obrigatórias, previstas no art. 525 I e ll do CPC. as quais são
declaradas autênticas pelos signatários do presente.
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Diante do exposto requer seja este recurso recebido no efeito
devolutivo e suspensivo e que_ com as inclusas guias de custas processuais e porte
de retorno. devidamente quitadas, seja provido nos termos abaixo expostos.

Por derradeiro, reguer—se gue as ºublicagões constantes destes autos
sgiam feitas! cºnjuntamente! em nome dos Drs. José Manoel de Arruda Alvim
N tt ins rito na AB/SP s o n.º 12.363 EDUARDO ARRUDA ALVIM
insçritg na OAB/SP n.º 118.685 e CELSO ALVES FEITOSA! inscrito na
ggAB/SP nº 26.464; grocedengo-se às anotagões necessárias no sistema de
informáticª! sob ºena de nulidade.

É o que se espera como medida de DIREITO!

Nesses termos pede deferimento.
São Paulo —— SP. 14 de setembro de 2015.

FERNANDOA. RODRIGUES PAULA C. TRAVAIN
OAB/SP 132.932 OAB/SP 169.151

CELSO ALVES FEITOSA
OAB/SP n0 26.464
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;

O ora Agravante, em sede de impugnação à execução. demonstrou a
inexigibilidade da multa executada ante a impossibilidade absoluta de
cumprimento do preceito cominatório que a originou desde a sua imposição. A título
argumentativo, ainda que superado o argumento principal, diante do valor da
execução, demonstrou o Agravante a necessidade de se minorar o valor da multa
executada. em consonância com os mincípios da razoabilidade e
ºroºorcionalidade.

O E. Juízo “a quo” rejeitou a impugnação apresentada pelo ora
Agravante sob o fundamento que há dificuldades técnicas. mas não impossibilidade
de se efetivar as obras de engenharia necessárias para a reintegração de posse: que
não se pode admitir o “descumprimento” indefinido da obrigação imposta. pois a
reintegração é premente e, quanto à multa, o pedido “foi rejeitado por entender que a
multa elevada não intimidou a executada de descumprir a ordem judicial ate o
momento.

Todavia, conforme abaixo será demonstrada. a l'. decisão deve ser
reformada. com o provimento, ainda que parcial, do presente recurso.

ii - DO NECESSÁRIO PROVIMENTO DESTE RECURSO. Wil
II.1 — Do Cerceamento de Defesa.

O Magistrado “a quo“ julgou antecipadamente a impugnação
apresentada pelo Agravante, desconsiderando o pedido feito pelo Agravante em sua
impugnação de produção de todos os meios de provas admitidos. em especial de
prova pericial para aferição da situação do local e a impossibilidade de cumprimento
da ordem de demolição e remoção das obras sem o comprometimento de todo o
sistema de monitoramento instalado no local.

Com todo respeito. o julgamento antecipado da lide coiiligurou
cerceamento ao direito de defesa do Agravante. Isso porque o principal argumento de
sua impugnação está centrado na impossibilidade de cumprimento da obrigação que
originou a multa executada, desde a sua imposição.

Não obstante a prova trazida aos autos. a abertura da instrução se t'a/
necessária na medida em que possibilitará uma análise da real situação do local e as
restrições ao cumprimento da ordem de reintegração de posse da forma como
determinada.
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origem para a realização da devida instrução. Na hipótese de assim não se entender. o

que se admite apenas para argumentar, requer seja o julgamento deste convertido em

diligência, autorizando-se diligência no local para que se verilique a

possibilidade/impossibilidade de cumprimento do preceito cominatório.

II.2 — INEXIGIBILIDADE DA MULTA EXECUTADA.
DA IMPOSSIBILIDADE ABSOLUTA DE CUMPRIMENTO DO PRECEITO

COMINATÓRIO OUE ORIGINOU A MULTA ORA EXECUTADA.

Ao contrário do entendimento adotado na r. decisão recorrida e

conforme já demonstrado durante o trâmite processual, o preceito cominatório que
ensejou a multa ora executada é impossível de ser cumprido desde a sua imposição.
sendo insubsistente a pretensão deduzida pela Agravada.

De fato, nos autos da reintegração de posse foi determinado no

Agravante providenciar as obras necessárias para a remogão da cobertura e

demoligão da edificagão construída na area da municipalidade. objeto da presente
ação, no prazo de 60 (sessenta dias), sob pena de multa diária de R$10.000.()() (de/,

mil reais), tendo sido ressalvado na ocasião que, caso não realizadas as obras no

referido prazo, a Municipalidade, aqui Agravada, deveria adotar as
providências para sua realização, às expensas do devedor (fls. 346).

Ocorre que, desde a imposição da obrigação acima mencionada.
requerida pela Agravada e determinada pelo Juízo, ela não era passível de ser
cumprida, pois NO LOCAL, MAIS ESPECIFICAMENTE NA PARTE
SUPERIOR DAS EDIFICACOES LÁ CONSTANTES, ESTA INSTALADO
SISTEMA DE MITIGACÃO DE GASESJ com constante monitoramento.
decorrente de imposição da Cetesb, a fim de eliminar o risco de explosão. por se
tratar de área contaminada, -—- o que iá foi trazido à apreciação deste E. TJSP e é

de conhecimento da Agravada.

Tanto o e' que este E. TJSP recentemente, quando do julgamento do
Al 2108336—79.2014.8.26.0000,entendeu que “a noticia de contaminação de solo e

sua descontaminação não devem impedir a reintegração de posse“. Porém. não
obstante o entendimento já adotado por esta Câmara e aquele que vem sendo mantido
pelo 1. juízo a quo, na prática a questão não e' assim tão simples.

Isto porque, conforme já demonstrado por diversas vezes durante o

processado, com a juntada de pareceres técnicos, fotos do local e do sistema de
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mitigação de gases lá instalado” a impossibilidade/dificuldade do cumprimento da
obrigação imposta está no fato de para tanto ser necessário o desligamento do
sistema de gases instalado (destaca—se que grande parte está instalado na estrutura a

ser demolida/removida), o que ocasionará a formação de novas plumas de gás metano
no subsolo, trazendo sério risco de explosão.

Tanto o é que em decorrência das informações prestadas e dos
documentos juntados aos autos, o Juízo de primeiro grau concedeui em 09/03/2012.
mais prazo para desocupação do imóvel (tl. 465 do processo de origem) e.
posteriormente, em 24/08/12, ressalvou que a contaminação do solo e justitieativa
suficiente para suspender a imissão na posse, suspendendo a incidência da multa
fixada e determinou, dentre outras, a expedição de ofícios à Cetesb. às Secretarias do
Verde e do Meio Ambiente e ao Departamento de Controle Ambiental sobre as
condições da área e andamento dos trabalhos (tls. 649 do processo de origem) para
prestarem informações a respeito.

Neste mesmo sentido, o l. Juízo prestou informações a este li. TJSP
(fls. 693/4 dos autos principais), ressalvando que (i) “foi suspensa a medida enquanto
não houver garantia de que o andamento dos trabalhos não será prejudicado". (ii)
“isto certamente vai requerer, por parte da Municipalidade. a realização de
diligências no local, verificação do andamento do procedimento de
descontaminação, verificação de formas de trabalho simultâneo de sua equipe de
demolição com a equipe de contaminação, informando—se todos os andamentos do

processo em Juízo, a fim de que não seja comprometido () trabalho de
descontaminação já realizado, em prejuízo do meio ambiente e da cidade. " e. por
lim. que (iii) “e' mais conveniente para a cidade que as obras/ai contratadas [cn/iam
prOSSegz/iimento,garantindo—se um meio ambiente saudável. "

Em 24/10/2012 (fls. 719 dos autos principais) foi novamente
determinada a expedição de ofícios às Secretarias do Verde e do Meio Ambiente.
bem como à Cetesb para que informassem se as referidas obras poderiam ser
realizadas sem nenhum risco.

Na sequência, a corroborar 0 acima exposto, vieram relatórios da
CETESB (fls. 730/746, 755/758) e manifestação das Secretarias dos Negócios
Jurídicos (fls. 762/764, 780 e outras) do Verde e do Meio ambiente. bem como do
Departamento de Controle Ambiental sobre as condições da area e andamento dos
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restrigões e limigagões para realizªção de obras no local. Prova disto. também, são

os autos de constatação de fls. 264 e 942.

ASSIM, RESTA CLARO QUE A OBRIGAÇÃO DA FORMA
COMO IMPOSTA, DETERMINANDO A DEMOLICÃO DA CONSTRUÇÃO
E RETIRADA DA COBERTURA E QUE ENSEJOU A INCIDENCIA DA

MULTA ORA EXECUTADA, ERA (E) ABSOLUTAMENTE IMPOSSÍVEL
DE SER CUMPRIDA PELO AGRAVANTE DESDE A SUA
DETERMINAÇÃO, TANTO QUE O PROPRIO JUÍZO, ACERTADAMENTE,
PRECAVENDO-SE DA OCORRENCIA DE QUALQUER ACIDENTE,
ÇONCEDEU PRAZO E, DEPOIS, SUSPENDEU A IMISSÃO DA POSSE, ATÉ
QUE OS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS PRESTASSEM INFORMAÇOES
ASSEGURANDO A REALIZAÇÃO DAS OBRAS, O QUE NÃO OCORREU
ATE O PRESENTE MOMENTO.

Excelência, não obstante a existência de uma decisão transitada em

julgado determinando a reintegração do terreno a Municipalidade (cumpre destacar.
terreno utilizado com anuência da Municzpalidade, mas que dum/e da
impossibilidade de permuta, ensejou () processamento da ação de reintegração).
existe um fato novo/superveniente que deve ser levado em conta.

A ordem de remoção da cobertura e demolição da área construida ——

—- base da fixação da multa --- não tem como ser cumprida sob pena de inviabilizar
todo o investimento (MILHOES DE REAIS) feito no sistema de monitoramento da

área. Não se trata simplesmente de deixar a área. A ordem que ensejou a multa ora
executada era específica e fixava prazo para demolição/retirada da cobertura. o que e

inviável.

Destaca—se uma vez mais que os próprios órgãos governamentais
(Secretarias do Municipio, Departamento de Controle Ambiental e Cetesb) ja
atestaram a impossibilidade de realização de obras no local em razão do risco não só

ao meio ambiente, mas à vida e à saúde da população que vive na região.

Suponha—se que 0 Agravante providencie a instalação de um novo
sistema, dê início a demolição das obras realizadas na área em discussão e, por um
caso, ocorra uma explosão ou algum outro acidente e cause danos à vida e a saúde de
algumas pessoas. Quem responderá por tal fato/tragédia?
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Portanto, verifica-se que O preceito cominatório que ensejou a muita

objeto da execução -—- REMOÇÃO DA COBERTURA e DEMOLICÃO DAS
CONTRUQZÓES --— é impossível de ser cumprido desde a sua imposição. ii. assim

sendo, não justi'lica & execução da presente multa,

Mas não é só.

Mesmo que quisesse O Agravante dar cumprimento a tal ordem

judicial, isso não seria possível. não só em face do risco ao meio ambiente e à saúde e

vida da coletividade/população, mas também em razão do TAC _, 'l'ermo de

Ajustamento de Conduta — firmado na Ação Civil Pública promovida pelo Ministério
Público do Estado, onde assumiu “todas as responsabilidades pelo Processo de

Gerenciamento Ambiental“ e O compromisso de. para a gestão das contaminações.
caso a CETESB entenda ser necessário e após definido entre as pares. adotar as ações
necessárias e demais exigências do referido órgão, sendo certo que ate' a presente data
ainda há medidas a serem adotadas — FATO NOVO, pois
recentemente a Cetesb solicitou complementações NA ÁREA DA
MUNICIPALIDADE, que levarão meses para serem cumpridas, com
previsão de serem finalizadas somente no fim dO corrente ano ou
início do ano seguinte (tis. 1196/1 198 dos autos principais).

Nem se diga que a Agravada não tinha conhecimento de tais fatos.

inclusive porque também assinou o TAC firmado na ACP.

DESTA FORMA, SE O PRECEITO COMINATÓRIO QUE
DEU ORIGEM A PRESENTE EXECUÇÃO NÃO ERA PASSÍVEL DE SER
CUMPRIDO DESDE A IMPOSIÇÃO DA REFERIDA OBRIGAÇÃO, TEM-SE
COMO INEXIGÍVEL O VALOR ORA EXECUTADO PELO IMPUGNADO,
DEVENDOA PRESENTE EXECUÇÃO SER EXTINTA DE PLANO.

Com relação ao termo aa' quem da multa, assim ensina Araken de

Assis':

“Não há dies ad quem, a multa e' infinda, vencerá dia a dia e seu
curso somente se interrompera' na ocasião do eiimprimenm em
querendo—o o credor, com pedido de liquidação das perdas e danos
(...). Tomada impossível a obrigação in natura, com ou sem culpa

1 Assis, Araken de. Manual do Processo de execução. 7ª ed. São Paulo: Ed, Ver. Dos Tribunais,
2001, p. 499.
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do Obrigado, a pena restará inexigivel desde este momento, porque
igualmente inviável seu escopo, que e' a execução específica."
( grifou—se)

Sobre o tema, Guilherme Rizzo Amaralºt ensina que “a definição do

termo final da multa decorre de duas características daS astrainles: seu caráter
coercitivo e seu caráter acessórioªl concluindo que “só Itá sentido em se permitir a
incidência da multa enquanto houver Obrigação a ser cumprida pelo réu, e

enquanto a mesma puder ser cumpridapelo mesmo” (gritou—se).

E mais adiante, o mesmo autor disserta exatamente sobre a situação
dos autos:

“EVIDENTEMENTE, SE A IMPOSSIBILIDADE E

PREEXISTENTEAO TERMO A OUO DASASTREINTES,NÃO
HÁ O QUE SE FALAR NA INCIDENCIA DESTAS, POR
ABSOLUTA PERDA DE SUA FUNCÃO COERCITIVA (NÃO

HA VIA, DESDE O INI'CIO, COMO SE PROMO VER A TUTELA
ESPECÍFICA)? (Grifou-se)

Ora, as percucientes lições acima corroboram o quanto aqui alegado.
de que sendo impossível o cumprimento do preceito cominatório pelo Agravante
desde a sua imposição, não há o que se falar na incidência da multa ora executada. ja

que possui esta caráter acessório aquela, 0 que leva a inexorável invalidade da

execução!

Em outras palavras, a impossibilidade de cumprimento da obrigação
determinada pela decisão judicial, com ou sem culpa do réu (obrigado). constitui

termo final da incidência das astreintes3. Como salienta Zavaski4:

“A multa deixará de incidir mesmo quando a impossibilidade da

execução se der por culpa do devedor. É que, ll)?p()s.8'll7lllltltlu.

material ou juridicamente, a entrega da prestação in natura. () meio
das astreintes que atua sobre a vontade do obrigado, perderá toda o

? Guilherme Rizzo Amaral. As astreintes e o processo civil brasileiro, Multa do art, 461 do cpc e
outras. Ed. Livraria do Advogado2004,p.115 e 120.
3 Nesse sentido, Theorodro Júnior, Humberto. Tutela específica das obrigações de fazer e de não
fazer. Revista de Processo n. 105. janeiro-março 2002, p. 27; Zavascki, Teori Albino. Comentários
ao Código de Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.
“* Zavascki, Teori Albino. Comentários ao Código de Processo Civil, São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2000,V. 8, p. 506.
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sua eficácia, tornando—se inútil e por isso mesmo inaplicável, pouco
importando que o agente causador do empecilho tenha sido o

próprio executado. Seu ato ilícito há de ser punido. se for o caso.

mas pelos meios sancionatórios próprios, não com as asi/ªei'i'iics.

que, insista—se, não têm natureza punitiva e nem reparaiória."

Assim. levando-se em consideração a situação dos autos que

demonstra que a multa ora executada provém de uma obrigação absolutamente
impossível5 de ser cumprida pelo Agravante, (& porque a presente execução deve ser

extinta de plano.

Não há como se desconsiderar os fatos tratados no curso da ação e as

informações relevantes apresentadas, especialmente os fatos novos/supervenientes
tratados a partir de 2013 (um compromisso de monitoramento sem prazo limite não
so' da sua área, como também da área Vizinha de propriedade da PMSP). Diante da

situação hoje existente, em paralelo ao processamento da ação. o Supermercado
Bergamais tem diligenciando junto à Administração com o intuito de negociar um

acordo ou mesmo permuta da área. Ate' o momento isso não foi possível. mas
demonstra a postura de boa fé adotada pelo Agravante que ocupa a area mediante

uma contraprestação.

Caso superado o argumento acima, o que se admite apenas para
argumentar, conforme a seguir será demonstrado, o valor executado e abusivo e dex e

ser minorado em atenção ao principio da proporcionalidade e razoabilidade de t'orma

a evitar-se o enriquecimento ilícito da Agravada

11.3 _ DA MINORAÇÃO DO VALOR DA MULTA EM ATENÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE,PROPORCIONALIDADE E MENOR

GRAVOSIDADE.

Em sua impugnação requereu o Agravante. subsidiariamente tosse
minorado o valor da multa cominatória executada, em atenção aos princípios da

razoabilidade e proporcionalidade e para evitar o enriquecimento ilícito do Agravado.
Na ocasião. demonstrou o Agravante que o Juízo pode alterar o valor da multa
cominatória a qualquer tempo, quando esta não se prestar para 0 lim almejado ou se
mostrar excessiva (art. 461, Qóº, do CPC). exatamente como ocorre no presente caso.

5 “A impossibilidade absoluta é para todos,“ nem A nem 8, nem C, nem qualqueroutra pessoa pode
prestar. A impossibilidade ocorre sem culpa ou com culpa do devedor ou credor. " (Clóvis Couto e
Silva. Obrigação como processo. São Paulo; José Bushatsky, 1976, p. 121.
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Vale dizer, que diante da impossibilidade de cumprimento da

obrigação imposta sob pena de incidência de multa diária pelo Agravante. conforme

preliminarmente demonstrado, o valor acima referido a cada dia que passa sofre

majoração. porquanto nunca haverá um termo final para sua incidência. lim outras

palavras: se a obrigação imposta é impossivel de ser cumprida. a multa por
descumprimento incidirá “ad eternum", o que demonstra ainda a ausência de

razoabilidade e proporcionalidade no caso dos autos e a necessidade de se

empreender efeito suspensivo ao presente recurso (conforme será abordado em topico

próprio).

Com efeito, no presente caso, a expressão econômica alcançada pela

cobrança do valor global das astreintes e a base de cálculo utilizada não só são

elevados, como, em realidade, é absolutamente desarrazoado e desproporcional.

De fato. ABSURDA a situação dos autos. onde o Agravante. alem de

pagar o aluguel da área pela sua utilização/ocupação e ter lá instalado um sistema de

descontaminação do solo de alta tecnologia e alto custo, afastando o riseo de

explosão e à saúde e ao meio ambiente, ter que pagar um valor exorbitante a titulo de

multa por obrigação impossível de ser cumprida e. ainda. que. considerando a

avaliação constante dos autos (fls. 144 dos autos principais — R$l.752.524.8o. em
dez/2002), em valor muito superior ao da área utilizada.

Ao lado disso, deve ser considerado que o Agravante gastou quantia

expressiva e milhões — com o sistema lá instalada e ainda tem a obrigação de

continuar com o monitoramento da área contaminada por prazo indeterminado. o que
também gera custo.

Receber um valºr eguivalente a guase o DOBRO DO VALOR
DA ÁREA UTILIZADAª além dos alugueres já pagosª mostra ser evidente que ha
verdadeira afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o que. com o

devido respeito, não pode ser admitido.

Isso porque essa situação gera verdadeiro enriquecimento sem causa
da Agravada e fere de morte o princípio da proporcionalidadc. já que ha uma

diferença abissal entre o valor da área objeto da presente ação. que ensejou a

obrigação, e o valor que atualmente se cobra referente à multa cominatória.

Portanto, a multa --— conquanto seja um meio de constrangimento
decretado pelo juiz, destinado a determinar o comportamento do réu no sentido de
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obedecer à ordem judicial --- não pode ensejar uma situação despropositada. que
enseje enriquecimento sem causa para a parte. E o montante executado e

desproporcional à situação dos autos, sendo de rigor a sua redução. sob pena de

enriquecimento sem causa do lmpugnado.

Por qualquer ângulo que a questão for analisada, não há como se
deixar de reconhecer a necessidade de diminuição da MULTA DlÁRlA de
R$ 10.000,00 (dez mil reais), com a fixação de um novo valor e um limitador.

Como bem posto por Joel Dias Figueira Júnior. o valor da multa
deverá ser diminuído, quando “representarpara a parte beneficiada com a decisão

um enriquecimento sem causa, em face da sua desproporção em relação ao caso
concreto(...)“º

Paulo Henrique dos Santos Lucon, perlilhando () entendimento do

autor acima citado, bem consigna que “o valor da multa não pode ser i'rrisori'o para
o credor nem pode lhe proporcionar um enriquecimento sem causa, vedado pelo
ordenamento jurídico ao consagrar os princípios gerais de direito (LlCC', art. 4”).

Nova situação de fato, não considerada no momento em que proferida a decisão.
pode modificar o valor da multa diária "'".

Willian Santos Ferreira, em relação ao tema. discorre "a multa tem

natureza coercitiva e não indenizatória, embora reverta para o autor (credor)
Todavia, “em que pese a multa não ter caráter indenizatório, dependendo das
circunstâncias do caso, pode ela ter seu objetivo completamente desvirtuado em

hipóteses em que o *valor' ou a periodicidade , (diária, mensal, etc...) se afigura/"ein:
(... ) b) excessivas: também representa um desvirtuamento do instituto, já que como
todo remédio a 'hiperdosagem' não cura, por vezes podendo até matar ()

ºaciente.“' '.

9 Comentários à novissima reforma do CPC, Rio de Janeiro, Forense, 2002, p. 199, “A multa
tem natureza coercitiva e não indenizatória, embora reverta para o autor (credor)", afirma William
Santos Ferreira, e prossegue “Em que pese a multa não ter caráter indenizatório, dependendo das
circunstânciasdo caso, pode ela ter seu objetivo completamente desvirtuado em hipóteses em que
o valor” ou a “periodicidade” (diária, mensal, etc...) se afigurarem: (...) b) excessivas: também
representa um desvirtuamento do instituto, iá que como todo remédio a “hiperdosaqem' não
cura, por vezes podendo até matar o paciente." (gn). (Aspectos Polémicos e Práticos da Nova
Reforma Processual Civil, Rio, Forense, 2002, pp. 240-241).
10 Repro 90/175.
“ William Santos Ferreira, Aspectos Polêmicos e Práticos da Nova Reforma Processual CiVil.
Rio de Janeiro:, 2002, pp. 240-241 . (grifou—se)
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Corroborando tal afirmação, José Miguel Garcia Medina argumenta

que “embora não haja, no sistema processual civil, definição explícita
dos lindes da

referida multa, o juiz deverá seguir alguns princípios jurídicos que funcionam,

neste caso, como diretrizes na atuação executiva. Um deles é o princípio da menor
onerosidade (ou da menor restrição possível). OB VIAMENTE, NÃO PODE ()

JUIZ FIXAR UMA MULTA QUE SEJA CAPAZ DE REDUZI—LO .»i

INSOL VÉNCIA. Por outro lado, não pode também fixar valor irrisório, que seja

incapaz de atingir afinalidade da multa, que é a de persuadir o executado a cumprir,

Incide no caso, o princípio do meio mais idôneo (ou da máxima efetividade). já
aludido?“ (Negritou—se e gritou-se).

Ora, a intenção da multa cominatória não e' de substituir a obrigação
— não tem caráter indenizatório. A intenção da imposição de multa cominutt'iria

pelo Juízo e a de pressionar o executado para que cumpra a obrigação - dai porque o

valor da multa ora executada dever ser minorado, sob pena de enriquecimento ilícito

da Agravada (até porque a obrigação nunca foi possivel de ser cumprida e ()

Agravante despendeu. e continua despendendo, valor expressivo para instalação
do sistema de mitigação de gases e monitoramenLo).

Em tudo e por tudo, veja-se decisões do Superior Tribunal de Justiça.

em que se observa (i) a possibilidade de revisão da multa pelo Juízo e (ii) a

necessidade do valor ser compatível, de modo a atender o princípio da

proporcionalidade.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

MULTA COMINATÓRIA. FASE DE EXECUÇÃO. REDUÇÃO DO

VALOR. POSSIBILIDADE.SÚMULA 83/81].
|. A jurisprudência deste Tribunal considera ser possível: de ofício ou a

requerimento da parte, a redução do valor da multa por
descumprimento de decisão iudicial quando se verificar que foi

estabelecida fora dos parâmetros da razoabilidade ou quando se

tornar exorbitante, podendo gerar enriquecimento indevido.
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. As questões referentes à possibilidade de seu cumprimento imediato. ou

à desproporção entre a fixação do valor total da multa e o dano prtwocado.

são de impossível análise no limite estreito do recurso especial. A

modificação do critério adotado pelo acórdão recorrido demanduria

Execução Civil - Teoria Geral e Princípios Fundamentais. Pág. 446/447

Página lí de l“)

ocolado

em

14/09/20l5

2516

47

sob

o

numero

2191357162015826G000

cesso

219135746

2015

8
26

0000

e

código

iBFBCAõ

RlSTlNA

TRAVAIN

e

Tnbunai

de

Justica

Sao

Paulo

prot

sg/abanontereriCiaDocum

digital/

ente

por

PAULA

Este

documento

e
cópia

do

original

assmado

digitalm

nto

do

informe

o
pro

6

&L

Para

content

o

original

acesse

o
sue

https

besai

tjsp

JUS

brie-as



fls 16

ARRUDAALVIM E THEREZA ALVIM ,
ALVES Fi—ii'i'OSA i: ARAN l'líS ADVOGADOS

ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA S/C Sociedade de Advogados

reexame de prova, o que encontra óbice no enunciado 7 da Súmula desta

Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 415.935/PR, Rel. Ministra MARIA ISAlllíl.

GALLOTTI, QUARTA TURMA. julgado em 28/04/20lã. I)_le

05/05/20l5)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO líSPli(“lAl..

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO DO

VALOR TOTAL EXECUTADO A TÍTULO DE ASTRIilNTliS.

I. É firme a compreensão desta Corte Superior de Justiça de que a

multa prevista no art. 461 do Código de Processo Civil não faz coisa

iulgada material e pode ser rªsga qualquer tempo. quando se

modificar a situação em que foi cominada.
2. Em situações excepcionais, como no presente caso. a jurisprudência

desta Corte admite a redução da multa diária cominatória tanto para se

atender ao princípio da proporcionalidade quanto para se evitar O

enriguecimento ilícito. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nO AREsp 627.474/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMAO.

QUARTA TURMA,julgadO em l4/04/20l5. DJc I7/04/20l5)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO lªlSPl—lClAl.

ARTIGO 4ól DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL. MULTA.

REDUÇÃO. PRECEDENTES.
l. O magistrado, de ofício ou a requerimento da parte. pode afastar ou

reduzir o valor da multa cominatória, mesmo depois de transitada em

julgado a sentença, não havendo falar em preclusão ou ofensa ii coisa

julgada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 535.288/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em l4/O4/20l 5. DJc 20/04/20l5l

PROCESSO CIVIL. NOTAS TAQUiORAFiCAS. JUNTADA.

REQUiSiTOS. LiQUiDAÇÃO DE SENTENÇA. PROCliDlMliN'lI) NA
VIGENCIA DO ART. 603, PARAGRAFO UNiCO. DO CPC. ('l'l'AÇAt)
PESSOAL DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. TRANSITO liM

JULGADO DA FORMA DE LIQUIDAÇÃO PREVISTA NO 'I'Í'I'lãIO
IUDiCiAL. NÃO OCORRENCiA. QUESTÃO DO ORDEM Pi'iiziit'A.
APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO izSi>iiCiAi..
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PREQUESTIONAMENTO.
&

NECESSIDADE. ASTREINTES.

REDUÇÃO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO CREDOR.

POSSIBILIDADE.

5. A natureza jurídica das astreintes - medida coercitiva e

intimidatória - não admite exegese que a faça assumir um caráter
indenizatório, que conduza ao enriquecimento sem causa do credor. ()

escopo da multa é impulsionar o devedor a assumir um

comportamento tendente à satisfação da sua obrigação frente ao

credor, não devendo jamais se prestar a compensar este pela

inadimplência daquele.
6. Admite-se a redução das astreintes pela via do recurso especial

sempre que fixadas fora dos parâmetros de razoabilidade e

proporcionalidade, evitando-se o enriquecimento sem causa.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte. provido.

(REsp l354913/TO, Rel. Ministra NANCY ANDRlGlll. 'I“IiRCl«ZIRA

TURMA,julgadoem 07/05/20l3, DJe 3l/05/20l3)

Nos precedentes acimas verifica—se ser possível a redução da multa.

quando fixadas em valor exorbitante e em descompasso com os principios da

razoabilidade e proporcionalidade, como no presente caso.

Ao Agravante foi imposta a obrigação de realizar obras que colocam

em risco o meio ambiente e a vida da população (risco de explosão). o que não foi

cumprido até o momento em razão dos prazos adicionais concedidos por este lui/,o e

principalmente por até o momento os órgãos governamentais não terem atestado que

tais obras podem ser realizadas sem qualquer risco e, agora, responde uma execução

de multa de aproximadamente quatro milhões de reais. O acolhimento do pleito lex a

efetivamente a um enriquecimento SEM CAUSA da Agravada.

Assim, a fixação de um valor determinado e razoáveL at'asta

qualquer pretensão absurda, evitando uma situação totalmente fora da realidade. No

caso, adequando—se o valor da multa nos moldes da legislação processual vigente.

evitando o enriquecimento sem causa e colocando o valor dentro da razoabilidade. se

rejeitados todos os argumentos acima, mantendo-se a aplicação da multa, o quantum
deve ser adequado, fixando—se um valor fixo (e não diário), que no caso. pela

razoabilidade e proporcionalidade deve corresponder, no máximo. a 5% do valor

executado (valor fixo e não diário).
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ARRUDA ALVIM E THEREZA ALVIM ALVES Furtos/x Iº, ARAN lliS ADVOGADUN

ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA S/C Sociedade de Advogados

,

Diante do acima exposto, em face do vício do absurdo valor

executado a título de multa cominatória, espera—se seja o presente recurso provido ao

menos para o fim de se reconhecer a necessidade de redução da multa cominatória

para patamar condizente com os principios da razoabilidade e proporcionalidade e da

menor restrição possivel, fixando-se um valor fixo, evitando inclusive discussão
sobre valores futuros.

lll — DA NECESSIDADEDE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVOAO"
PRESENTE RECURSO

Conforme preliminarmente requerido, requer o Agravante seia

atribuido efeito suspensivo a este recurso até o seu final julgamento por esse Colendo
Tribunal, em razão da verossimilhança das alegações acima expostas e do perigo de

dano irreparável.

Com efeito, como já exposto nos tópicos acima. desde a sua

imposição o preceito cominatório é impossivel de ser cumprido. por vontade alheia
do Agravante. Disso decorre que o Agravante não tem como cumprir tal comando e

ainda estará sujeito a eventual execução de período remanescente de descumprimento
pelo Agravado.

Uma vez que a obrigação e' impossivel de ser cumprida, de rigor
tivesse o Magistrado de origem fixado um termo final para a incidência da multa.

quanto mais porque o aluguel pelo uso da área também está sendo pago pelo
Agravante.

Além disso, tendo em vista que a execução na origem e definitiva. o
Agravado poderá levantar o valor lá penhorado e dificilmente o Agravante ira reax er
tal montante. na hipótese de provimento deste recurso —-— no que se acredita! Assim.
vale dizer que o efeito suspensivo aqui almejado tem por objetivo. também. garantir a

eficácia da tutela almejada pelo Agravante neste recurso.

Diante do exposto, requer seja atribuído efeito suspensivo a este
recurso, impossibilitando-se qualquer ato no feito de origem. principalmente de

levantamento de valores, até Ojulgamento final deste recurso.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fls. de informação nO ,, ,,,,

Do Processo nº 2016-0.074.990-5 , em (a)

Demap 22
Dra. Procuradora Chefe,

A Municipalidade de São Paulo ingressou com ação de

reintegração de posse em face de Supermercados Bergamini Ltda perante a õª

Vara da Fazenda Pública, autos nº 0017300—79.2001.8.26.0053, na qual foi

celebrado acordo (homologado judicialmente), com previsão de pagamento de

retribuição mensal de R$ 8.762,62, válido para dezembro de 2002, e que seria

atualizado de acordo com o valor locativo da área, a partir de 2002 até a data

da concretização da permuta, nos termos da cláusula nº 4.
Nos termos da cláusula nona do acordo, a não

concretização da permuta não exime o réu do pagamento da retribuição

mensal, que será devida até a total liberação da área.
Em março de 2008, foi publicada a decisão de

indeferimento da proposta de permuta, dando ensejo a notificação que

concedeu o prazo de 180 dias para a desocupação da área.

Diante da não desocupação, foi determinada a

reintegração forçada. Os embargos de retenção opostos pelo particular foram

liminarmente rejeitados.
O mandado de reintegração ainda não foi cumprido em

virtude da existência de cobertura no estacionamento e necessidade de

demolição de parte de imóvel.

Após, em 2011, o réu comunicou a alteração societária,

sendo que a área se encontra ocupada pela empresa Bergamais

Supermercados Ltda. Diante disso, foi proferida decisão que deferiu a

substituição no pólo passivo por Bergamais Supermercados Ltda e determinou

que a ré providenciasse as obras necessárias para a remoção da cobertura e



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fls. de informação nº ,,,,
Do Processo nº 2016-0.074.990—5 , em (a)

demolição da edificação no prazo de 60 dias, sob pena de multa diária de R$

10.000,00 (fls. 346 dos autos judiciais).
Em face da referida decisão, Bergamais Supermercados

Ltda interpôs agravo de instrumento (AI nº 0268814—03.2011.8.26.0000). A
12ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo negou
provimento ao recurso (Acórdão Registro 2012.0000031338).

Em face da não desocupação, a Municipalidade requereu
penhora "on line" de ativos financeiros, para satisfação da multa diária até ali

calculada.
Em decorrência de exceção de pré—executividade

apresentada por Bergamais Supermercados Ltda, foi proferida decisão que,
diante da constatação de contaminação da área, suspendeu a imissão na
posse, manteve o bloqueio de valores e suspendeu a incidência da multa por
60 dias, determinando que as partes providenciem a juntada de documentos
(relatório da empresa responsável pela remediação, relatório da Cetesb,
manifestação de SVMA, Decont e informações da Municipalidade sobre a

destinação da área e obras de descontaminação - fls. 648/649 dos autos
judiciais).

A Municipalidade interpôs agravo de instrumento (AI nº
0210249-12.2012.8.26.0000), assim como Bergamais Supermercados Ltda (AI

nº 0202751-59.2012.8.26.0000).
A 12a Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça

negou provimento ao recurso da Municipalidade (agravo nº 0210249—

12.2012.8.26.0000) por entender que a MM. Juíza decidiu de modo adequado,
devendo a reintegração ser efetuada com cautela.

O agravo de instrumento nº 0154950—16.2013.8.26.0000
não foi conhecido.

Em 01 de abril de 2014, foi disponibilizada a r. decisão
que determinou a comprovação da realização das obras de engenharia



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fls. de informação nº ,,z,
Do Processo nº 2016—0.074.990-5 , em (a)

necessárias, sob pena da multa incidir desde a data da suspensão e

expedição do mandado de reintegração, a saber:

"intime—se a ré a, no prazo de 30 (trinta) dias,
comprovar a realização das obras de engenharia
necessárias, em razão das quais foi suspensa a
incidência da multa. Não sendo comprovada a
realização das obras, a multa incidirá desde a data da
suspensão, expedindo—se o mandado de reintegração
de posse”.

A re' interpôs o agravo de instrumento nº 2108336—

79.2014.8.26.0000, recebido com efeito suspensivo. Após, este teve seu
provimento negado (processo encaminhado para o STJ, em face da

interposição de agravo em recurso especial).
O E. Tribunal de Justiça, no referido agravo de

instrumento, negou provimento ao agravo, assim, para confirmar a decisão

que determinou a intimação da ré para comprovar a realização das obras de
engenharia necessárias, em 30 dias, sob pena de incidência da multa desde
a data da suspensão, ressaltando:

II
. Como dito, a Municipalidade, aqui agravada, vem

tentando dar efetividade ao acordo firmado com a
agravante, mas sem êxito; a devedora vem prote/ando
o quanto pode o cumprimento da obrigação; a noticia
de contaminação do solo e sua descontaminação não
devem impedir a reintegração de posse. Até quando?
Não há mais esperar, deve ser cumprida a
reintegração; a r. decisão não contém caráter
terato/ógico ou abuso de poder, apenas estipula prazo
para comprovação da realização das obras de
engenharia necessárias.
Subsiste, portanto, a decisão agravada, proferida
conforme tudo quanto se discutiu e decidiu na antiga
ação possessória, que parece não ter fim'.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fls. de informação nº

Do Processo nº 2016-0.074.990—5 , em (a)

Ademais, a ré firmou, em 2013, Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público, e

anuência da Municipalidade, objetivando a remediação ambiental das áreas
privada e pública. Restou exgressamente consignado na Cláusula 14ª
gue o compromisso não inibe ou restringe a cumprimento da ordem
judicial de reintegração de posse:

“Cláusula 14ª — Este compromisso não inibe ou
restringe, de forma alguma, o cumprimento de ordem
judicial de reintegração de posse expedida no âmbito
dos autos nº 0017300-79.2001.8.26.0053, da õª
V.F.P., em ação promovida pelo Município de São
Paulo”.

Além disso, o Município se comprometeu a não impedir
o acesso do compromissário para fins de remediação.

“Cláusula 15a — O Município se compromete a manter a
respectiva área desocupada e não impedir o acesso do
compromissário para fins de remediação até a sua
efetiva reabilitação, conforme estabelecido pela Lei nº
13.577/09, notadamente o artigo 22”.

Após, a Municipalidade requereu a penhora "on line" de

ativos financeiros no montante de R$ 3.648.735,35, diante do não pagamento
do valor devido a título de multa diária.

Em 02 de setembro de 2015, foi disponibilizada a r.

decisão (fls. 1217/1218 dos autos judiciais) que rejeitou a impugnação
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Fls. de informação nº _,,,,

Do Processo nº 2016—0.074.990—5 , em (a)

apresentada por Bergamais Supermercados Ltda, que pretendia o

reconhecimento da inexigibilidade da multa ou sua redução.
Inconformada o particular agravou objetivando a reforma

da r. decisão que rejeitou a impugnação, tendo sido inicialmente recebido com

antecipação da tutela recursal, apenas para impedir o levantamento do valor

da multa aplicada. Após, a C. Câmara de Direito Público negou provimento ao

agravo, por votação unânime, mantendo a r. decisão atacada1 (AI nº 2191357-
16.2015.8.26.0000).

Ato contínuo, o recorrente interpôs recurso especial
visando a reforma do V. Acórdão.

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo a

interposição de agravo em recurso especial. Este, por sua vez, foi conhecido

para determinar sua conversão em Recurso Especial. Entretanto, 0 Recurso

Especial teve seu seguimento negado. (REsp 1705293).
Ainda, o particular recorrente interpôs agravo interno,

ainda não julgado (extrato processual anexo).
Elaborada a memória de cálculo da multa diária, de

24/08/2012 até 31/08/2015, apurou—se o valor de R$ 14.373.031,03. A

Municipalidade já requereu em Juízo a intimação da ré para o pagamento da

referida quantia.
No âmbito do processo judicial foi disponibilizada, em 09

de fevereiro de 2017, a r. decisão que determinou a manifestação das partes
sobre o julgamento do recurso pendente. "No silêncio ou não havendo

apreciação do referido recurso, aguarde-se, por mais seis meses, o trânsito em

julgado".

] AGRAVO DE INSTRUMENTO Reintegração de posse Incidente de impugnação à execução da astreinte
Alegação de cerceamento de defesa e impossibilidade da reintegração de posses em prejuízo dos
procedimentos de descontaminação do solo Monitoramento e descontaminação do solo que deverão
continuara pôs a reintegração Desnecessidade de produção de prova pericial, inclusive porque a reintegração



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fls. de informação nº __

Do Processo nº 2016—0.074.990—5 , em (a)

Era o que tínhamos a informar.
São Paulo, 17 de janeiro de 2018.

Anà Mania Méndes Caspirro
Procuradora do Município — Demap 22
OAB/SP 314.124
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rcnitência ao cumprimento da ordem de reintegração Decisão confirmada Recurso de agravo desprovido.
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO

Folha de informação nº

do processo nº 2016-0.074.990-5 em 23/01/2018 (a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: Projeto de Lei nº 610/2017. Pedido de subsídios.

Informação nº 469/2018 — DEMAP.G

SGH/ATL-Che fia 7».
—

Sra. Assessora Especial

Restituo o presente com as informações de fls. 330/335,

prestadas pela Segunda Procuradoria deste Departamento em

atendimento a solicitação de fl. 232.

São Paulo, 23 de janeiro de 2018.

ij“ J''N" & [

RACHEL MENDES EREiRE DE OLIVEIRA
Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio

R.F. 736.l90.4.00 — OAB/SP l96.348
Procuradora Diretora Substituta

VÍIJ
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do Processo nº 2016-0.074.990-5 em / ' /2018 (a) ..................... Wªr:-(j';
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 610/17, de autoria do Executivo, que desincorpora
da classe de bens de uso comum do povo e transfere para a classe
de bens dominais o imóvel municipal situado na Rua João
Burjakian, Distrito de Mandaqui, bem como autoriza a sua
alienação, mediante licitação. Pedido de subsídios.

SMG/COJUR
Senhora Coordenadora Substituta,

Encaminhamos o presente para conhecimento, análise e
providências cabíveis.

São Paulo, de fevereiro de 2018

WAGNER LENHART
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal de Gestão — SMG
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SÃO PAULO
GESTÃO

PA n. 20l6-0.074_990-5

; São Paulo. ló de fevereiro de 20l 8.

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: Projeto de lei n. 610/17, de autoria do Executivo. que transfere da classe

de bens de uso comum do povo e para a de bens dominiais o imóvel municipal

situado na Rua João Burjakian, Distrito do Mandaqui. bem como autoriza a sua

alienação, mediante licitação. Pedido de subsídios.

SMG
Cojur

Senhor Coordenador,

Trata o presente do projeto de lei n. 610/2017. de autoria do Executivo. por

meio do qual se pretende a autorização de alienação do bem público em epígrafe.

Submetida a proposta ao Legislativo municipal. formulou a Comissão de

Constituição e Justiça alguns quesitos, que foram quase que integralmente

respondidos por meio das informações de fls. 336.

Restou pendente, porém, questionamento relacionado ao destino a ser

outorgado aos valores decorrentes da pretendida alienação. o qual foi esta Secretaria

instada a responder.
Nesse particular, cumpre—me registrar. de plano. que os valores resultantes

da alienação de bem público se inserem na categoria das receitas de capital. assim

definidas pela Lei n. 4320/64:

& 2º — São Receitas de Capital as provenientes da realização de

recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da
conversão, em espécie, de Ivens e direitos; os recursos recebidos



&?SÃO PAULO
GESTÃO

PA 11. 20l6—0.074.990—5
de outras pessoas de direito público ou privado, destinados aatender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda,
o superávit do Orçamento Corrente.

'l'ais despesas, a seu turno“ estão vinculadas ai custeio de despesas
igualmentede capital, dentre as quais se inserem, conforme artigo 14 da mesma Lei:

1. Investimentos
a. Obras Públicas
b. Serviços em Regime de ProgramaçãoEspecial
e. Equipamentos e Instalações
d. Material Permanente
e. Participação em Constituição ou Aumento de Capital de

Empresas ou Entidades Industriaisou Agrícolas
2. Inversões Financeiras

a. Aquisição de Imóveis
b. Participação em Constituição ou Aumento de Capital de

empresas ou EntidadesComerciais ou Financeiras
c. Aquisição de Títulos Representativos de Capital de

Empresaem Funcionamento
d. Constituiçãode Fundos Rotativos
e. Concessão de Empréstimos
f. Diversas Inversões Financeiras

3. Transferênciasde Capital
a. Amortização da Dívida Pública
b. Auxílios para Obras Públicas
e. Auxílios para Equipamentose Instalações
d. Auxílios para Inversões Financeiras
e. Outras Contribuições.

Daí que não se admite a destinação de tais valores ao custeio de despesas
correntes, quais sejam, despesas de custeio e as transferências correntes (artigo 12
da Lei).

Realmente, não se pode admitir a utilização de valores obtidos a partir da
alienação de imóveis públicos para o custeio corrente da máquina administrativa: as
receitas de capital devem ser destinadas ao custeio de despesas de capital.

E o que expressamente estabelece o artigo 44 da Lei de Responsabilidade
Fiscal (IIC 101/2000):

Art. 44 — É vedada a aplicação da receita de capital derivada da
alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público
para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por



ªº "*º sãomuto
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PA n. 2016-0074990-5
lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores
públicos.

A doutrina e a jurisprudência já se debruçaram sobre o tema em diversas

oportunidades:
Objetivando a preservação do patrimônio público, o citado artigo
[art. 44, LRF] determina que o administrador direcione a receita
de capital, proveniente da alienação de bens e direitos, para a
realização de despesas de mesma natureza, que abarcam
investimentos como obras; inversões financeiras, a exemplo da
aquisição de imóvel pronto; e transferências de capital, de que
fazem parte as dotações para amortização da dívida pública.
Exceção a essa regra é a possibilidade de lei específica vincular o
produto dessa alienação aos regimes de previdência social. geral e

próprio dos servidores públicos. (...) Dessa forma. registra—se

que o emprego do recurso captado com a alienação de bens e

direitos, deve obediência tanto às normas da Lei n. 8.666/93.
da Lei n. 4320/64. da Lei Complementar n.]01/00 (de
licitações, direito financeiro e de tinanças públicas.
respectivamente), quanto àquelas relativas ao planejamento
orçamentário, especiticamente no anexo de metas liscais da
Lei de Diretrizes Orçameitárias — LDO exigido pela l.Rlº.
além de consignar o direc onamento que se dará a receita de

capital. (TCE/MG. Consulta n. 875621. Rel. (_Íonselheiro
Sebastião Helvécio).

No mesmo sentido os processos n. 751508, 780944, 793762 e 753233.

todos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Há ainda, outro ponto a ser lembrado: tenhuma despesa pública pode ser

levada a efeito sem que para tanto haja autorização das leis orçamentárias:

A despesa há de estar adequada, ou seja, deve existir dotação
específica e suficiente ou, e) istindo previsão genérica, ha de estar
acobertada entre as despesas realizadas e a realizar. não
ultrapassando os limites estzbelecidos para o exercício (inc. l do

ªlº do art. 16). Deve ser compatível com o plano plurianual e com
a lei de diretrizes orçamentárias, adaptada às diretrizes. objetivos.
prioridades e metas previstos nestes instrumentos e não infringir
suas disposições (inc. Ill).l

' OLIVEIRA, Régis Fernandes; HORVATH, Estevão. Manual de di'cito tinanceiro. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2002, p. 78.
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Daí que o Legislativo, como ator fundamental na construção desses
instrumentais, terá papel ativo na fixação do destino a ser outorgado aos valores
resultantes da alienação em questão.

Para além disso, todo o processo se submeterá à lógica do processos
legislativos e sua natureza política, baseada em valores de conveniência e
oportunidade inerente às decisões quanto a o que e onde gastar (ressalvadas as
limitações constitucionais quanto a despesas com pessoal, investimentos em
saude/educação):

A decisão ce gastar é, fundamentalmente, uma decisão política. O
administradorelabora um plano de ação, descreve-o no orçamento,
aponta os meios disponíveis para seu atendimento e efetua o gasto.A decisão política já vem inserta no documento solene de previsãode despesas. Dependendo das convicções políticas, religiosas,
sociais, ideológicas, o governante elabora seu plano de gastos. Daí
a variação que pode operar de governo para governo, inclusivediante das necessidades emergentes. As opções podem variar desde
um hospital, maternidade, posto de puericultura, escolas, rodovias,
aquisição de veiculos, contratação de pessoal etc. Uma vezestabelecidas as prioridades, mediante autorização legislativa
(aprovação da lei orçamentária ou de créditos especiais e
complementares), opera—se a despesa (saída do dinheiro) pelasformas estabelecidasem lei e que serão analisadas).2

Sendo o que me cumpria para o momento,
Mantenho—me à disposição para eventuais esclarecimentos que se façam

necessários.

344.14,va .

LAURA MENDES AMANDO DE BARROS

lá?;gxywraW/Aªã) (?./ww

Cojur
Secretaria Municipal de Gestão

ª (“AVI-LIRA, Regis Fernandes; llORVATH, Estevão. Manual de direito financeiro. São Paulo: Revista dos'I“ribunais, 2002. p. 75.
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Folha de informação nº ........
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........

do Processo nº 2016-0.074.990-5 em '

'

- (a) ................

INTERESSADO: Bergamais Supermecados Ltda.

ASSUNTO: Projeto de lei nº 610/17, de autoria do Executivo, que transfere a
classe de bens de uso comum do povo para a de bens
dominiais o imóvel municipal situado na Rua João Burjakian,
Distrito do Mandaqui, bem como autoriza a sua alienação
mediante licitação. Pedido de subsídios.

SMG/G
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho o presente, com a manifestação da COJUR/ATAJ-G,

que acolho, com sugestão e devolução dos autos à Casa Civil/ATL, para

prosseguimento.

São Paulo, ! ª

CRISTIANO DE ARRUDA BARBIRATO
Coordenador Jurídico — SMG
Procurador do Município
OAB/SP nº 202.307



INTERESSADO: Bergamais Supermecados Ltda.

ASSUNTO: Projeto de lei nº 610/17, de autoria do Executivo, que transfere aclasse de bens de uso comum do povo para a de bensdominiais o imóvel municipal situado na Rua João Burjakian,Distrito do Mandaqui, bem como autoriza a sua alienaçãomediante licitação. Pedido de subsídios.

CASA CIVIL/ATL
Senhora Assessora Chefe

Restituo o presente, com a manifestação da CoordenadoriaJurídica desta Secretaria Municipal de Gestão, em resposta à solicitação def|.338.

São Paulo,
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Chefe de Gabinete
Secretaria Municipal de Gestão
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